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Da necessidade "da psicologia nos

médicos

'É bem certo que o progresso espiritual é muito mais
lento e difí.cil que o ,prog.resso material. Não há porém que
discorrer aqui sobre tema 'tão delicado. Apenas notar a dispa­
ridade, no campo do 'ensino médico, entre o relevo dado ao

estudo das doenças corporais � dos 'padecimentos mentais, que
afligem 00 Homem.

Salvo seja! mas quase parece que a Medicina se lião dis­

tingue da Veterinária
.... Sem desprimor para ninguém, a verdade

manda que se diga - um estudante de Medicina chega ao último
ano do seu longo e penoso curso, sem que lhe tenham sido minis­
trades os mais rudimentares ensinamentos de psicologia. Que
o Homem é um ser com funções a;ní'micas, de não menos inte­
resse que as bioîôçicas, vive num ambiente- sociai e cultural,
que se exprime na textura da sua Personalèdade e se repercute
no conjunto do seu orqonismo vivo, tanto na saúde como na

doença.
Sem Psicologia, o estudo das doenças -

esquece a P essoe

que sofre, o «caso» clínico perde' todo o carácter hnomœno.
Ou serão os 'enfermos, que tratamos" apenas «seres» de labo­
ratório, impessoais e despereonalizados ?

Tudo isto ·e muito mais se tem dito e repetido, nos últimos
anos. Entre nós, desde 1937 - antes da era da «psico-somática»
anglo-saxónica - que Chamámos a atenção para' a. necessidade
da introdução do €nsii:J.o basilar da psicologia médica. Até à
data apenas se tern ensinado a Psiquiatria num escasso semestre,
como «especialidade», no mesmo ano que a Clínica Médica, a

Cirurgia, a Pediatria e outras cadeiras, que absorvem, quase
por completo, a atenção e os esforços des alunos.

O próprio ensino oficial da Psiquiatria, solicitado desde
o último quartel do século XIX, por homens como António Maria
de Sena, Bettencourt Rodrigues, Miguel Bombarda p Júlio de
Matos, só foi iniciado no nosso país com a reforma univer sitária
de 19:1,1. A Medicina Mental tem porém evolucionado considerá­
velmente e sofrido radical transforrnação. De disciplina restricta,
apenas familiær aos iniciados .e 'acantonada no ambiente inaces­
sível e esotérico dos velhos «Asilos» de alienados, a moderna
medicina psicológica aproximou-se da clínica .. Após longa rurni­

nação espectante, tornou-se extremamente actitva na terapêutica
e na acção social.

'.

. Além do psicótico, .palSSOU a tratar também do neurótico,
das reac-ções ·e altitudes psicopáticas e do simples desajustado
social. Intervem na médico-pedagogia, na recuperação. dos defi­
cientes psíquicos e :físicos. Põe grandes esperanças na profilaxí:1
psicológica da criança, lança-se ardorosamente na campanha da

.

H iJgverne Mern tal.
Na formação dos estudantes de Medicina, corn vîsta à

sua acção na clínica ,geral, importa menos o estudo especial das

psicoses graves, que compete ao especialista, do que o diagnós­
tico das formas de começo das doenças mentais e a compreensão
e -diagl1óstico, das neuroses e das múltiplas e variadas pertur­
baçôes somáticas funcionais, que pejam as consultas de clínica,
médica, cardiologia, :gastro-enterologia, ginecologia, derrnatolo­
gia, ·etc. E também a corrtlPre:ernS'wo do sofrimenio, dia; persona­
lidade de todo o doente, tenha ou não lesões orgânicas objec­
tiváveis.

Esta lacuna do ensino era compensada pela intuição natu­

ral do jovem médico, inspirado nos exemples dos seus Mestres
e maiores -:-.no estilo do. «clínico» tradicional, O< «médico de
familia», que sempre soube observar ·e tratar o H omem. doente

e não aperias a. §oen-,ça .dos seus órgãos - ou. do .modelo, mais

•

estudos

pelo Prof. BARAHONA FERNANDES'

aotualizdao e «científico», ern que a «psicologia, corre o risco
de se afogar sob o peso da «técnica». Em qualquer dos casos,
um problmea de tamanha importância apenas entregue ao arbí­
trio er à iniciativa dé cada um. Tem-se contado com a transmissão
da experiência no estágio hospitalar e na Clínica e com o tra­

dicional escrúpulo, bom senso e humanidade dos médicos - a

dádiva da sua personalidade, caldeada no convívio com o sofri­
mento e com as necessidades. As condições actuais de exercício
de Medicina não 'se cornpadessem, contudo, com tal improvi­
zação espontânea. Torna-se mister orientar o problema ern mais
sólidas bases.

.

A grande difusão e vulgariaação da: Medicina obriga-nos
a preparar os .futuros clínicos de uma forma mais sistemática,
a combater os pontos de vista restrictos e pessoais. O excès

. sivo particularisrno dos. estudos fragmenta e anula a visão do
conjunto sornato-psiquico do indivíduo. Assim atórnizada c

amputada da faceta psicológica, a compreensão clinico do doente.
torna-se insuficiente e facilita os erros de diagnóstico. - A falha
das técnicas perante as necessidades vitais e sociais do homem.
a impossibilidade das radiografias e das análises apreenderem os

imponderáveis psicológicos, dafisica e da química explicaram as

reacções da Personalidade do doente!
Ao mesmo tempo, as modernas normas de vida exigem

um maior rendimento e competição dos indivíduos, afastan­
do-os das condições naturais. Acumulam-se os esforços. os

conflitos, a repressão As emoções exprimem-se em desvios
funcionais dos órgãos, aumentando as neuroses' e as doen­
ças hoje chamadas «psico-somáticas (úlcera: gástrica. asma,

etc.). Se o médico e 31 organização médica se não pre­
param para enfrentar estes novos problemas, aumentarão os

insucessos dos remédios, des agentes físicos, da cirurgia.
Os doentes sentem-se tratados como autómatos, erram de clí­
nica para clínica, de médico para médico. Desprestigia-se a

Medicina ...

Os psiquiatras, há muito sensíveis a esta situação, não se

têm recusado a colaborar em ;prol da necessária campanha.
Colaboração - repetimos - pois o problema trànscende de
muito as suas possibilidades, carece da intervenção coordenada
de todos os médicos .

Po-r hoje queríamos pôr apenas em relevo a necessidade
do ensino regular e oficial da. psicoloqia nas Faculdades de,
Medicino, de modo a 'preparar osclinicos para esta tarefa.. : ;'.

A Clínica Psiquiátrica do, Novo Hospital Escolar jlestina,
metade da sua lotação e gra:nde parte das suas Consultas Exter­
nas para doentes não mentais - para neuróticos e perturbações
ções somáticas com cornponentes funcionais, que interessa estu­
dar e tratar do ponto de vista neuro-biológico e psicológico,
quer dizer, sob o ângulo da sua totalidade psíquica e somática,
com especial consideração dos factores emocionais e neuro-ve­

getativos. \.

A preparação para este estudo deve ser feita nos primeiros
anos do curso, ao mesmo tempo que se .professam as disciplinas
Iundamentais. Por estai razão o Conselho da Faculdade de Medi­
cina de Lisboa, soo nossa propos-ta, repetidamente feita desde
1948, foi de parecer unânime que se incluísse um curso' de
Psicologia no 3.° ano dos estudos médicos, a par da Fisiologia
e da Bioquímica e depois da Anatomia. � ,da Histologia. É claro
que não fazia sentido- que a patologia mental, a' psico-patologia,
não fosse precedida do estudo de psicologia normal, da mesma
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forma que o estudo da patologia somática pressupõe o conheci-
mento do organismo são.

.

O ensèno da Psicologia Médica deve ser essencialmente

concreto, visando a compreensão dos fenómenos anímicos, em

especial no indivíduo em dificuldades, mal adaptado, que
sofre e procura auxílio. Nada de academismes psicológicos, nem
de psicologia teórica. Aperias os fundamentos gerais da Psico­

logia ,e as suas relações psico-Fisiológicas e psico-sociais e a

apreensão dos métodos mais importantes de observação. De con­

trário, perder-se-.ia o nexo com o Homem vivo e actuante na

comunidade, sem proveito .para a Medicina prática.
A experiência dirá se não será mais vantajosa ainda a

iniciação psicológica do estudante na altura das Serneologias,
quando toma o primeiro contacto com as queixas e os problemas
pessoais, que a doença envolve. Desejável seria, sem dúvida, esca-
.lonar o ensino em três graus, a distribuir emi anos sucessivos:

.1) èniciação psicoiáçica, a par da fisiologia; 2) Semiologia
psicoláqica el introdução, aos desvios psico-patológicos ligados à
clínica geral, acompanhando as outras semeologias ; 3) clinu:a

psiquiátrico, compreendendo .elernentos de psico-patologia, psi­
quiatria infantil, psicoterapia e higiene mental No programa de

algumas escolas americanas começa-se com
-

a psicologia (aliás
com uma nota psicanalítica excessiva) logo no 1.0 ano, conti­
nuando-se o estudo escalonado durante 4 anos, num total entre
152 a 375 horas de aulas e colóquios práticos com doentes, em

especial das consultas externas.
De forma alguma se ;pretende hipertrofiar o ensino espe­

cializado da matéria. Apenas ir pondo em relevo, a pouco e

pouco; o colorido psicológico de todas as doenças,. ao longo de
todo o curso.

A importância da Psicologia nos estudos médicos tem sido,
nos últimos anos, muitas vezes posta em relev.o, tanto na Europa
como nas Américas (Külpe na Alemanha, J. Delaye. Ajuria­
guerra em França, Sargant em Inglaterra, Leme Lopes e M. de
Medeiros no Brasil, Lopez Ibor em Espanha, etc.).

No relatório da Associação Médica Britênico acerca do
curricul>um médico no «treino» em medicina considera-se o

ensino de psicologia como necessàriamente ligado ao ,período

A led'1J-mção do doente é a primeira actividade da assis­
tência social; começa a. seguir à consulta médica. No gabinete
do serviço social, o doente é esclarecido sobre a sua doença,
das consequências que lhe podem resultar se deixar de s·e tratar,
do grande mal que pode atingir os seus 'familiares. Por outro

lado, ·0 do·ente será informado das disposições legais do trata­

mento obrigatório, assim como da sua responsabilidade quanto
ao contágio de terceiros,

A vigilância da continuidade 'e regularidade des trata­

mentos é um dos papéis importantes do serviço social, dado
que, infelizmente, um .grande número de doentes tem natural ,

tendência a desleixar-se no seu tratamento, passados os sinto­
mas que os incomodaram ,e que os obrigaram a procurar um

serviço médico, esquecendo as instruções que lhes foram dadas.
Muitas vezes, este descuido resulta doe complexos motivos que
lhes perturbaram a vida e que involuntàriarnente os levaram
a pôr de lado o tratamento da sua doença.

Para conseguir chamar <O doente aos tratamentos, a assis­
tente social terá que desenvolver todas as possíveis diligências,
com o maior tacto, auxiliando, Sie, necessário for, a remo­

ver ós obstáculos , que porventura tiverem 'sido a causa do
doente suspender ou abandonar os .tratamentos.

A rÍJ.nvest1JgfaJção de contactasües, isto é, de pessoas que pos­
sivelmente tenham contagiado IO doente, assim como aquelas

'«pré-clínico», em relação com a anatomia e a .fisiologia do SIS­

tema nervoso. Deve mostrar ao estudante o lugar essencial dos
fenómenos mentais no estudo' da estrutura e das funções nor­

mais do homem; deve-lhe dar 'Padrões de referência para que
possa apreciar Q.S desvios do normal na sua prática e nos estu­

dos clínicos; deve-lhe dar uma hase 'lógica para a apreciação das
relações entre o médico. e o doente. As conexões sociais serão
postas em relevo, assim como a integração da vida psíquica e

biológica no todo da personalidade. O Comité britânico é de

opinião que este ensino deve ser feito, de preferência, :por um
médica com expriência clínica psicológica.

A experiência .pessoal do nosso meio mostrou que foram
os próprios médicos a sentir a necessidade de mais firme orien­

tação neste campo. Em 1948 solicitaram-nos um Curso.Livre de

Psicologia Médica, que desde então realizamos com os nossos

colaboradores, em quatro séries de conferências sobre Psico­
somática, Neu.roses e Personalidade .

Dada a irnpreparação do comum dos médicos, torna-se con­

tudo necessário urn curso regular e sistemático, partindo dos
Iundamentos basilares, as funções psíquicas normais, a adap­
tação humana, a evolução da personalidade desde a criança, as

atitudes, condutas ·e reacções sociais, etc., até ao estudo das

perturbações neuróticas e psico-somáticas.
Não cabe neste lugar a discussão da orientação a seguir.

Diremos apenas que para o Médico, o estudo de Psicologia se

não deve dissociar da biologia, insistindo muito particularmente
nas correlações [isio-psicoláqicas e bio-sociais, sem perder de
vista a unidade organizada de todo o homem.

NOTA -- Acaba de publicar-se o volume «Psychiatry and
Medical Education» editado pela Associação psiquiátrica Americana
com o 'Relatório da Conferência havida na Cornell University, Itha­
ca. N. Y. sobre a «educação psiquiátrica». O problema é visto do

ângulo das necessidades de ensino nos U. S. A. Das 49 escolas de

Medicina, 47 têm secções especializadas. Em 2 o ensino é feito com a

Medicina interna. Em 36 escolas o ensino é, feito, em todos os

4 anos do curso -. Nos outros casos é feito noutras clínicas; com a

psico-somática. A Psicologia é dada quase sempre sob o nome

de «Psiquiatria», em contacto prático com o doente, nas consultas,
enfermarias, discussões clínicas, etc.

.

AURELIANO DA FONSECA

(Chefe do Serviço de Dérmæouenereoloçêa do

Dispensário Central de Hvg,iene Sociœ! do Porto)

que talvez dá tiverem sido contagiadas por ele, é, sem

dúvida, 'o trabalho mais interessante s'ob 'Û aspecto de serviço
social, como também o mais delicado e important-e. ,

É preciso conseguir '3 confiança do doente para que este
revele as pessoas consideradas suspeitas e, ainda mais, conseguir
que 'o doente colabore na condução dessas pssoas a uma consulta
de dispensário, ou a uma consulta particular nas condições defi-
nidas por lei. .

.

Não é fácil descrever errr poucas palavras '3S dificuldades
que surgem no desempenho desta função, assim como os meios
a que é necessário .recorrer para conseguir êxito .sern criar
atrictos ou situações delicadas psico-sociais.

Finalmente, o .œu.xílio socVal traduzir-se-à no estudo das
circunstâncias sociais que deterrninam a disseminação da
doença e na tentativa, pelo esclarecimento ou outros recursos

aa seu alcance, ern modificar as condições materiais 'Ou morais
que foram responsáveis. Um dos aspectos importantes do auxí­
lio social será o da reabilitação das prostitutas,

Quando tão elevado objeotivo se apresentar difícil não
deixará a assistente <social, todavia, de dispensar auxílio moral, ..
procurando despertarta necessária confiança que permita ter
a mulher 'em vigilância directa, sobretudo no aspecto particular
da sua inspecção sanitária.

Trata-se de um ,trabalh.o_árduo que exige uma contínua
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acção de presença, Para ,este serviço de prostituição, o depar­
tarnento de Paristem nada menos que 12 assistentes sociais,
número aparentemente elevado, mas na verdade mULtI) inferior
às necessidades actuais e, sobretudo para o muito que neste

aspecto há a fazer.

XI - A VIGILANCIA SANITÁRIA DA PROSTITUIÇÃO

A primeira disposição oficial .publicada relativa à organi­
zação sanitária da prostituição, data de 1884. É um regulamento
essencialmente policial, segundo 'o qual toda 'a mulher considerada
peta polícia como se dedicando à prostituição é inscrita ,e subme­
tida a uma vigilância sanitária.

Esta determinação, porém, apenas foi executada nalgumas
localidades e com resultados muito pouco satisfatórios, que foram
bem expressos numa circular da Direcção de As-sistência cóm
a data de 1 de Junho de 1919:

Sobre a influência da indiferença e da rotina, a fínalídade
desta vigilância foi, em grande número de serviços, perdida de

vista; é mesmo exercida o mais geralmente: em condiçõs tão medío­
cres que, longe de permitir a realização do objecto desejado, ela
lhe fez obstáculo pela sua pouca utilidade e o descrédito que
lançou sobre os organismos administrativos relativos à prostituição.

Apesar desta advertência, e das medidas que concornitan­
temente foram estabelecidas, as coisas continuaram pràticamente
no mesmo estado, O' que justificou urna nova circular em 13 de
JWho de 1929, em que .se concretizou a melhor maneira de
realizar a vigilância sanitária criando novas disposições papa a

tornar mais eficiente.
Segundo' essa circular, os serviços de inspecção sanitária

da prostituição devem ser organizados' em todas' as localidades
dotadas de polícia do estado ou municipal, para a manutenção
dos quais, a adrninistração de :h.igiéne dará uma subvenção, se

disso houver necessidade. Estabelece, seguidaments, as normas

gerais de funcionamento dos respectivos serviços, cujos aspectos
principais são os seguintes :

.

I} os médicos encarregados deste serviço sanitário, em­

bora nomeados pela administração departamental com
a aprovação do Ministro da Higiene, devem ser esco­

lhidos entre .os mais cO'mpetentes em dermatosifigrafia
te, se .possivel, entre os médicos já encarregados dos

dispnsários antivenéreos;
2) os lo-cais de consulta devem ser escolhidos numa rua

pouco f requentada e, tanto quanto possível, perto do
bairro 'onde existe maior. número de prostitutas, não
esquecendo que as instalações devem ser oonveninte­
mente adaptadas ao s'eu Jim;

3) admite-se a visita sanitária na? casas' de tolerância,
desde que as condições materiais sejam' suficientes,
devendo Q médico ser acompanhado obrigatoriamente
:por uma mulher que o auxilie, qualificada e remune­

rada pela rnunicipalidade ;

4)' as mulheres! que possuam 'doença 'em período de con­

tagiosidade devem ser hospitalizadas até lao desapare­
cimento' das lesões contagiosas ;

5) détermina- que as consultas médicas, se façam duas
vezes por semana, pelo menos, com exame clínico' e
bacteriológico : )

,

6) as visitas 'sanitárias às casas de tolerância devem tam­
bém ser feitas duas vezes por semana;

7) , as reacções serológicas devem ser frequentes e reali­
zadas nós laboratórios centrais ou nos laboratórios
privativos a organizar nos serviços sanitários da pros­
tituição de maior importância, com a condição de lhe
oferecerem todas as garantias;

8) os medicarnentos necessários. para 'ÜS tratamentos
são fornecidos gratuitamente nas condições que para
os demais dispensários.

Estas disposições, 'criteriosamente estabelecidas, não ti ve­
ram, todavia, a geral compreensão ,e, por conseguinte, não tive-
ram o êxito que tinha sido previsto.

. � . .

Para se avaliar o estado a que chegou basta referir' que,
em certas localidades, as mulheres com doença contagiosa, em

vez de serem hospitalizadas.' 'e tratadas, eram, pelo contrário,
muito simplesmente expulsas dessa terra, como O' refere uma

circular de 20 de Dezembro de 1938 do Ministério da Saúde
Pública.

Constatada, consequentemente, a falência dos métodos se­

guidos na luta antivenérea, quer no aspecto particular da pros­
tituição, quer na acção desenvolvida pelos diferentes serviços
dos dispensários, impunha-se a necessidade de uma revisão cui­
dada dos conceitos em vigor e o estabelecimento de uma nova

legislação que pudesse garantir melhores resultados. Esta espe­
rada legislação foi estabelecida pela lei de 31 de Dezembro dJe
1942 relætiva à profilaxia 'e à luta contra as doenças venéreas

(já referida atrás) e completada pela lei de 13 de Abril de
1946 que:

a)
b)

interdita todas as casas de tolerância;
suprime a inscrição policial das mulheres que se dedi­
cam à prostituição ;

.reforça as medidas contra a aliciação ,e proxenetismo;
prevê a organização de um .ficheiro de prostituição,
_,exclusivament,e sanitário e social, a substituir a vigi­
lância sanitária anterior.

c)
d)

A organização deste .íicheiro sanitário foi estabelecida
pela lei publicada 'em 24 de Abril do mesmo' ano (1946) e pelo
decreto de 5 de Novembro de 1947, cujos textos são os seguintes :

Lei de 24 de Abril de 1946:

Artigo 1.. - No Ministério da ,Salúde Pública em Paris é

instituído, 'para todo o território metropolitano, um ficheiro central
sanitário e social da prostituição.

O ficheiro sanitário da prostítuição tem um carácter exclue
sivamente médico-soouil,

Este ficheiro fica sob a direcção do médico'encarregado da

profilaxia antivenérea do minístérío, auxiliado por uma assistente
social competente, e em relações com os serviços médíco-sóeíaía
locais de vigilância sanitária da prostituição.

Artigo 2,· - O ficheiro sanitário social da prostituição tem

por objecto:
.

a) despistar as prostitutas com doença venérea que procuram
fugir ao tratamento da sua doe_nça;

b) permitir a regularidade e a conclusão dos tratamentos

prescritos pelos médicos encarregados da vigiLância sani­
tária da prostituição;

c) facilitar a reconstituição rápida da ficha sanitária de
uma prostituta que tenha perdido aquela que possuía;

d) juntar informações completas e précisas que possuam
um interesse estatístico epidemiológico e sociológico indis-
cutível.

.

Artigo 3,° - O ficheiro sanitário e social da prostituíção é
constítuíüo por meio de fichas cujo modelo é estabelecido pelo
Mnistro da Saúde Pública e que são fornecidas, por este último, ao

ficheiro central, e a todos os serviços locais da inspecção sanitária
da prostituição. Para cada prostituta, os médicos encarregados da

vígtlãncía sanitária da prostituição devem estabelecer, ou' faz�
estabelecer., 'pela sua assistente em dois exemplares as fichas

seguintes: • ,

L" - Ficha pessoal, com a fotografia da interessada, o nome,
prenome, sobrenome, sinais e indicações do estado clvîl
e o domicilio;

2," - Ficha sanitária, na qual serão referidos especialmente:
os dados do primeiro exame, os resultados das análises
serológicas periódicas, as hospitalizações por gonococia
e os tratamentos anti-sifilíticos;

3." - Ficha social, contendo indicações sobre a situação fami­
liar da interessada, idade em que se prostítuíu, a pro-
fissão e a origem da prostituição.

.

O processo sanitário e social da prostituta é estritamente
confidencial e não deve, sob nenhum pretexto, ser comunicado a

, um terceiro.

Artigo 4.· - O ficheiro sanitário e social da prostítuíção fun­

I
ciona nas seguintes condições: um exemplar do processo assim cons­

.

tituído será imediatamente transmitido a Paris, ao serviço central
do ficheiro sanitário e social da prostitução; o outro exemplar,
que será o processo móvel, seguirá a prostituta nos seus desloca­
mentos sucessivos.

Com este fim, -quando uma prostituta abandona a cidade
onde estava submetida à vigilância sanitária, o processo movel
será retirado do ficheiro local, para ser transmitido ao serviço
central em Paris pelo médico encarregado da vigilância sanitária.
ou a sua assistente social ou enfermeira.

Quando uma prostituta chega a uma cidade, o processo móvel
será reclamado ao ficheiro central pelo médico, ou pela assístente
do serviço de inspecção sanitária da prostítuíção nessa cidade.

'

Artigo 5,· - Todo o pessoal empregado no ficheiro central
da prosttiuíção compreendendo o pessoal administrativo, é preso ao

segredo profissional, sob penas previstas pelo' código penal.

Decreto de 5 de Novembro de �947:

Artigo 1.0 - No ficheiro central da prostituição Instituído
para todo o J:erri�ório metropolitan') pelo artigo 1.0 da lei de 24 de
Abril de 1946, deve figurar toda a prostituta, ísto é, toda a mulher
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que" consente habitualmente em relações sexuais_ com um número

indeterminado dé indivíduos mediante remuneraçao.

Este ficheiro, que apresenta um carácter exclusivamente sani­

tário e social é colocado sob a autoridade do Ministro dos trabalhos

sociais e do� antigos combatentes, e sob a direcção do médi.co
encarregado da profilaxia antivenérea, e auxiliado por �� ass:_s­
tente social. As indicações que aí figurem são conftdenclais e nao

podem ser comunicadas, senão aos serviços encarregados da pro­
filaxia e da luta antivenérea.

Artigo 2.° - .São inscritas no ficheiro todas as mulheres figu­
rando já ou não sob os registos da política, ao encontro das

quais existem presunções graves, precisas e concordantes, que per­
mitam concluir que elas se dedicam à prsotituição.

"

, Deve figurar obrigatoriamente no ficheiro toda a mulher que
tiver sofrido, seja uma condenação por delito de alíciação e .quando
ela tiver sido reconhecida portadora de doença venerea, seja uma

condenação em recidida pelo mesmo delito - ou que terá_ sido obje�to
de um julgamento ou de uma prisão por con?en�çao d� �u�os
motivos resultaram expressamente .que ela se dedica à prostituíção.

Artigo 3.° - A inscrição de uma mulher no ficheiro sanitár!o
e social .da prostítuição é precedida da decisão de. �ma coml.ssao L

chamada «Comissão departamental do ficheiro» presidida pelo direc­

tor departamental da população, do médico encarregado do dispe�-
'

sárío antivenéreo principal, de um representante da Ordem dos Me­

dicos e de uma assistente social do serviço antivenéreo designada
pelo governador e que desempenha a funç�� de relato:a._

, .Artígo 4.° - Oito dias antes da reumao da Comissao s.upra­
-índícada, 'ó director departamental da saúde, convoca, por Inter­

médio' de uma assistente social, a pessoa interessada, dando-lhe
conhecimento da sua intenção de provocar a sua inscrição no ficheiro

sanitário e social da prostituição e, convidando-a a comparecer
perante a Comissão departamental.

.. _. .

A assistente social encarregada desta notífícação fica habi­

litada a recolher e consígnar as observações da interessada se

esta renunciar expressamente a ser ouvida em pessoa pela Comissão

departamental.
Quando a ínteressada não tiver recebido a notificação feita

nas condições indicadas, o director departamental da saúde enviar­

-Ihe-á uma, carta registada, sem indicações do serviço de origem,
com um novo aviso para se apresentar dentro de 15 dias li uma

nova reunião da Comissão, cuja. falta poderá ser seguida da sua

ínscríção compulsiva no ficheiro. Se se trata de uma menor consi­

dérada prostituta, o aviso supra-Indicado é dirigido à pessoa que a

possui legalmente à sua guarda.
,

Artigo 5.° - A, decisão de inscrição por falta" tomada pela
Comissão departamental do ficheiro, de acordo com a última parte
do artigo anterior, deve ser notificada à interessada no prazo de

8 dias, em carta lacrada, registada, sem indicação do serviço de

origem.
Artigo 6.° - Toda a pessoa cuja inscrição no ficheiro fora,

deferminada por decisão da Comissão departamental, poderá, nos

três dias seguintes à decisão, ou em caso de não comparência pessoal,
nos oito dias da notificação prevista no artigo precedente, recorrer
desta decisão a uma Comissão central do ficheiro, presidida pelo
Ministro dos trabalhos sociais e dos antigos combatentes. ou pelo
seu representante.

A dita Comissão é composta pelo director geral de saúde,
director geral da população, pelo médico encarregado da profilaxia
antivenérea no Ministério, de um representante do conselho nacío­
ntl da Ordem dos Médicos e de uma assistente social de um serviço
antivenéreo designada pelo Ministro que funciona de relator.

A pessoa interessada poderá pedir para ser ouvida pela dita

Comissão. A decisão será notificada à interessada nos 'prazos e

formas indicadas no artigo 5.° acima indicado.
, Artigo 7.° - O ficheiro sanitário social da prostituição cons­

tituido como é previsto no artigo 3.° da lei de 24 de Abril de 1947,
funciona nas condições seguíntes.

Um exemplar do duplo processo, organizado pelos médicos

encarregados da vigilJância sanitária, é transmltído a Paris ao

serviço central do ficheiro sanitário e social da prostítuíção,
Uni. .. "outro exemplar, chamado processo «móvel», segue a

prostituta nos, seus deslocamentos sucessivos.
Com este fim, quando uma prostituta abandona a cidade onde

estava submetida à inspecção sanitária, depois de haver satisfeito
as formalidades previstas na alínea do artigo 9.°, adiante expresso,
o processo «móvel» é retirado do ficheiro local para ser transmitido
aos serviços do ficheiro -central em Paris, por intermé.dio do médico

encarregado da inspecção sanitária, ou da assistente social ou

enfermeira.
'

Quando uma prostituta chega a uma cidade, o .processo
«móvel» é reclamado ao ficheiro central pelo médico ou assistente
do serviço de, inspecção sanitária da prostítuição nessa cídàde.

Artigo 8.° - Toda a mulher inscrita no ficheiro sanitário e

secíal da prostítuíção é obrigada a .submeter-se a um exame médico
bi-semanário, praticado seja por um médico venereologista agre­
gado nas condições fixadas pelo decreto de 20 de Julho de 1943,
seja num dispensário ou serviço antivenéreo agregado .conrorme as

disposições do decreto de 31 de Dezembro e referido numa lista

preparada pelo prefeito do departamento.
A primeira visita, depois da inscrição, comporta obrigatoria­

mente um exame clínico, serológico e bacteriológíco (dos exsudados

genitais).
Se a visita se felZ' num dispensário, ela será submetida, sem­

pre que isso seja possível, a um exame radioscópico e psicopatológico.
Os exames ulteriores serão exames clinicos, aos quais se

acrescentam 'um exame bacteriológico semanal a um exame sero­

lógico mensal. Os exames. de laboratório devem ser praticados

nos laboratórios agregados pelo Ministro dos trabalhos sociais e

dos antigos combatentes.

Artigo 9.0_ Depots da sua inscrição no ficheiro, a interes­
sada indicará ao director departamental da saúde, o dispensário, ou

serviço agregado, ou o médico agregado que ela terá escolhido para
fazer as visitas periódicas, sendo obrigada a partíçípar toda a

alteração que possa suceder nesta (escolha.

Quando a pessoa inscrita no ficheiro mude a sua residência

para outro departamento, deverá avisar imediatamente o director
departamental da saJúde do novo departamento onde vai' residir.

Quaisquer que sejam os seus deslocamentos, toda a pessoa
inscrita no ficheiro deverá' poder provar na direcção departamental
de saJúde, segundo as modalidades que serão fixadas por disposição
do governador, que ela não teve descontinuidade nas visitas perió-,
dicas previstas no artigo 8.°.

Artigo 10.° - Em cada departamento, uma disposição do go­
vernador, feita sobre preposição do director departamental da saúde,
fixará as modalidades da aplicação dos artigos 8.° e 9.° mencionados
e indicará, em particular, a lista dos médicos agregados e a lista
dos díspensártos antivenéreos nos quais as prostitutas poderão fazer
a sua visita, com indicação dos dias 'e horas de consulta. Um exem­

plar desta predísposíção será remetido ou enviado às interessadas
ê(uando da notificação da sua inscrição no ficheiro sanitário e social
da prostítuíção,

Artigo 11.° - Toda a mulher inscrita no ficheiro que renuncie
à prostituição será irradiada a seu pedido. Ela enviará, para este
efeito, uma petição' ao director departamentaí -da saúde, acompa­
nhada de todas as justificações de modo bem' fundamentadas. E'ssa
petição 'será objecto de um inquérito feito por uma assístente social,
a fim de verificar a veracidade das informações. ,

A irradiação só se torna definitiva passado um período de
3 meses, sendo então destruídas as fichas do seu processo.

A irradiação que é assim executada sem outra formalidade,
não poderá dispensar a 'antiga prostituta atingida de uma doença
venérea de observar as disposições da lei de 31 de Dezembro de 1942.

Em face da criação do ficheiro sanitário e social da pros­
tituição, os partidários do abolicionismo interpretaram estas dis­
posições corno uma bábil camuflagem da regulamentação. Ora a

verdade é que estas medidas de vigilância sanitária das prosti­
tutas resultaram da aplicação dum conceito, profilático geral,
de vigiar todas as pessoas que em virtude do seu género de
vida são .presumiveis oontaminadores,

'

O problema da luta antivenérea é um problema epidemio­
lógico, e como tal, devem ser-Ilhe aplicadas, na generalidade, todas
as medidas habituais aplicáveis aos portadores de gérrnens, aos

quais a sociedade deve exigir que se tratem.
.

Foram estas deduções que justificaram a publicação duma
circular ministerial ern 20 de Maio.de 1948 que esclarece:

«Estas novas disposições visam evitar a propagação das
doenças venéreas, submetendo a uma vigilância sanitária regular
as pessoas que, .pelo seu género de vida, se tornam particularmente
susceptíveis de contrair e de itransmíttr estas doenças. A prostituta
não é, em face das pessoas encarregadas da vígüãncía sanitária
senão uma mulher doente ou capaz de o ser, e que é necessário
vigiar ou tratar, para evitar que transmita doenças de ,que ela

própria pode ser afectada».'
,

Como Viemos" o combate là, prostituiçâo em França limi­
tou-se até agora, nas, disposições oficiais. ùnicamente a determi­
nar o encerramento das casas de tolerância e a proibir a ali­
ciação pública ,e o proxenetisme.

São modestos 'estes meios,', bem longe de poderem dar
resultados apreciáveis. Assim 'o compreendemos, de acordo com

as deduções do Dr. Cavaillon no cinquentenário da fundação da
Sociedade Francesa de Profilaxia e Moral, realizado em 29
de Maio de 1951.:

I

«A lei de 1946 proíbe a alícíação e o proxenetismo; todavia,
a aliciação e o proxenetismo florescem. As casas de tolerância estão
fechadas; todavia muitos partidários das casas de tolerância dirão
que, depois do encerramento destas, apareceram muitas casas clan-

,

destinas. Ora é preciso ser sincero: as casas c�anàestinas floresciam
já omteriormente.

'No entanto, também é necessário ser sínceronoutro sentido:
as casas clandestinas não têm certamente dírnínuido desde que as
concorrentes foram fechadas, e nestas condições as casas 'interditas
legalmente, funcionam abertamente, de modo clandestino, com o

conhecimento daqueles que foram encarregados de aplicar a lei e

que não a fazem cumprir».

É certo que o combate à prostituição é um problema bas­
tante difí.cil, principalmente porque 00 grande contingente das
mulheres que s,e dedicam à prostituição o fazem de modo clan­
destino, camuflada: SiOO os mais subtis aspectos,

Compreendr-se-á 'a delicadeza do problema, apreciando
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,algumas palavras que o Dr. Rabut escreve no seu relatório apre­
sentado à Comissão das doenças venéreas em Junho de 1952:

«No relaxamento dos costumes que se agrava dia a dia,
a prostituição protíssíonal é progressivamente substituída por uma

gama de mulheres que se entrégam à prostituição acidentalmente.
Muito próximo das primeiras, .estão aquelas que possuem vários

companheiros e recebem remunerações, mas para as quais o tráfico

corporal não é o exclusivo meio de existência.

Depois é a mulher que trabalha regularmente e que aceita
um encontro sexual .remunerado para aumentar os seus recursos

normais. Seguidamente, as raparigas de todos os meios que trocam

a sua complacência por um jantar, uma sessão de cinema, um maço
de cigarros, a satisfação de um desejo de coquetterie, etc.•

A prostítuíção deixou de ser apanágio de UIVa pequena cate­

goria de profissionais, invadiu toda a sociedade, através de uma

remuneração ignóbil e maparente e que está a levar à libertinagem
um número cada vez maior de raparigas da melhor burguesía».

Na verdade, este estado de coisas piora dia a dia. A ali­

ciação faz-se de uma maneira cada vez mais intensiva em todas
as cidades francesas, mas principalmente em Paris, mesmo nas

ruas mais elegantes, soh o olhar itolerante da polícia.
É impressionante verificar-se que tudo, isto faz parte de

um plano cuidadosamente estabelecido pelo sindicato «L'Amicale
des Martres d'Hotels meublés> de France et des Colonies» que
elaborou 'o seguinte documento:

.

«Il!: recomendado aos homens e às mulheres de procurarem
provocar escândalos desde o encerramento das casas de tolerância.
Os homens deverão mostrar-se sádicos e as mulheres deverão desen­
volver uma aliciação intensa, provocando os protestos das pessoas
sérias, de modo a que sejam estas a reclamar a reabertura rápida
e definitiva das casas de tolerância. Os corretores dos clubes e das

agências de viagem devem 'provocar as reclamações dos estran­

geiros - que já não se podem divertir.
As portas de certas casas, é preciso criar engarrafamentos

para que os vizinhos protestem. Deverá evitar-se a regeneração das
mulheres e castigar aquelas que o tentem fazer.

Para este efeito será conveniente manter o ficheiro das direc­

ções das mulheres à disposição da «Amicale».

COIl?- as mulheres que abandonem a profissão é necessário

provocar incidentes com a ajuda dos nossos amigos da; polícia.
. Numa palavra, criar uma era de escândalo � de agitação».

Este docurnento é hem esclarecedor das dificuldades que
capciosamente se organizam em torno da solução do problema da
prostituição.

Vamos agora apreciar os resultados que, apesar de tudo,
se tern obtido dentro do aspecto sanitário da prostituição que
podem ser considerados sætisfatórios.

A organização do ficheiro sanitário e social da prostitui­
ção ainda não tem 4 anos e poderemos avaliar o que tenha
sido o trabalho realizado, considerando que neste período, 'de
1949 a 1 d� Novembro de 1952, foram elaborados 10.221 pro­
cessos de Inquérito médico-social, cor-respondentes a igual nú­
mero de prostitutas inscritas, das quais 722 foram irradiadas
a seu pedido.

A .íinalidade deste ficheiro tern sido de um modo geral
bem compreendida e este facto é bem derncnstrado pelos núme­
ros que vamos .indicar. Vamos apenas fazer referência ao depar­
tamento do Sena, dado que é a região mais importante neste

problema da prostituição e também a mais difícil de trabalhar
no aspecto social.

O· número de prostitutas inscrito no ficheiro sanitário
deste departamento era. até o fim de 1951, de 3.514; deste nú­
mero, 2.272 mulheres são antigas prostitutas, que transitaraçi
dos ficheiros da polícia, 79 foram obrigatóriarnente inscritas,
308 aceitaram voluntàriamente a sua inscrição proposta pelo
serviço social e 855 foram espontâneamente pedir a 'sua inscrição.

O número total de mulheres ,inscritas é, sem dúvida, baixo
e diz apenas respeito às mulheres que se dedicam à prostituição
como profissão e que, portanto, são fàcilmente identificáveis
pelos actos de aliciação pública.

.

Esta identificação poderia ser mais extensa se as autori­
dades policiais qui�ssem melhor colaborar com as entidades
sanitárias 'e quisessefn fazer cumprir o que 'está legislado. E não

cumprem porqu� lhes não convém, porquanto, tem-se verificado

que a própria polícia tem grande responsabilidade na manuten­

ção ,e até no desenvolvimento deste flagelo social.
Isto foi o que se verificou em França, facto que não é

, inédito, que tem sido cornum em todos os países. A este res­

peito é deveras interessante o que o Professor Paul Gemachling,

da Faculdade de Direito de Paris, disse no Congrsso Abolicio­
nista de B.onn de 1950:

«A polícia de direito comum, encarregada de reprimir qual­
quer acto que altere a ordem pública, deverá também ser a úníca
autoridade a reconhecer os actos de aliciação plública.

Consequentemente, uma polícia de excepção comei a polícia
de costumes.à qual estava tradicionalmente reservada até aqui a

intervenção nestes assuntos, deve ser radicalmente suprimida.
Esta polícia, actuando clandestinamente e sem uniforme, ti­

nha-se arrogado o direito de organizar para a sua conveniência a

aliciação na rua.
,

Pelo seu contacto permanente com as prostitutas e os seus

protectores, tinha chegado à conclusão que lhe era mais vantajoso
tolerar um mal que combatê-lo e assim instituiu um regime misto

.

de medidas arbitrárias e complacentes das quais tirava as mais
escandalosas vantagens. Este inadmissível entendimento entre a

polícia e o «meio» pode ser resumido na seguinte fórmula: a poUtica
âos olhos fechados e de mão eatendida.

Esta polícia clandestina e corrompida deve desaparecer defi­
nítívamente. Foi esta polícia o. principal obstáculo que até agora
se tem oposto, nos países onde existe a regulamentação da prostí­
tuição, ao' saneamento da rua e à adopção de qualquer medida
eficaz contra a aliciação pública, assim como qualquer esforço que
tenda à regeneração das mulheres.

.

A abolição desta polícia é condição fundamental para qual­
quer acção construtiva».

. "Evidentemente, que não se pode reconhecer na polícia de
direito comum um valor moral incorruptível que a coloque numa

situação de manifesta superioridade ern relação à chamada ppli­
cia de costumes.

Por razões óbvias de ordem psicológica, aqui ou além,
hoje .ua amanhã, este 'ou aquele agente, rnostrar-se-á cornpla­
cente e, ao cabo, ficará directa ou indirectamente dependente
da delinquente. .

Ora, para atenuar isto, propõe-se inteligentemente a orga­
nização de uma polícia feminina corn estatuto bem definido que
lhe permita uma certa autonomia, dependente apenas da direc­
ção superior.

Est.a polícia deverá constituir uma élite; QS seus elernen­

t?S serão assistentes sociais c<{m uma preparação especial, selec­
cionadas rigorosamente, tanto nas qualidades morais como de
competência profissional.

.

A função destas agentes sociais .é múltipla e complexa:
principia por obter a confiançada mulher e estudá-la psicolô­
gicamente ,e socialmente, de modo a conseguir a sua regeneração.

No caso da mulher ter de s'er enviada ao tribunal, a agente
social terá que elaborar um relatório em que deverá propor as

medidas de reeducação mais Favoráveis oorn o fim de reintegrar
essa mulher na sociedade.

Finalmente, a agente social terá que assegurar, o cumpri­
mento das medidas de regeneração preconizadas.

No caso, porém, da mulher declarar, QU se verificar, que
se dedica à prostituição.: de acord-O' com o que está legislado,
a mulher será. voluntàriamente ,ou coercivarnente inscrita no

fidheiro sanitário e social da prostituição,
Certamente que, neste problema da prostituição, como

aliás em todo 00 desenvolvimento da luta antivenérea, não se

pode prescindir da colaboração da policia, (limitada claro está,
às suas funções exclusivamente policiais), como vigilante do
cumprimento das leis, no' aspecto especial da aliciação pública,
e informadora das autoridades sanitárias respectivas das pes­
soas consideradas suspeitas de se dedicarem à prostituição.

Por outro lado compete à polícia a aplicação de sanções
aos indivíduos, indicados pelas respectivas entidades da luta
antivenérea, que oferecendo perigo de contagiosidade se recu­

sem a ser observados e tratados. Estão neste caso, obviamente,
as mulheres que se dedicam à .prostituição.

Naquelas cidades onde existe leal colaboração das auto­
ridades policiais com as autoridades sanitárias da luta antive­
nérea, os resultados obtidos podem ser oonsiderados muito
satisfatórios. .

A cidade de Marseille pode ser apontada como exemplo
na organização da luta antivenérea, em especial no aspecto pær­
ticular da vigilância sanitária das mulheres que se dedicam à
prostituição, facto que merece s'er tanto mais acentuado quanto
é certo que se trata de uma cidade corn uma f isionomia especial,
atendendo a que é um porto de mar de importância extra.ordi-­
nária, com urna grande população flutuante e heterogénea e,

consequentemente, possuindo um grande número de prostitutas

\ .
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em trânsito, quer para o resto da metrópole quer para o norte

da Africa.
A prefeitura da policia desta cidade, a fim de melhor

poder desempenhar a colaboração com as entidades sanitárias,
criou um organismo especial ·e secreto, que recolhe e arquiva
todas as informações que os diversos serviços policiais obtêm
sobre a actividade de mulheres sobre 'as quais recaiem suspeitas
de se dedicarem à prostituição.

Estas informações são colocadas à disposiçã-o dos serviços
antivenéreos, através das assistentes sociais do ficheiro depar­
tamental sanitário e social da prostituição, quer como ponto de

partida para a organização de inquéritos, quer como Fonte escla­

recedora e complernentar dos inquéritos ou processos que o Ser­

viço social terá que organizar; ern relação a cada presumível
prostituta,

.

Garo está que, aqui corno dm toda a França, a elabora­

ção dos processos destinados à possível inscrição de mulheres

no ficheiro sanitário, assim como a vigilância e verificação do

cumprimento des seus exames clinicos e laboratoriais periódiccs,
é função e competência exclusi va do serviço social, em har­

moniosa colaboração com os serviços sociais dos diferentes

dispensários,
Por outro lado, como aliás não podia 'deixar de ser; todos

os dados ou informações que ,o serviço social obtém e arquiva,
são absolutarnente confidenciais. e ern nenhuma circunstância

podem ou devem ser divulgados aos serviços policiais, nem mes­

mo àqueles que colaboram na luta antivenérea.
O valor do ficheiro sanitário pode avaliar-se pelo facto

im:portante seguinte : anteriormente, quando as inspecções sani­
tárias estavam entregues à polícia, o número de prostituías que,
se apresentavam às inspecções não ultrapassava senão rara­

mente os 20 % ; enquanto que hoje, a percentagem de raparigas
que regularmente e voluntàriamente se apresentam às inspec­
ções, varia entre 70 a 80 %, e nalgumas regiões como a de
T'oulon e de Marseille .. este número- é ultrapassado.

CENTROS nE' ,REEDUCAÇÃO E DE RÉABILITAÇÃO

Um aspecto sem dúvida importante da luta contra a pros­
tituiçâo, diz respeito aos Centros de reeducação de raparigas
que s'e dedicaram à prostituição.

Estas instituições, que Sao todas particulares, recebem,
todavia, subsídios do Estado .porquanto, são reconhecidas de
fundamental necessidade e utilidade e, ainda, porque recebem a

quase totalidade de raparigas menores que aí são enviadas pelas
autoridades judiciais.

Vale a ,pena uma referência, ainda que de uma maneira

muito superficial, aos dois seguintes centros: o Mosteiro de
.S. Michel em Chevilly - Larue (no's arredores de Paris) e o

Abrigo Languedociano, em Montpelier..
O primeiro é um Centro de recolhimento, observação e

reeducação, cujas instalações 'e orientação técnicas podem ser

consideradas modelares.
Toda a rapariga ,aí recolhida é cuidadosa e cientificamente

observada e analisada dentro die um ambiente de aparente liber­
dade, de modo apermitir a mais fácil apreciação das reacções
da rapariga, 'Observação que é feita no decorrer de diferentes
actividades diárias, quer ern actividades exclusivamente domés­

ticas, quer durante as horas de descanso. Ao mesmo tempo, as
raparigas são observadas por vã.rios médicos de várias especiali­
dades, por psicólogos, pedagogos, etc.

N'O fim de elaborado o processo, serão tiradas as neces­

-sárias conclusões 'em reunião, de todas as pessoas que procederam
aos estudos das aptidões da: rapariga, corn .0 parecer da conduta

que mais se julgar aconselhável para a sua reeducação e, con­

sequentemente, a sua reintegração no- meio social.

Finalmente, :0 processo será enviado ao tribunal para
decisão.

'

Depois;, conf.orme ,os casos,' a rapariga será entrégue à
família, ou enviada para qualquer oentro de reeduc.ação espe­
cial, ·ou permanecerá no Centro .onde foi observada, para a

sua subsequent·e reeducação.
É interessante referir qúe .neste Mosteir'Ü as duas sccções

de ,o'bs'ervação Ie de ,reeducação estão oompletamente separadas,
de modo que as r,espectivas residentes nunca se encontrem

medida sem dúvic4t importante por razões óbvias.
'

O Abrigo LanguedocianO' é uma .organização bem dife-

rente da anterior, apenas dedicada a recolhimento e reeducação
de prostitutas, sej a qual for a: idade,

.

.

Trata-se de 'uma modesta residência, situada 'num grande
jardim, onde as raparigas vivem ern regimen de absoluta liber­
dade (os portões estão abertos) e em ambiente familiar, a fim
de permitir uma mais íntima convivência e, por conseguinte,
melhor se poder acompanhar as reeducandas; o número de
residentes é naturalmente limitado re são elas próprias que
participam na conservação e na vida da própria casa,

São já muitas as casas deste género dispersas pelo país,
mas, como é natural conceber-se, muitas mais são necessárias.

Qs resultados obtidos, ánfélizmente, não atingem uma per­
centagern que possa .irnpressionar, por várias razões.

.Corno Soe sabe, a quase totalidade das prostitutas princi­
piou a sua vida ainda na puberdade" o que vale a dizer que
é neste periodo da vida que se situam a grande maioria dos

problemas que despertam ou favorecem a prostituição. Ora,
segundo certas opiniões francesas, 50 a 75 % das menores

prostitutas acusam debilidade mental corn um nível de inteli­
gência inferior à idade dos 12 anos, que é a idade mental con­
siderada corno limite necessário para que O' individuo tenha a

p,ossibil·idade de discernir o seu comportarnento.
Por. outro lado, encontram-se em grande percentagem

anomalias de carácter mais ou menos acentuado que. se tradu­
zem por irnpulsivismo, instabilidade excessiva, sugestibilidade e

fragilidade de senso moral.
O orgulho ,e a indocilidade algumas vezes apontadas como

caracteres nas prostitutas, devem ser antes interpretados como

uma reacção natural da mulher em face da sua 'própria situação.
A comprovar. leste facto, está a manif esta diferença no

comportamento da mesma mulher quando é interrcgada por
um agente da autoridade policial que a trata com ignominioso
desprêso e a assistente social que a trata com dignidade.

A restante percentagem de menores . arrastadas à pros­
tituição, 25 a 50 %, parece índemne de toda a' anomalia mental,
sendo a sua conduta influenciada quase exclusivamente por
razões sociais.

Encarado assim muito superficialmente este problema,
antevê-se as razões 'que justificam a dificuldade de reabilitar
um grande número de raparigas prostitutas, reabilitação que
todavia será tanto mais fácil quanto mais precôcemente tiver
sido a rapariga afastada do seu meio.

Mas,' depois de reeducada a rapariga, possuidora de uma

aptidão profissional, surge um outro problema não menos deli­
cado, que éo da respectiva colocação.

Sem dúvida que lestas raparigas necessitam de serem colo­
cadas num ambiente de ,idoneidade moral, durante um tempo
que deverá ser 'Ü mais longo possível ; a maior pante daquelas
pessoas que estão nestas condições, têm naturalmente certos

escrúpulos em aceitar raparigas com antecedentes de prosti-
tuição.

.

CONCLUSÃO

Ponderado tudo quanto dissemos, podemos concluir que
as normas legis'lativ:as' da luta antivenérea em' França satisfa­
zem plenamente o fim desejado.

Certamente que a aplicação prática das leis,' apresenta,
num ou noutro aspecto, deficiências (algumas das quais foram
'referidas nestes apontamentos), que resultam, não .de erros

de conceito, mas, sobretudo, de falhas no cumprimento dessas
leis e regulamentos estabelecidos ..

Estas falhas, porém, nem sempre podem ser atribuídas
às entidades responsáveis pela luta antivenérea, pois derivam
de outras razões, que Ihes são estranhas.

A título de ilucidação, citarei alguns exemplos � dificul­
dades em 'Organizar dispensários em locais 'Onde a sua presença
se torna justificada : deficiênciasc dificuldades no recrutamento
de pes,soal técnico. médico ,ou die serviço S'ocial', que se verif,i­
.clades ,em or,gïaniza.r disp.ensár.i-os .em .aer,tos loca:is onde a sua

presença .se torna j us:tificada; deficiêt1lCias el di:fiouldædes no

recrutame�1t:o ,die pessoal It�nico, médico .Qi de serv.iJço sodal,
qu,e se venflcam nalgumas ,regiões; defidências na coordenação
entre alguns ,servi�og inte:ressados .na luta antiVlenérea; obstá­
cul�s. oriad�s pelas entidades polici.ais ainda não integradas no

e�iI�trlto .s�cliél.l da tuta contra � 'Prostit�!Îlção e o seu aspecto sani­
tano; difIculdades .die ,organt�ar centros dei r,eIColhi'mento .e .de
reeducélJção, etc.

Há, naturadmente, vantagem em desenvolver um maior
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espírito compreensivo e de 'Colaboração para uma melhor obser-
!

vância das normas' deterrninadas, aotuando de modo bem orien­
tado .e persistente, �artindo do princípio de que não há difi­
culdades que não possam ser solucionadas e de que é sempre
possívl obter umæ melhor organização e, consequentemente,
melhores resultados.

Entre os problemas que exigem resolução, tanto' quanto
possível, imediata, 'e que me parecem fundamentals para se

-conseguir, ainda, urna maior eficiência nos serviços (,e à volta
des quais se agrupam muitos outros problemas que logo terão

solução natural)" podemos destacar os seguintes:
1) melhor distribuição dos dispensários, de modo a faci­

litar a sua utilização, procurando dotá-los dos mais eficientes
meios técnicos, quer em material, quer 'em pessoal médico, de
enfermagem e de serviço social, de forma a garantir eficiência
.oe oonfiænça nos serviços prestados. Se possível for, estes dis­

pensários
.

deveriam ser sempre organizados em serviços hos-

pitalares IOU integrados ern dispensários polivalentes, ,

2) dar maior desenvolvimento e amplitude aõ serviço
social especializado na luta antivenérea, quer na sua acção nos

dispensários, quer, especialmente, no aspecto muito particular
da vigilância sanitária e social da prostituição.

Neste último caso, ,31 aoção social deve apenas exercer-se

..através do ficheiro sanitário' e social; a sua utilidade é primor­
dial, e poderá mesmo tornar-se notável, se não for desvirtuado
o seu conceito apenas soc ial e sanitário. Nécessita, porém, de
ser equipado com urn número suficiente de assisterrtes so­

ciais, dependentes ùnicamente da autoridade sanitária 'encarre­

gada da luta antivenérea.

3). procurar convencer as autoridades policiais de que
não deverão rnterferir I1Kl' problema da .prostituição, que
actualmente ,exigle métodos especializados que só os técnicos
sabem e podem mJanej ar.

REVISAo DE

1- INTRüDUÇAO

A Iparotidite epidémica é, corno se sabe, urna doença infec­
ciosa aguda causada por um virus e caracterizada ,pela inflamação
de uma ou mais das glândulas salivares (muito especialmente das
parótidas) e, ainda, pela frequência com que aquele vírus se

pode .locælizar, lezando, em outras glândulas (especialmente nas

gónadas) e no sistema nervoso central. Dado o
'

seu carácter
sistémico, hoje Ibem comprovado, .pensamos ser preferível o

termo de infecção paroiidialna epidémica 3;0 de .paroddite
epidémica.

Por se não tratar de uma doença de notificação obrigatória
entre nós, corno de resto também o não é em inuitos outros

países do mundo, não podemos apontar quaisquer números
acerca da mobilidade da doença em Portugal. Sabe-se, entre­

tanto, que é uma doença bastante frequente, sobretudo nas esco­

las e quartéis, corno é, de reste, a regra em todo o mundo.
Calcula-se hoje que mais de 75 % dos adultos entre os

20 e os 30 anos sofreram um ataque, típico 'Ou atípico, pelo
vírus .parotidiano, embora cerca de 1/3 daqueles ( 33 %) sob
forma assintornática,

Nos últimos anos, tem-se conhecido um número cada vez

maior de formas atípicas, sem parotidite, ,e tem-se descoberto,
por inquéritos serológicos específicos, um número ainda mais
elevado de casos subclinicos e inaparentes.

A acção da polícia neste aspecto, deverá limitar-se a par-
.

ticipar aos serviços sanitários e sociais respectivos os nomes

cl!as pessoas suspeitas de se dedicarem à prostituição.
Vejamos, agora, o número de doenças venéreas registado.

no �inistério ella Saúde Pública, desde 1945 a 1952 inclusivé :

Úlcera mole Doença de
Ano Sífilis recente Blenorragia venérea N icolas-Faure Total

1945 12.094 34.787 1.495 13 48:389
1946 15.454 29.906 1.060 16 46.436
1947 12.255 25.811 421 8 38.495
1948 8.681 24.257 327 11 33.276
1949 4.819 21.324 ·262 22 26.427
1950 2.773 17.888 178 18 20.857
1951 1.998 14.665 175 12 16.850

A diminuição dia número de doenças venéreas deve ser

atribuída, quer à elevada: actividade terapêutica dos actuais medi­
camentos, quer à ,legisllação e organização actuais da luta
antivenérea ..

Os resultados obtidos podem bem ser.motivo de orgulho
para as entidades sanitárias responsáveis pela luta antivenérea�
traduzindo a eficiência duma organização que ainda não tem

10 anos de existência, ,e que foi posta a funcionar num período
difícil para o país, o que torna ainda mais valioso o trabalbïo
realizado.

(Notas coligidas numa viagem a França, 'como bol­
seiro cl!a «Organização Mundial de Saúde», para estudar
a organização da Luta antivenérea naquele país).

ERRATA

Na parte pub icada deste artigo no n.v 82 (pág. 286, 2.a.

coluna), na linha 53.a, em vez de «105 escolas» deve ler-se «55· es­

colas».

CONJUNTO

LUÍS A. C. R. CAYQLLA DA MOTTA

(Médico da D. G. S_', Interno dos H. C. L.)

A sua principal importância reside na ;possibilidade que
o vírus específico tem de poder lesar, não raramente, quer cer­
tas g;lândulas endócrinas 'ou outros órgãos de maior ou mimar
importância -funcional, quer ainda o S N. c.. Não são raros os

casos em que a infecção mareou indèlèvelrnente os indivíduos
atacados, pela sua acção sobre as gónadas, o pâncreas, a tiroideia,
as glândulas mamárias, os rins, etc., assim como também o não
são aqueles e que ela .foi causa de graves meningites e ence­

falomialites específicas, mortais umas, ou deixando as habituais
consequências .pcst-encefallticas outras.

Não são raros, ainda, os 'casos em que a doença se mani­
festa exclusivamente no S. N. C. ou nas gónadas, etc., sem

qualquer compromisso salivar.
Estes factos e os aperfeiçoamentos conseguidos nos últi­

mos anos no campo do diagnóstico biológico desta infecção,
levaram-nos a pensar que talvez valesse a pena apontar, breve­
mente, os processos de um seguro diagnóstico da doença e referir
as suas iformas neurológicas ,e outras menos habituais.

Como, entretanto, isso, só, teria um aspecto desconexo,
pensámos crescentar ainda a epiderniologia, a sintomatologia,
'o diagnóstico diferencial, o prognóstico e a terapêutica da infec­

ção parotidiana, embora 'Se trate ·de assuntos de conhecimento
corrente, que apenas .pretendemos reunir, rever, actualizar e

resumir.
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II -- ETIOLOGIA

--------------------------------------�_.----------�----------�----------------------------------------------

A doença, nas suas formas típicas, é 'Conhecida desde o

tempo de Hipócrates, que apontava já a frequência com que
ela se acompanhava de 'orquite ; mas o seu agente etiológico
permaneceu desconhecido até há muito ,poucos anos.

'

A ideia de que o agente desta afecção devia ser um

ultravírus, radicou-se sobretudo depois das experiências de Mar­
tha Wolstein (em 1916), que, pela, inoculação de filtrados de
salivas de doentes de parotidite epidémica, em parótidas de

macacos, conseguiu reproduzir, nestas, alterações patológicas
.idênticas às encontradas nos casos humanos.

Ele só veio, entretanto, a .ser isoslado pela Iprimeira vez

em 1934, por Goodpasture e johnson, nos U. S. A .. .Partindo de
filtrados de salivas de doentes, inocularam-nos a macacos rhesus

(por injecção artavés dos ductos salivares) e, destes, consegui­
ram transmitir a doença a- outros macacos e a voluntários
humanos.

Ulteriormente, conseguiu-se a cultura do vírus em ovos

embrionados de ,gp.linha, o que muito facilitou o ,progresso do
estudo desta infecção.

Habel conseguiu cultivá-lo, primeiramente, no saco da

gema e no saco amniótico. Mais tarde, Henle e Levens conse­

guiram adaptá-lo à corion-alantoideia de ovos de galinha, tendo
provado, aa mesmo tempo, que as suas suspensões aglutinam

• fàcilrnente eritrocitos humanos e de galináceos, exactamente

'como as do vírus da gripe.
.

Trata-se de um vírus cujo diâmetro médio oscila, segundo
os diversos investigadores, entre 90 e 135mm, podendo conside­

rar-se, !.pois, um vírus de dimensões médias.
Estas descobertas e as reacções de fixação de complemento,

, criadas por Enders e colaboradores, tornaram possíveis estudos

serológicos e epidemiológicos mais extensos e mais - perfeitos,
sobre esta doença. Provou-se, desta maneira, a existência de
numerosos casos dicretos, subclinicos e atípicos e, hem assim, a

possibilidade da infecção evoluir muitas vezes sem qualquer
envolvimento prévio das glândulas salivares, o que já era, de

resto, suspeitado, de há um certo tempo, pOT alguns clínicos e,

sobretudo, por muitos epidemiologistas (Enders, Maris, Henle,
Wesselhoeft, Eberlein, Bang, etc).

III -- PATOGENIA

Parece hoje suficientemente demonstrado que a doença se

inicia por uma infecçã<1 geral do organismo afectado, embora
tal se não tenha ainda podido comprovar em todos os casos

(Henle, Wesselhoeft, Meiklejohn, Sohier, etc.). Após esta breve

generalização, o vírus fixa-se em certos órgãos glandulares,
quase sempre nas glândulas salivares, através das quais se

elimina.
Na grande maioria dos casos clinicamente evidentes, são

as parótidas as'glândulas mais ,frequentemente atacadas. Só em

cerca de 70 % destes casos típicos, é o ataque parotidiano bila­
teraí (Wesselhoeft).

Verifica-se o ataque clinicamente reconhecível das glân­
dulas submaxjlares em cerca de 10 % dos casos totais e o das

sublinguais em cerca de 1 %, segundo 'o autor citado.
Ainda segundo este mesmo investigador, os testículos cos­

.
tumam ser atacados em cerca de 18 % dos casos, embora outros

autores apontem percentagens mais elevadas, de 25 % até

(E. 'Coutinho).
.

.

Em cerca de 8 % a 30 % dos casos, verifica-se uma menin­

gite ou meningo-encefalite específica que, na maioria dos casos,
costuma ser /benigna. Mans raramente, pode dar-se uma encefa­
Iomielite, regra geral grave.

Isto mostra-nos bem o marcado neurotropismo deste vírus,
o que, juntamente com out'ras oaracter·ísticas (como a; ,elimina­

ção pela saliva, as imagens citológicas -da saliva dos doentes, etc.)
lhe confere cert3!S semelhanças·com 00 vírus rálbico. (Sohier).

Outros órgã-os podem ainda ser atacados pelo vírus, quer
secundàriamente à sialoaderiite, como é mais ,frequente, quer
mesmo primàriamente e sem qualquer sinal subsequente' das
glândulas s3!livares. Já foi, por exemplo, ipossível demGnstrar a

infecção dos seguintès órgãos: ouvidos médio 'e inte�o, al'gumas
estruturas dos globos oculares, ,glândulas 'lacrimais, alguns ner­

vos (ópti-co, ,acústico, ,faciail, trigémio, etc.), tiroideias, timo,
pâncreas, ovários, glândulélJs mamárias, e,pidídimo e, mais rara­

mente, .figado, baço, articulaçõe&, vias élJéreas superiores, nns,

supra-renais, apêndice ileo-secal, miocárdio e endocárdio. (Wes­
selhoeft, Meiklejoihn, Enders, Henle, Greene, Heeren, Maison­
dieu, Rosenberg, von Rooyen, Gordon, Dingles, Sciaux, Feiling,
Lesné, etc., etc.). ,

julgamos que todos estes factos contribuem para a crença
da existência de uma infecção geral prévia do organismo humano
pelo vírus parotidiano, o qual mostra possuir um tropismo· espe­
cial para os parenquimas glandulares e para o .S, N. C .

.

.

IV -- ANATOMIA PATOL6GICA

As imagens anatomopatológicas, encontradas .nos órgãos
atacados pelo vírus, parecem não ter nada de muito especifico
que as caracterize. Estes exames anatomopatológicos têm sido,
entretanto, muito raros, por se tratar de doença de baixa mor­

talidade
-

Nas glândulas s'a-livares atacadas, que têm sido os órgãos.
'melhor estudados nesta infecção (sobretudo depois dos trabalhos
de Goodpasture e Johnson, em macacos inoculados experimental­
mente), verificarn-se marcadas alterações das células dos ácinos
glandulares, alterações estas que podem levar à desintegração,.
maïs ou menos completa, destes últimos, embora nunca de todos.
Ao lado destas imagens, verificarn-se alterações intersticiais, cam
exudado sero-fibrinoso ,e infiltrações, de células linfocitárias,

-

perivasculares e peritubulares. No lume dos duetos salivares
vêem-se células necrosadas, restas celulares e numerosos poli­
morf onuclares. Na .cápsula das ,glândulas atacadas, constatam-se
congestão vascular ,e pequenos focos hemorrágicos.

O edema inflamatório intesticial estende-se aos tecidos.
vizinhos, podendo, quando intenso, invadir o nervo facial, o

ouvido interno, o nervo acústico, a .faringe e até a laringe, corn
evidente prejuízo funcional daqueles órgãos.

A recuperação dá-se, entretanto, com habitual restitutio ad
inte,grwm das glândulas salivares atacadas e das suas estructu­
ras vizinhas.

Já .Q mesmo nem sempre sucede na orquite parotidiana,
em que podem surgir sequelas funcionais derivadas de lesões
irreparáveis. As biópcias, efectuadas nestes casos, têm revelado
marcadas e extensas zonas de degenerescência e de necrose do
epitélio ,germinal, com conglomerados de fibrina, restos celu­
lares e leucócitos polimorfonucleares .no lume dos tubos semini­
:feros; ao lado destas lesões, verifica-se marcada congestão. vas­
cular, edema intersticial inflamatório com exudado serofibrinoso­
e infiitraçôesIinfocitárias perivasculares 'e, ainda, alguns focos
hemorrágicos, As lesões necrosantes, que excepcionalmente se

podem estender até ao epidídimo, são habitualmente focais, per­
manecendo:. quase sempre, alguns tubos seminiferos integros.'

No pancreas; atacado pelo vírus, as imagens encontradas
são muito. semelhantes. às descritas no testículo .

..

As imagens inflamatórias de outros órgãos, embora insu­
ficientemente estudadas visto se tratar de uma doença de fraca
letalidade, não parecem revelar, i.gualmente, senão, sinais de uma

inflamação serofjbrinosa 'e de infiltrações Iinfocitárias perivas-
culares, acompanhadas de congestão vascular.

.

,

Têm sido melhor estudadas as imagens citológicas da
saliva dos doentes, o que se tern utilizado, com certo êxito como­

m�io auxiliar d� �iagnóstico desta afecção. Esses estudos: aper­
;�eIçOa?OS' nos últimos anos, devem-se, sobretudo, à equipa de
investigadores da escola de Lyon (R. Sohier).

Tivemos, recentemente, ocasião de trabalhar corn R. Sohier
ern r;a.ris (*) e � 'est�d�r este método, que nos parece .simples.
e pratico como diagnóstico de presunção, sobretudo nos casos­

�

em que não há hipertrofia glandular comprovada.
�s imagens refe�idas como, típi�as, ao exame citológico'

da saliva d,os. doentes, sao, em resumo: Imagens celulares, sobre­
tudo de pohmorfonucleares mas também de células epiteliais.
pavimentosas e ,de macrófagos, muitíssimo alteradas não s'endo'
raro verepl-se núcleos nus, sem citoplasma, o que se' não encon­

tra na sal�va de_um indivídu,o normal.,O estudo histológico dos

co�tes de mclusao ,em ;parafma, do coagulo de centrifugação da
salIva dos doentes, quando ela é colhida directamente do canal
de Stenon, costuma revelar corpúsculos hi'alinos de inclusão,.

( * ) «Curso sobre o diagnóstico biológico das doenças trans­
missíveis da infiância» -- Centre Inter'J1Jf1,tÎIIYnal de l'Enfance, Paris,.
Out.-Nov., 19'52.
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I
A'NTIBIÓTICOS ,'FIDELIS

F I D E L C, I L I NA·
(penicilina G potasslca e penicilina G procaínica microcristalinas,

na proporção de 1 para 3)

FIDELMICINA
(penicilina G potássica e penicilina G procalnlc� na proporção' de ,-

1 para 3 + sulfato tie dihidroestreptomicina, rnicrocristalinas).

, ,
Além da verificação oficial a que estão sujeitas, a FIDELOILINA e

I

a FJDELMICINA 'são aferidas no nosso Laboratório QUíMIOA
e BIOLOGIOAMENTE, satisfazendo- a todos os ensaios analíticos

, estabelecidos pela «FOOD AND DRUG ADMINISTRATIqN,.

, A FIDELOILINA e a FIDELMICINA dão SUSPENSÕES HOMOGÉ-;

NEAS e podem ser injectadas com AGULHAS INTRAMUSOULARES

VULGARE�.

FIDELOILINA'

APRESENTACÃO

FIDELMICINA

•

Caixa de 1 frasco de 200.000 U. O.

Caixa de 1 frasco de 40n.ooo U. O.
, Caixa de 3 frascos de 400.000 U. O.

Caixa de 1 frasco de 600.000 U. O.
Caixa de 1 frasco de 1-.000.000 U. O.

I
"

Caixade 1 frasco de 200.000 U. O. + 0,25 g

Caixa de 1 frasco de 400.000 U, O. + 0,50 g

Caixa de 3 frascos de 400,000 U. O. + 0,50 g

Caixa de r �Í'asco de 400.000 U. O. + 1,00 g

, I

LABO'RATÓRIO FIDELIS
-,

R u a d e
,

D, D i n is, 77'"-- L I S B ,O A,

.

..,

, I
\
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COM GLUCONATO FERROSO•

QUADRO - RESUMO DA EXPERIÊNCIA DE DAVID HALER

(BRIT.-MED. JOURH. 1952, 2 pág. 1241, 6/12/1952.
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GRUPO GRUPO GRUPO GRUPO GRUPO. GRUPO GRUPO GRUPO GRUPO GRUPO

A 8 A A A A

1,02'/, 1,49'/. 2,9 'I. 3,4 -t, 4,900 1,359 18,1 28,3 21,7 17,8

GRUPO A - Doentes tralados com preparados de ferro inorgânico,

GRUPO 8 - Doenles tralados com preparados de ferro org5nico (gluconalo ferroso)

ASSOCIADO A TODAS AS VITAMII'IAS
.

QUE INFLUEM NA HEMO.

,POIESE, O GLUCONATO FERROSO, Q�E É DOS SAIS DE FERRO

O MAIS EFICIENTE E MELHOR TOLERADO, FAZ 'DO ERITIllA. O

COMPOSTO HEMATíNICO DE ESCOLHA.

, '

MAIS ACENTUADO AUMENTO DE HEMOGLOBINA•

• MENOR PERíODO DE TRATAMENTO

• MENOR DOSE TOTAL DE FERRO MINISTRADA

• COEFICIENTE DE UTILIZAÇÃO DE FERRO EXTRAOR­

DINÀRIAMENTE MAIS ALTO

MELHOR TOLERÂNCIA. AUSÊNCIA DE

�ECUNDÁRIOS
FENÓMENOS•

COMPOSiÇÃO DRAGEIAS ELIXIR

Gluconalo ferroso 325 mgrl. 4,070 grs.
Vitamina B 12 0,001 · 0,0125 mgrs.

· B 1 3 · 38 ·

· B 2 2 .. 25 ·

· B 6 2 ·

I
25 ·

· P P 15 · 200 ·

· C 25 · 320 ·

Excipiente q. b: p: .- Uma drageia 100 9r5•
----_

APRESENTAÇÃO I 25 drageias 200 grs.

POSOLOGIA I 3 a 6 drageia. 3 a 6 c, de chá

,
.
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nas células menos danificadas, sobretudo em rnacróf agos. Jul­
ga-se que estas imagens correspondem a aglorneradcs intrace­
lulares do vírus.

Estas «imagens salivares» da parotidite epidémica são
bastante semelhantes às encontradas, por vezes, _na saliva dos
homens e animais sofrendo de infecção rábica (Sohier),

v - EPIDEr-.lIOLOGIA

A) - Tronsmissão

A transmissão desta infeoção faz-se, de homem para
homem, por contacto directo, parecendo ser as gotículas de
saliva o único vector do vírus.

Este Iparece poder penetrar no organismo' humano por
via oral ou inalatória ,e,' após prévia disserninação hemática,
fixa-se nçs tecidos ,glandulares, especialmente nas glândulas

I salivares, através das quais se pode eliminar, completando assim
o Sleu ciclo vital, pela possibilidade de transmissão a outros indi­
víduos susceptíveis.

Está averiguada a importância que têm, na transmissão da

doença, os casos subclinicos e latentes e, até, formas exclusiva­
mente neurológicas ,e outras Formas atípicas, também e sempre
através da saliva, ainda mesmo quando não há qualquer envolvi­
mento aparente das ,glândulas salivares. Sã<Y'também conheci­

dos, nesta corno em tantas outras infectopatias, portadores-disse­
minadores sãos, cuja importância epidemiológica é óbvia

(Meiklejohn, Wesselhoeft, Henle, Enders, Maris e tantos

outros).
Embora a transrnissão por contacto indirecto pareça tam­

bém poder ocorrer, deve ser rarissima, visto o vírus especifico
ser muito frágil e sucumbir ràpidamente no meio exterior

(Ender, E. Coutinho).
.

Apesar destas limitações, a ...transmissão desta infecção está
muito espalhada, sobretudo nos meios urbanos, onde está ave­

riguado que mais de 3/4 dos adultos sofreram, no decurso da
sua vida, um ou mais ataques pelo vírus específico, embora natu­

ralmente 1/3 ou mais daqueles tenham sofrido apenas formas
subclinicas ou inaparentes (Afzelius, Maris,' Enders, Henle,
Dingles ,e outros).

Maris, efectuando inquéritos serológicos específicos entre

592 indivíduos de todos os grupos de idade, encontrou 64 %
positivos. Destes, só 75 % referiam história de parotidite
epidémica.

Este mesmo autor, verificou ainda -que, entre os contactos

dos casos de parotidite epidémica típica (conviventes), se encon­

travam até 65 % de casos revelando sinais serológicos inequí­
vocos da infecção, 'embora nenhum deles rnanifestasse quaisquer
queixas clínicas.

.

'Dingles e col albo radores, em 97 adultos, encontraram

84 % serológicamente ,positivos, com títulos significativos. Des­

tes, apenaS' cerca de 60-% tinham um passado conhecido de paro­
tidite epidémica, o que nos mostra poder subir a 40 % a per­
centagem de casos subclínicos ou latentes. Entre os conviventes
dos doentes, a percentagem de indivíduos serológicamente posi­
tivos mas sem doença, encontrada pOT Dingles, oscila entre

40 % e 65 %.
Gordon, Greene e Heeren afirmam mesmo que cerca de

'90 % dos indivlduos com mais de 15 anos e vivendo 'em meio

urbano, já sofreram, pelo menos, um ataque, aparente ou ina­

parente, desta infecção.
Estes' resultados e outros semelhantes, de diversos inves­

tigdaores americanos e ingleses, provam amplamente as nossas

anteriores afirmações, de que a infecção parotidiana se encontra

'extensamente 'espalhada e que a sua transrnissão se faz muito
mais largamente do que anteriormente se pensava, assim como

ainda nos revelam que, naquela transrnissão, os casos atípicos e,

sobretudo, .os casos latentes 'e subclinicos desempenham um papel
fundamental.

'

B)._- MorbilVdade e Distribuiçiio Geográfica

Conhece-se a existência da doença nos cinco continentes,
sendo sobretudo frequente nos meios urbanos, militares e indus­

trializados.
Não é possível citarem-se, entretanto, quaisquer números,

3'27

nem sequer aproximados, sobre a sua rnorbilidade nem sobre a

sua mortalidade. Isto, porque só em alguns ipaises ela é de
notificação obrigatória e, ainda, pmque, senda bastante baixa
a sua letalidade, não é habitualmente especificada nos ma;pas
estatísticos de mortalidade.

N a Europa, por exemplo, a notificação dos seus casos só
é obrigatória em 12. países - Bélgica, Bulgária, Espanha, Dina­
marca, Finlândia, Grécia, Islândia, Itália, Noruega, Polónia,
Suécia e Suíça - e, mesmo nestes, as estatísticas que se lhe
referem são incompletas e irregulares.

Conseguimos compilar alguns números referentes às suas

morbilidade e mortalidade, em alguns países do mundo, mas
referentes apenas a um curto periodo de 8 anos (1939-1946).
Mèramerite a titulo de curiosidade e ainda porque, da sua con­
sulta, se podem tirar algumas conclusões de interesse epidemio­
lógico, citamos aqueles números (Qumlro I).

Pelo exame daquele quadro, que, de resto, não, abrange
.

sequer todos os países em que a doença é"de declaração oficial,
fàcilmente se constata que existem; ;por vezes, enormes diferen­

iças entre as morbilidades de alguns anos consécutives. Estas

grandes variações epidémicas que, às vezes, se verificam, de
ano para ano, nos mesmos locais geográficos e que não parecem
seguir nenhum ritmo regular, são d'picas desta infecção (Wes­
selhoeft, Meiklejohn, Maris, etc.).

Constata-se ainda que o maior número de casos se parece
verificar nos páíses das zonas temperadas e, particularrnente,
nos' países setentrionais.

Verifica-se ainda, fàcilmente, que as suasmortabilidade e

letalidade são bastante baixas. A sua. letalidade é, entretanto,
um pouco mais elevada no's países de mais baixo nível sani­
tário ,geral, 'como se pode verificar pela consulta ao quadro
referido.

Atribuímos este Jacto a um maior número de infecções'
e outras afecções intercorrentes ocorridas nos casos de paro­
tidite epidémica, naqueles países, e que são 'a principal causa
da mortalidade nesta doença, sobretudo entre as crianças com

menos de 5 anos de' idade.
Pelo que atrás se disse, é evidente que os números indi­

cados pelo nosso quadro são muito inferiores' aos números
totais de. infecções parotidianas que realmente ocorrem naque"
les palses.

..

C) - }.ncMên'r:íw Ep't1demiofógicas' Pdnc£p'ais

Embora os casos de parotidite epidémica possam surgir,
isoladamente, durante todo o ano, eles ocorrem.isobretudo, sob

.
a forma de epidemias.

Estas, são mais f requentes em uma ou outra estação do
ano, conforme a Jocaiização geográfica dos países em que sur­

gem. Assim, por ex., nos V, S. A. o maior número de casos

e as .principais epidemias verificaram-se, regra geral, no 'inverno,
enquanto que na Inglaterra se verificam antes na primavera ;
entre nós, como no resto da Europa, o maior número de casos

surge do outono là primavera.
Note-se que podem surgir epidemias em qualquer altura

do ano, até mesmo durante o· verão, sobretudo nos meios rurais.
Outras vezes, não se verificarn, mesmo durante alguns

anos seguidos, epidemias propriamente ditas, sucedendo-se os

casos, de uma maneira aparentemente dispersa, ao longo de
todo o ano, embora quase sempre em maior número nas esta­

ções mais frias. Isto é naturalmente devido à maior promiscui-.
dade e à quebra de resistências ,gerais verificadas naquelas
estações.

A doença é muitíssimo mais frequente em meios urbanos
do que em meios rurais, apenas porque naqueles se verificam
muito mais oportunidades para o contágio directo.

.

São estes factos que explicam, também; a grande incidência
� da infecção em todos os meios colectivos, especialmente quando

I'
formados por populações habitualmente indemnes : quartéis,

, fábricas em meio rural, tr ipulações de navios, liceus. escolas, etc.
Trata-se de uma infecção da infância, sendo particular­

I mente irequente entre os 5 e os 15 anos, embora estejam des­
critos. casos típicos desde 1 dia de vida até 99 anos de idade

(Wesselhoeft, Me.k.ejohn).
Entretanto, é rara nos primeiros seis meses del vida e

, mest?0 até ao ano de idade, parece que por imunidade passiva
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QUADRai

PAROTIDITE EPIDËMICA

Número de casos e mortes oficialmente notificados de 1939 a 1946, em alguns países

1939 1940 1941 1941 1948 1944 I 1945 1946
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Angola • •• '. n----3-77-I---·--1-6-7-1-----==-1-4-2- _--=-=:�==2=9_8-_�11��-_=1--2-2-;)-1.---- 137 -I 294 679 :=
Egipto. n--1.9-6-21 28 ___!304 _E__�55 19 1.453 30 144g 31 1.063 30 1.743 27 1.290 13

1 R_O_d_�_8i_a_d_o_S_U_I • :;II,==3=8=61 - 228 - 211 -'64
.

669 1- _

,.. ��I='28-=-AMÉRICA
11

1 1 1--

Alaska • '" 12 1 - 4 -�.!Q__ _1_�� -=- _ 529 1 88 - �3_ -=-- _1� --=--
Canadá 5.844 I--=-- 13.� --=--�936 19 52.344 � "8.3� 35 I9.S19 fi 20.400 28 26.056 IO

Chile. •• 796 1 2 409 4 3.000 21 .2.379 4 1.950 II 904 2 444
__

S-��5
Estados Unidos. 131 826/-..!.!!_�.374 � 199.609m, 287.150 168 203-046 99,177.526. 60 '98�06IM 161735 52

Guatemala • 180 ' / 1 ____!!2_ -=- _9Q_1 -

.

201 - 406 1__ 6__� _6_ �� 12 I 510 8

México. - I-=- - & _!_065 ,.-£. �017 ___!!_ ___!!!!__ '23 3.276 1!_ �!f!__ I 4 2 685 4

Uruguai. • 685 I - 21j8 -- 73 - 193 - 187 I - í6i - 837 - 2105 -

AS::k• •• 2.,233 I--=- 28M,--=- s.,-;-;- -=-� � .... I - 66" 4.692 I���
EU::::n8

•• �-. -=- "':r-=-"'- - 377 - HO I
- 1'0
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Bulgária. • n-;9'--2--lu;- 3 I 1.112 _O_I�_q_�_9_L!·867 __

8
__ 1�� _�I�o� _1_1 3 859
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transmitida pelas mães. Acima des 20 anos é também rara­

corno atrás' se disse, após 'esta idade cerca de 3/4 dos indivíduos
estão já imunizados .por infecção natural, aparente ou inapa­
rente -, especialmente nos meios urbanos. Acima dos 30 anos
é excepcional.

.

A predominante incidência infantil é muito mais marcada
nos meios urbanos do que nos 'rurais, onde não. é rara a doença
nos adultos, sobretudo quando. estes entram em contacto com

qualquer colectividade irnportante, É este facto que nos explica'
a frequência desta afecção entre as mancebos de meios
rurais quando. chamados à vida militar.

Segundo. Gordon e colaboradores, enquanto que em meio
urbane, cerca de 90 % <Los indivíduos corn mais de 15 anos já
sofreram a infecção - sensum latum -, em meio rural essa

percentagem é só de 10 %.
.

Os centros urbanos constituem, assim, O;S reservatórios
de vírus, naturalmente através dos portadores-disseminado-
res sãos ,é dos casos subclínicos,

.

Os casos esporádicos, verificados ao. longo de todo o ano,
devem dizer 'respeito às infecções mais intensas ou virulentas,
ou às que ocorrem em indivíduos sem qualquer imunidade par-
cial, por contactos prévios.

•

As epidemias urbanas, devem-se a quebras gerais de resis­
tência das ip'O,pulações urbanas, que sempre se verificam nas

estações mais Frias e Mmi-das do 'ano, bem como <It quaisquer
factores que permitam um melhor contacto directo entre indi-

víduos susceptíveis ,(corno, por ex., períodos escolares, etc.) e,
naturalmente, ainda a outros factores 'desconhecidos, dizendo,
por um lado, respeito. às características do vírus Ie, por outro,
à resistência e à imunidade daquelas populações.

Não se referem quaisquer diferenças de distribuição-dos
.

casos segundo o sexo, a raça, ou a condição social.
Pelas razões atrás apontadas, compreende-se que a doença

seja particularrnente frequente nos meios escolares e militares,'
sendo mais irnportante nestes últimos, por poderem ter mais
graves consequências os 'cas.os que ocorrem acima da puberdade.

A titulo de curiosidade, referimos que, durante a I Grande,
Guerra, esta infecção, foi a terceira causa de baixas entre o

exército dos U. S. A., onde causou uma perda de cerca de
4.000.000 de dias de trabalho (Wesselhoeft e Walcott), o que
nos mostra bem a sua importância nos meios militares.

iD) - Imunidade

Esta doença deixa, habitualmente, imunidade por toda a

vida, mesmo quando se trata de uma forma de ataque unilateral
e aparentemente ligeira.

Estão, entretanto, descritos alguns casos de ataques subse­
quentes (Macleod, Greene, Heeren, Legler e Wesselhoéft), qué
parece terem-se verificado naqueles indivíduos que não. têm capa­
cidade para adquirir uma imunidade especifica, Parece ter sido
esse, por ex., o caso cite uma professera primária que teve paro-
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Eliminando a toxicidade da

Estreptomicinoterápia ...

Os Laboratórios Âtral informam -que, de acordo com os últímos dados fornecidos
pela Investigação Científica Americqna, segundo" os quais se reduzem consideràvelmenfe
os efeitos neurotóxicos da Estreptomicina, usando, em lugar de um único sal deste antibiótico,
misturas de partes iguais de sulfato de ESTREPTOMICINA e' de sulfato de DlfDROES­
TREPTOMICINA, introduziram uma modificação na fórmula das suas especialidades que

ine/uam o componente Estréptomicina.
Assim, a nossa ATRALMICINA (até aqui designada por Estreptocil-P) passa a ter

as seguintes composições:

ATRALMICINA.NORMAL

0,25 g de sulfato de Diídroestreptomicina
0,25 g de sulfato de Estreptomicina
400.000 V. de Penicilina

ATRALIV.Q:CINA FORTE

0,50 de sulfato de Diidroeeireptomidna
0,50 de sulfato de Eetreptomicina
400,000 U. (je Penicilina

ATRALJIICINA FORTíSSIMA
0,50 de su1fato de Diiâroestreptomicina
0,50 de sulfato de Estreptomicina

. ,

800,000 V, de Penicilina

ATRALMICINA INFANTIL
.

0,125 de sulfato de Diidroestreptomicina
0,125' de súlfato de Estrepiomicina
150,000 U. de Penicilina .

..
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INJECTÁVEL
COMPLEXO DE PENICILINA G PROCAíNA E BISMUTO

EM SUSPENSÃO OLEOSA COM ¥ONOESTEARATO DE ALUMíNIO
EQUIVALENTE A

PENICILINA
BISMUTO

300.000 U. I.

0,09 gr.

Por ampola de 3 c. c.

SíFILIS (em todas as formas e periodos)
AMIGDALITES E FARINGITES AGUDAS

SUPOSITÓRIOS

COMPLEXO DE PENICILINA G PROCAíNA E BISMUTO

EQUIVALENTE A.

PENICILINA
BISMUTO

300.000 U. I.
0,09 gr.

Por supositório'

AMIGDALITES E FARINGITES AG DAS

BISMUClllNA INFANTil
SUP O SIT Ó'R I OS

COMPLEXO DE PENICILINA G PROCAíNA E BISMUTO
I

•

Por supositório
(

AMIGDALITES E FARINGITES
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EQUIVALENTE A

'PENICILINA
BISM·UTO

AGUDAS

\ '.
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tidite por 4 vezes, sempre que se verificou uma epidemia na

sua escola {Wesselhceft) e, Ibem assim, ° caso de um soldado
que sofreu 6 ataques, coincidentes com 6 epidemias verificadas
no seu quartel, no decurso de 3 anos (Leger).

. É já possível demonstrar-se hoje, nos indivíduos que tive­
ram a doença; a presença de dois anticorpos específicos, anti-V
e anti-S, ambos serológicamente distintos e comprováveis por.
reacções de fixação de complæmento, com antigénios específicos;
(Henle e colaboradores).

O ariti-S surgiria mais precocemente, �pelo 5.0 dia cla i�fec­
ção, atingiria o seu acme pela 2.a semana, mas desapareceria
mais ràpidamente. O anti-V, que, segundo Henle, é o verdadei­
ramente anti-vírus específico, costuma .surgir mais tarde, só
pelo 10.0 dia, mas ipersistiria por muito mais tempo. Embora em

diminuta quantidade, este anticorpo anti-V seria, segundo Henle,
o responsável pela manutenção da imunidade permanente, e todos

aqueles que o não conseguissem ,formar, ou que o perdessem,
seriam passivos de um novo ataque.

Estão já provados: e são do corfhecimento corrente nume­

rosos casos' que adquiriram completa imunidade - anti-V -

apenas através de urna ou mais infecções inaparentes, sofridas
naturalmente (Henle, Maris, Meiklejohn, Afzelius, etc.). Estão,
por ex., nestes casos, 1/3 ou mais de todos os indivíduos sero­

là,gicameten positivos descobertos por inquéritos serológicos
iespecíficos e, ainda, 40 % a 60 % dos contactos dos doentes
(Maris 'e colaboradores, Dingles e colaboradores).

E) -Período de Incubação

o período de incubação, das formas típicas da doença"
oscila, habitualmente, entre 2 a 3 semanas.

Foram encontrados períodos de incubação variando entre

18 Ie 33 dias, após a inoculação, a voluntários, na sua mucosa

bucal de vírus de saliva de doentes, mas tratar-sé-ia de infec­
ções ligeiras, por vírus atenuados por diversas passagens (John­
san e Goodpasture). Experiências semelhantes, com vírus cul­
tivados em córion-alentoideias de 'ovos de galinha, deram uma

média de 17 dias de incubação, com os números extremos de
14 e 20 dias (Henle).

Meiklejohn cita, como números extremos, 8 e 35 dias e,
como números médios, 2,5 a 3 'semanas de incubação.

Orr e Wesselhoeft, em estudos epidemiológicos .feitos no

Exército Canadiano, chegaram à conclusão de que o período
médio de incubação é de 18 dias, em média, para os casos paro­
tidianos típicos.

Conhece-se muito ipOUCO acerca dos períodos de incubação
das formas não primàriamente parotidianas da doença, para que
se possam indicar quaisquer números, a propósito, porn mai�r
aproximação do que entre 10 a 40 dias.

.

As formas atenuadas têm, habitualmente, um período de

incubação mais .Jongo.

F) -Período de Tnfecciosidade e Tronsmissibilidade

Não queremos terminar estas breves considerações, acerca
da epiderniologia da parotidite epidémica, sem termos, primei­
ramente, abordado 'Ü problema da infecciosidade dos doentes"
pela sua importância epidemiológica óbvia.

.

Sabe-se hoje que, não só os indivíduos doentes com a

forma parotidiana típica, corno também aqueles que sofrem
de outras formas (como, por ex., de uma coriorneningîte paro­
tidiana) sem qualquer alteração aparente - macro ou micros­

cópica - das glândulas salivar-es e, ainda, muitos outros indi­
víduos aparentemente sãos, podem ser disseminadores activos
do virus através da saliva. (Enders, Henle, Wesselhoeft, Maris,
Philibert, etc.). •

Segundo Philibert, esta seria ainda mais uma outra das ca­
racterísticas do vírus parotidiano que o aproximaria, também, do
vírus rábico : poder eliminar-se - aquele .primei ra vírus -:- pelas
glândulas salivares sem que, aparentemente, essa eliminação
desse, por vezes, origem a quaisquer 'lesões constatáveis.

.

Nos casos típicos, o vírus tem sido,.ha:bitualmente, isolado
da saliva entre 2 a 6 dias antes do início da inflamação glandu­
lar, persistindo a sua eliminação, regra geral, por uns 3 a 6

(no máximo p,or 8) dias, o que equivale, aproximadamente, ao
período de estado de inflamação da ou das glândulas salivares,

Estes períodos, que foram Ibem estabelecidos pelos tra­

balhos de Henle e colaboradores e de Leymaster e Ward (1946
a 1948), mostram-nos que o período de infecciosidade dos casos

típicos .é, habitualmente, de cerca de uma semana, ou um pouco
mais, período esse que começa, geralmente, 1 a 2 (no máximo 6),
dias antes do início' da inflamação .parotidiana. É, por estemotivo,
.que a maior parte dos modernos epidemiologistas recomendam"
;para estes doentes, um período de. isolamento: ou de 1 semana,

após o início da doença, ou até ao total desaparecimento des
sinais inflamatórios da ou das parótidas, se estes sinais exce­

derem 1 s'emana (Wesselhoeft).
Naturalmente, já uns dias antes do início clínico da infec­

ção o doente pode ser infectante, como atrás se disse, mas �aro
que, não 'sendo possível prever a eclosão da doença, o i�ola�
ment' só pode ser recomendado após o seu início aparente. E, en­
tão, esse isolamento não ,se justifica por mais de 1 semana,

-pelos motivos indicados.
.

Entretanto, o problema da epidemiologia e subséquente
profilaxia da parotidite 'epidémica é complicado pela existência
dos portadores-sãos transitórios, indivíduos que, sem revelarem

quaisquer sinais clínicos da doença, où sofrendo de formas muitó
atenuadas e habitualmente não diagnosticadas (pelo menos como

tal), eliminam o vírus pela saliva e são, assim, contagiantes. Ora"
estes portadores-disseminadores de vírus, par-ecem eliminá-los
durante um periodo de tempo consideràvelmente mais longo do
que o dos doentes típicos, segundo Foi revelado pelos trabalhos
de Henle (pelo menos 1 a 9/dias maiis de eliminação do vírus
do que nos casos clinicamente aparentes e típicos). Conhecem-se
mesmo casos ern que aquela eliminação se manteve, por 24 dias,
pelo menos (Henle) ..

Como fàcilmente se compreende, estes factos explicam-nos
os fréquentes casos dispersos da doença ,e, bem assim, o motivo
por que o isolamento dos doentes não tem sido nem poderá
nunca ser suficiente para evitar a disseminação daquela infecção,

Nai realidade, os futuros doentes, durante os últimos dias
do seu período de incubação, 'e, sobretudo, os portadores-transe
misso res aparentemente sãos, constituern o principal reserva­

tório e, ao mesmo tempo, o principal vector - disserninador
do vírus.

De resto, já de há muito se conhecia a inutilidade do's
isolamentos dos doentes (medidas quarerrtenárias) após o ini­
cio da fase clínica, com o fim de se poder impedir a propagação
de uma epidemia de parotidite, quer nas escolas, quer nos,

quartéis.
Hoje, aquelas medidas. estão completamente postas de parte

pelos Serviços de Saúde de numerosos países, nomeadamente
na Inglaterra, D. S.·A. e países Escandinávicos.

Há mesmo quem preconiz o largo contacto, de crianças
.

que não tenham ainda ultrapassado a puberdade, com os doentes,
logo após o início, de afecção clínica e, pois, quando eles ainda
eliminam o vírus. Isto, com o ,fim de procurar que aqueles se

imunizem ràpidamente, embora com grandes possibilidades dé
o conseguir só através de uma doença típica, porque está pro­
vado que a parotidite 'epidémica é bastante mais benigna a1baixo'
de puberdade ,e, sobretudo, porque nos rapaces a percentagem
.de orquidites especificas é muito elevada após aquela idade. I!

.

É ainda discutível a possíbilidade de eliminação de virue
infectante pela saliva de doentes sofrendo de complicações espe·r
cíf icas (com por ex, a orquite), quer durante ou após o desa- ,

parecimento de todos os .fenómenos salivares, quer' nas formas'
primàriarnente hão salivares (ex. meningite parotidiana prirná-,
ria isolada). Emlbora pareça possível, deve ser, entretanto,
bastante rara', como o parecem mostrar' os estudos de Enders,
e, na realidade, só os portadores-sãos devem desempenhar um
papel importante na disseminação da infecção (Maris e colabo!
radares, Dingles e colaboradores, Gordon, etc.).

.

(*) N. B.-A 2.a Parte (Formas Clínicas, Sintomatol��
gia, Evolução, Complicações e Prognóstico) e � 3.a Part�
(Diagnóstico Diferencial, Diagnóstico Biológico, Terapêu­
tica e Profilaxia) serão publicados nos dois números

seguintes de «O Médico,
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penicilina preferida pela economia das 8uas

embalagens.
Deltaeilina 150.000 U. o. 'I 1 Dose Esc. 10$00

, 3 Doses Esc. 24$00
300,000 U. o.. . '. . . Esc. 12$50

1 Dose E'sc. 14$00
400.000 U. O. 3 Doses Esc. 40$00 ,�

5 Doses Esc. ·62$50
10 Doses Esc. 120$00
1 Dose . Esc. 17$00
3 Doses Esc. 49$00600.000 u. Q. 5 Doses Esc. 77$50
10 Doses Esc. 150$00
1 Dose Esc. 20$00
3 Doses Esc. 58$00800.000 U. O.
5 Doses Esc. 92$50,
10 Doses Esc. 180$00
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SUPLElVIE�TO /

ECOS DUM CON�RESSO DE MEDICINA
Na primeira quinzena de Dezem-

bro p. p. teve lugar em Nancy
(França), promovida pela 0.- M. S.,
um Congresso de Medicina em que
-compareceram, como delegados de
dezanove Estados Europeus, profès­
sores de Faculdades de ,Medicina com

.responsahilidades no 'ensino da Hi­

.uiene, Medicina Preventiva e Medi­
tcina Social.

Este Congresso, a que a O. M. S.
. deu a designação de Conferência
fôra, expressamente, convocado para:

«1.0) apresentação, discussão e

troca de impressões sobre as

matérias sobre que deveria
versar aquele ensino, à luz
dos princípios que devem
nortear a preparação do mé­
dico do nosso tempo;

2.°) assentar na orientação pe­
dagógica que convirá impri­
mir a esse ensino e na ma­

neira de e f e c t i var essa

orientação, dentro dos pro­
gramas e planos de estudo
das Faculdades de Medi­
cina».

As transformações sociais pro­
fundas que nas últimas décadas se

têm operado em todos os povos leva­
ram ao reconhecimento do direito à
.saúde a todo o ser humano, quaisquer

.

que sejam as suas condições econó­
micas e a camada social a que per­
tença. Sendo o objective supremo da
Medicina a prevenção da doença e a

conservação da saúde, a Conferência
entende que ele não pode vir a ser

atingido, enquanto a formação pro­
. fissional do' médico continuar a ser

feita dentro dós estritos moldes da
medicina curativa, que apenas se

preocupa com o diagnóstico e trata­
mento da doença.

Para atingir esse elevado objecti­
vo,' a Medicina tem que acompanhar
oe que se ajustar, o melhor possível,
.às diferentes étapas da evolução da
sociedade. Para o fim em vista não
bastam as. informações adquiridas
acerca do doente, no meio hospitalar
ou na Clínica; por mais pormenoriza­
das que elas nos pareçam, é necessá­
rio ir mais longe e, directa ou indi­

rectamente, tomar 'Um conhecimento
tão, completo quanto seja possível com
todos os factores de ordens econó­
mica, educativa, psicológica e social
que exercem pronunciada influência
na evolução da doença e na conser­

vação da saillde, isto é, torna-se ne­

cessário e indispensável, ao médico,
o conhecimento da iMedi.cina Social.

Foi também reconhecido pela
Conferência que os assuntos acima
indicados e que, correntemente, são

versados numa só cadeira, eram ex­

tremamente vastos e complexos para
poderem ser tratados numa só dis­
ciplina e por um só professor. E ain­
da que, num ou noutro caso, isso
fosse possível, também se reconheceu
que não haveria qualquer vantagem
em fazê-lo dessa forma.

Estabelecidas assim 'estas premis­
sas, entrou-se depois no debate dos
problemas que motivaram a Confe­
rência: e, após viva discussão, que;
pode afirmar-se, decorreu, quase sem­

pre, com elevação e brilho, foram
aprovadas por unanimidade as se­

guintes

seus esforços, tanto. nesta orientação,
como no domínio da medicina cura­

tiva.

2) Certos capítulos do ensino da
higiene e da medicina preventiva e

social poderiam ser dados, vantajo­
samente, durante cada um dos outros
anos do Curso. Entre eles, um lugar
adiantado no período pré-clínico de- .

veria ser dado ao ensino dos métodos
estatísticos e da biometria. 'É' -além
disso desejável que algumas lições
com esta orientação sejam dadas no

começo dos anos .clinícos, a fim de
fazer salientar o ponto de vista da
medicina preventiva. _

3) O conteúdo do' Curso de Hi­
giene, de Medicina preventiva e so­

cial pode, com vantagem, ser, adap­
tado às condições locais, mas é de
'desejar que compreenda um mínimo
de ensino que permitirá ao futuro
médico um conhecimento suficiente
dos objectives e dos métodos essen­

ciais e que lhes dará o ponto de vista
preventivo e social. O Curso de Hi­
gienè e de medicina preventiva e so­

cial deveria encarar os factores físi­
cos (higiene do meio), os factores
.biológícos e os factores socio-econó-

I micos que exercem uma influência
" sobre a saúde.

I 4) Os professores de outras dis-

I
ciplinas deveriam ser convidados a

colaborar ensinando os aspectos da
medicina preventiva e social conexos
às suas disciplinas, deixando a res­

ponsabilidade da síntese da medicina

preventiva e social, no conjunto,
aSSIm como da higiene, ao professor
do ensino desta disciplina .

.

Torna-se necessário, muitas ve­
zes, que o ensino da higiene, da me­

dicina preventiva e social seja feito
mais por uma equipa do que poi- um
indivíduo.

5) Ê import.ante que 'a Facul­
dade de Medicina e sobretudo '0 seu
Instituto de Higiene, de Medicina
Preventiva e Social, colabóre com os

serviços sanitários locais, a fim de
os utilizar no ensino prático, e por

, outr·o lado, para contribuir, a título
consultive, para a organização e fun­
cionamento destes serviços..

6) Haveria vantagem em efec­

t�ar o ensino da Higiene, da medi-,
cina preventiva e social por diversos!
métodos, compreendendo. os seminâ-.
rios, ou sessões de estudo, as visitas'
aos estabelecimentos ou instituições:
sanitárias, os inquéritos e, ern parti-i
cular, os estágios em centros de hi-i
giene e serviços sanitários dorriici-:
liares. _

I

Ê importante ligar o· ensino às.
: �situa�õ�_s actuais e aos ca�os___ cl_���.�o�..:.

CONCLUSõES

«A Conferência europeia sobre o

ensino da Higiene, da Medicina Pre­
ventiva e da Medicina Social aos estu­
dantes de Medicina, convocada em

Nancy de 8 a 13 de Dezembro de 1952,
pela Organização Mundial da Saúde,

tendo discutido os textos apresen­
tados pelos seus relatores, à luz da
experiência dos seus membros,

levando em conta o facto da evo­

lução dos problemas da Saúde exigir
uma adaptação contínua do ensino
médico,

e tendo em vista o papel que o

médico é chamado a desempenhar na
sociedade' moderna, tanto com os in­
divíduos como com suas famílias e

a comunidade em geral, aprovou por
unanimidade as seguintes conclusões:

L Reconhece que a maior parte
dos futuros médicos se dedicarão à
prática geral da medicina e deseja,
por isso, que lhes seja dada uma

formação equilibrada. A Conferência
exprime a sua convicção de que os

estudos médicos devem ser orienta­
dos duma maneira mais acentuada e

mais pre-coce para a' prevenção e de­
vem equipar os futuros médicos
não somente para o diagnóstico e o

tratamento dos doentes, mas também
para a conservação, a protecção e a

promoção da Saúde dos sãos pelos
métodos da medicina preventiva, da
medicina social e da higiene. .'

. II. Para este efeito, a Conferên­
cia chegou a acordo sobre ás pontos
seguintes, quanto ao ensino da higie­
ne e da medicina preventiva e social:

1) lÉ de desejar um Curso breve
-

de Introdução à Medicina durante o

primeiro ano de estudos médicos, a

fim- de orientar os estudantes 'para
o conceito da medicina total _:_ cura­
tiva e preventiva - explicar as ne­

cessidades da sociedade, despertar. o
seu interesse no sentido dá preven­
ção,

.

indicando _:a_ satisfação moral, e

também as vantagens' màteriais tios
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correntes. lÉ importante igualmente,
'que o .futuro médico obtenha a oca­

sião de trabalhar em equipa com en­

fermeiras visitadoras, assistentes so­

ciais e outro pessoal sanitário. O Ser­
viço de Saúde dos Estudantes poderia
ser muito útil no ensino da medicina
preventiva.

7) Os trabalhos de investigação
no domínio da higiene e da medicina
preventiva e social são indispensáveis
à realizaçã-o dum ensino activo..

III. / A Conferência' foi de opi­
nião que um elemento de sucesso no

ensino da higiene, da medicina pre­
ventiva e social é o exame feito pelas
Faculdades, periõdicamente, dos pro­
gramas dos estudos médicos minis­
trados em cada uma das disciplinas
do Curso, para preencher lacunas,
evitar repetições, aliviar os progra­
mas e preparar os futuros médicos
para as tarefas que lhes incumbem
numa sociedade em contínua evolução.

IV. A Conferência insiste sobre a

importância de continuar e de desen­
volver a colaboração internacional, a

fim de reforçar a posição dos aspec­
tos preventives e sociais no conjunto
da formação médica. Ela está con-

.

vencida de que os progresses já rea- '

lizados na' orientação dos estudos
médicos .para a prevenção serão de­
senvolvidos e mais largamente apli­
cados. Novos conceitos e métodos
poderiam ser de grande utilidade
noutros países depois da adaptação
prévia ao plano de ensino que lhes
seja próprio. Uma troca de pontos de
vista feita no plano internacional
não deixará de colocar, à disposição
de todos, os progresses realizados em

cada país.
A Conferência desejaria ver' a

reunião duma nova Conferência em

data ulterior, em que professores de
outras disciplinas pudessem estar re­
presentados, a fim de se proceder 'a
uma nova troca de pontos de vista e

estudar com,mais detalhe' a questão
dos programas da higiene, da medi­
cina preventiva e social. Seria de de­
sejar que a O. M. S. estudasse a

possibilidade de facilitar às Facùlda­
des de Medicina urna documentação
relativa a meios visuais de ensino
(filmes, etc.) e tambémque a O, M. S.
ponha à disposição das Faculdades
de Medicina qualquer outra documen­
tação adequada ao ensino, da higiene,
da medicina preventiva e social.

Ê ainda de desejar que a O, M. S.
conceda bolsas de estudo ao pessoal
docente e realize trocas de pessoal
d u r ant e periodos suficientemente

.

.longos, bem como troca de material
de ensino, tal como, filmes, consoli­
dando assim o desenvolvimento duma

colaboração contínua entre as insti­
tuições que têm a seu cargo o ensino
destas matérias».

Como se depreende da leitura das
Conclusões aprovadas pela Conferên­
cia de Nancy foi à IMedicina preven­
tiva social que se acordou dar prio­
ridade e maior desenvolvimento,' nas
Faculdades, aos programas em ques­
tão, relegando, em parte, as maté-

. rias que dizem respeito ao meio (sa­
lubridade, epidemiolo.gia, etc.) que,
pelo seu tecnicismo talvez exagerado
pouco interesse. costumam despertar
aos alunos, para ser tratadas com

desenvolvimento nos cursos especia­
lizados de Medicina Sanitária.

A formação do médico no nosso

tempo exige mais do que nunca, de­
senvolvimento de.espírito preventivo
e social.

*

Foi-nos particularmente grato ve­

rif'icar que as sugestões por nós
apresentadas no relatório que em

Novembro tínhamos enviado. à O,M.S.
vieram a ser perfilhadas, na genera­
lidade, pelos delegados à Conferência.
A sugestão da criação dum Centro
de Saúde Universitário com o auxilio
da Fundação Rockefeller, que nós
'apresentamos e admitimos como bas­

tan_te provável no nosso país, foi pelo
Prof. Tomsik de Hâle (Suíça) consi­
derada ideal, tanto para o ensino
como para a organização dos serviços
de saúde locais. Tudo estará em ven­

cer as dificuldades económicas e dou-' ,

tras ordens que, porventura, se opo­
nham à sua instalação e funciona­
mento.

Através da leitura e discussão dos
relatórios enviados. pelos delegados
dos países representados na Confe­
rência, tivemos ocasião de conhecer

pormenorizadamente o- panorama do
ensino médico e em especial a orien­
tação que pela Europa fora, nas dife­
rentes Faculdades de Medicina, vem
sendo dada ao ensino da Higiene, Me­
dicina Preventiva e Medicina Social.

Poderemos, em rápida síntese, fi-

10 NOVOS MODELOS
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xar apenas a. nossa atenção em alguns,
dos países, que, por assim dizer, mar­
cam outras tantas etapas que têm.
sido seguidas na evolução do ensino
dos programas desta cadeira.
Em Inglaterra (Londres) não exis­

te em nenhuma das 12 Escolas Médi-­
cas aí existentes qualquer serviço es­

pecial de medicina social e preventiva,
como cadeira individualizada. Toda­
via o ensino da Higiene e da Saúde
Pública foi previsto em todas essas.

escolas, em geral s-ob a forma de con­

ferências especiais, dadas ao 4.0 ou.

ao 5.0 ano médicos por um, ou diver­
sos, funcionários especializados em

Saúde Pública. Por outro lado, a polí­
tica geral viza a integrar os aspectos.
sociais das doenças no ensino clínico>
e patológico das respectivas especial
lidades. Entendem assim os ingleses
que a Medicina Social não deve ser

considerada uma disciplina à parte
no elenco das Faculdades, embora
utilizem para IO, seu ensino os servi­
ços médico-sociais de protecção ma­

terna e infantil, dispensários, etc.,
façam visitas de estudo, estágios, etc ..

Em França (v. g. em Nancy) a

Medicina Social tomou já um desen­
volvimento mais importante em vir­
tude da orientação especial que foi
possível imprimir a este ensino pelo
Prof, Parisot, titular da 'cadeira de
Higiene e IMedicina Social.

A tisiologia, a protecção materna.
'e infantil, as doenças infecciosas, a

neuro-psiquiatria e a higiene mental,
a venereologia e a cancerologia são
ensinadas, não somente nas, respecti­
vas clínicas do Centro Hospitalar
Regional, como também em Organis­
mos de Medicina Preventiva e Social
que o Prof. Parisot criou junto des­
sas mesmas Clínicas e Serviços Hos­
pitalares especializados. Estes Cen­
tros médico-sociais correspondem aos

serviços dínicos indicados e, embora
oficialmente dependam do Office de­
partamental . d'Hygiene 'social, são
postos à inteira disposição da Facul­
dade para o ensino da Medicina So­
cial, numa coordenação perfeita e efi­
ciente, porque os seus, directores téc­
nicos, são, precisamente, os mesmos

Professores e Chefes de clínica da
Faculdade que dirigem os serviços
clínicos do Centro Hospitalar Re­
gional.

Ê esta a sua grande vantagem e

o segredo da sua eficiência no ensino
da medicina social. A outra razão
ainda se deve o alto nível atingido
pelos Serviços, e que é a circunstân­
cia valiosa de estar à frente do Office
departamental d'Hygiene o Profes­
sor titular da cadeira de Higiene e

Medicina Social.
Ao chegarem à cadeira de Higiene

e Medicina Social os alunos levam já
sólidas bases destas matérias e po­
dem, sobre elas, aperfeiçoando. e coor­
denando as noções teóricas e práticas
já recebidas, estender o campo das
suas informações e atingir assim um

nível educativo mais elevado. Na Ale­
manha as questões de higiene social
e de medicina preventiva são, do
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mesmo modo, apresentadas nas clíni­
cas especializadas correspondentes, a
propósito de cada doente em estudo.
Assim é que a luta contra a mortali­
dade infantil, a protecção de lactentes
e escolares são tratadas na cadeira de
Pediatria, a luta contra as doenças ve­
néreas em Dermatologia, etc. Pro­
priamentë a medicina social, que nas

Universidades alemãs corresponde à
medicina de Seguros '(doença, velhice
e acidentes), é professada uma vez

por semana (1 hora) pelos assistentes
e encarregados de cursos dos quadros
dos institutos de medicina legal e so­

cial.
Mas precisamente, onde a nova

orientação do ensino médico atinge
maior perfeição e eficiência é na Ju­
goslávia, Finlândia, Suécia e Norue­
ga. Descreveremos apenas a organi­
zação deste ensino na Jugoslávia.

Na Jugoslávia (Zabreg) sob a

influência do Prof. Stampar que à
sua qualidade de professor de Higiene
e de Medicina Social alia a de alto
funcionário dos Serviços de Saúde
Pública, foi posta há 'pouco em vigor
uma Reforma de estudos médicos que
organiza ° plano de estudos e o ensino
da Higiene e da Medicina Social por
tal maneira que estas matérias são
na realidade ensinadas durante todos
os seis anos do Curso, embora com

nomes diferentes. Logo no 1.0 ano da
Faculdade há dois novos Cursos um

<le Introdução à Medicina (l,hora se­

manal), outro de Elementos de Ciên-

cias Sociais e econõmica» onde os es­

tudantes começam a ser orientados no
sentido médico-social.

No 2.° ano, continuando esta ex­
celente orientação, os alunos recebem
também um ensino elementar de
Estatística Médica durante 1 semes­

tre, à razão de 1 hora por semana.

No 3.° ano novo curso frequentam
também de 1 hora por semana que
lhes fala das relações do médicó com

o pessoal auxiliar, em Medicina e dos
cuidados a ter com os doentes.

No 4.° ano é-lhes ensinada a hi­

giene do meio físico e social e das
suas relações com a saúde (2 horas
de lições e 2 horas 'de exeroícios por
semana), curso que continua ainda no

5.° ano.

Ao frequentarem as clínicas, e

mesmo em cadeiras pré-clínicas, os

alunos recebem também informações
de alcance médico-social.

Assim logo nos programas de Bio­
química e de Fisiologia a propósito
da fisiologia da nutrição, da fadiga
e do crescimento, lhes são feitas re­

ferências aos factores sociais relati­
vos a estes problemas. O ensino da
microbiologia e da p.arasitologia vem

a fornecer aos respectivos 'professo­
res ensejo para também ministrarem
úteis conhecimentos sobre higiene e

medicina preventiva, divagando para
isso, com este objectivo, sobre as re­

lações daquelas ciências com a micro­
biologia veterinária e fito-patológica.

Ao frequentarem a cadeira de

Pediatria, voltam os alunos a rece­

ber valiosos ensinamentos que. os fa­
miliarizam com os aspectos médico­
-sociais da saúde. A Psiquiatria. é
aproveitada no seu aspecto médico-só­
cial por fornecer aos alunos utilíssi­
mos conhecimentos de higiene mental.

A história da medicina dando a

conhecer aos alunos as grandes epi­
demias que no passado flagelaram'
tão duramente os povos e, por outro
lado, indicando os meios de fazer efi­
cazmente a sua profilaxia, educa
também sanitàriamente os alunos.

,

A Obstetrícia, a Medicina Interna,
a Dermatologia, as Doenças Infecto­
-contagiosas, enfim todas cadeiras de
Clínica têm o seu aspecto médico-so­
cial que a Escola de Zagreb procura
dar a conhecer aos seus alunos para
valorização da sua formação profis­
sional.
•

Uma íntima colaboração com os

Serviços Sanitários locais, que por
felicidade também são dirigidos, pelo
Prof. Starnpar, completa a sua for­
mação médico-social.

Vazada em moldes semelhantes,
encontra-se em vigor há pouco mais
de um ano, na Noruega e na Finlân­
dia uma Reforma do ensino médico.
Na Suécia e Dinamarca o ensino des­
tas matérias, está a adquirir também
o mesmo grau de perfeição, com curso.

de Introdução à Medicina, Elementos
de Estatística, Lições Clínicas com

aspecto médico-social, curso de Hi-

•
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giene e ,Medicina Social com duas-vi­

sitas, inquéritos, estágios, sessões de
estudo em estabelecimentos sanitá­
rios locais 'que interessem a esta for­
mação profissional.

Volvendo agora a nossa atenção
para o plano de estudos das Faculda­
des de Medicina de Universidades
Portuguesas, temos que convir que o

ensino destas matérias se encontra
bem longe das.directrizes que acaba­
mos de indicar. Poucos, bem poucos,
se têm apercebido do elevado inte­
resse destes assuntos na formação do
médico dos nossos dias e, consequen­
temente, do lugar que devem ocupar
no plano de estudos universitários.

.

Criam-se, é certo, dia a dia, dis-
'

pensários mono ou polivalentes, ins-
.

tituições e serviços médico-sociais ou

mais variados, quer de protecção ma­

terna' e infantil, quer de medicina
escolar e de medicina industrial, etc.,

I mas o médico que se nomeia para
qualquer desses serviços continua a

ser preparado à moda antiga, dentro
dos clássicos e rígidos moldes da 'me­
dicina curativa' e, por conseguinte,
sem aquela formação médico-social
qùe naturalmente deveriam possuir
para o bom desempenho e um maior

. rendimento e eficiência desses ser­

viços.
Quantos médicos aí se encontram

que supõem que medicando o melhor
que sabem e podem os doentes que
passam pelos Serviços.' têm já cum­

prido exemplarmente os seus deveres
profissionais....

Quanto a Coimbra, devemos con-

SUPI;EMENTO

fessá-Io com satisfação
é

: até com

orgulho, é de justiça recordar e acen­

tuar bem que a nossa Faculdade pos­
sue no campo médico-social, honrosas
tradições que em meu entender, não
deve. deixar perder.

Há duas dezenas e meia de anos

erguia-se na Faculdade de :Medicina
de Coimbra uma vigorosa campanha
em defesa do novo ideal- a Medicina
Social- Professores e Assistentes se

agregaram então cheios de entusias-
mo e é à nova bandeira que acabava
de ser 'içada e em lições, conferências
e artigos na imprensa, se tornaram os

arautos esclarecidos desta nova cru­

zada de 'bem fazer. 'Como resultado
prático dessa campanha sanitária vie-
ram a aparecer mais tarde no meio
coimbrão, diversas instituições e ser­

viços que passaram a constituir ou­

tras tantas armas valiosas do arsenal
sanitário da nossa região. Os proble­
mas da tuberculose, da protecção ma­

terna e infantil, da sífilis! da lepra,
da diabetes, da higiene mental. .. que
até então apenas eram encarados sob
o ponto de vista <Clínico, passaram a

ser tratados também sob o ponto de
vista médico-social.

Alguns anos depois, era este va­

lioso equipamento sanitário enrique­
cido com novas e importantes peças,
como foram o Instituto de Cardiolo­
gia e o Serviço Social dos H. U. C.
em ligação coordenada e perfeita com

o Institute de protecção à família que
também acabava de ser criado ..

Tudo obras sanitárias valiosíssi­
mas 'com que se tem valorizado o pa-

,
,

•

trimónio médico-social do nosso meio
coimbrão.

São pois' altamente honrosas as

tradições da Faculdade de Medicina
de Coimbra dentro deste import-ante
sector. E, ao dar balanço às nossas

possibilidades actuais, no campo mé­
dico-pedagógico, julgamos poder afir­
mar que a Faculdade de 'Mooicina de
Coimbra possue, nos seus quadros,
professores competentes e em número
bastante para poder realizar o ensino
da Medicina Social dentro dos mol­
des preconizados pela Conferência
de Nancy.

Pode e deve a Faculdade de Medi­
ciná, em nosso entender, fazer esse

ensino, desde que para tanto lhes se­

jam facultados os necessários meios
de acção que, por felicidade, Coimbra
possue dentro dos seus muros e da
sua' área. Pode Ei deve fazê-lo ainda
porque assim o exige o progresso das
Ciências Médicas, cujo património
lhe compete salvaguardar e engran­
decer e o bem da Humanidade que
igualmente lhe compete defender.

Grande satisfação seria a nossa,
se ao entrarmos no futuro edifício da
nossa' Faculdade de iMedicina, cujos
muros dia a dia se. vão erguendo aos

nossos olhos e nos dão -a consoladora
esperança de em breve ali se poder
realizar o nosso ensino, ele pudesse já
ser organizado e orientado segundo as

directrizes aprovadas pelo 'Conferên­
cia de Nancy.

Coimbra, 20 de Fevereiro de 1953.

ANTÓNIO :rtIELIÇO SILVESTRE

Socied�de Portugue,a de
Oto. Neuro. Oftalmologia

Na 'sessão do dia 13 da Sociedade

Portuguesa de Oto-Neuro-Oftalmolo­
gia, o Prof. Diogo Furtado e o Dr.
Mendonça e Silva falaram de «Miopa-'
tia' ocular» ocupando-se largamente do

- problema ,das oftalmoplegias crónicas

próqressívas. Referiram casos já ante­
riormente descritos e apresentaram dois
casos clínicos seus, no primeiro dos
quais uma oftalmologia progressiva com

distrofia muscular generalizada, e no

segundo existia apenas oftalmoplegia
crónica, e concluiram porque aceitam a

possíbílídade de que a oftalmoplegia
crónica progressiva seja consequência
de uma distrofia muscular limitada à:
musculatura ocular. Em seguida os Drs .

. Mendonça e Silva e Alvaro Ataíde

apresentaram o caso de um aneurísma '

do tronco basilar, muito volumoso, vi­
sualizado pela angiografia percutânea:
da artéria vertebral. Os aut�res salien-]

: � -. í: ..

taram a
< rarld�de destas malformações.]

cujo diagnóstico rigoroso só a anqioqra-'
fia permite estabele-cer.
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A PROPÓSITO DA BUROCRATIZAÇÃO
Um dos pontos mais amplamente

debatidos no aviso prévio do Profes­
sor Cerqueira Gomes foi o da buro­
cratização da medicina, sobre o qual
foram lançados anátemas fulminan­
tes e vitupérios sem conta. Não. houve
médico no areópago que lhe não ati-

'

rasse uma' pedra ou não dissesse em

seu desabono, uma palavra de exeo­
munhão. E ninguém a defendeu. Ne­
nhuma voz se levantou para lhe fazer
um amável panegírico ou rezar lima
oração de finados. Aquilo foi pior do
que lapidar um cão suspeito de raiva
no esconso duma viela, já quando era

de todo inútil qualquer esforço para
o salvar ...

Eu, por justiça e gratidão, não
posso. enfileirar ao lado daqueles que
atiraram pedras à burocratização, à
nossa meia burocratizção. Recordo­
-me muito bem das dificuldades que
tive de vencer nos primórdioa da
minha desafortunada vida cl ín

í

e a

e da esperança e alegria que senti
quando fui contratado para fazer
serviço como médico numa entidade
fabril. lEra pouco o que, me iam dar
mensalmente e não bastava para su­

prir, com independência, as minhas
necessidades. Era contudo mais do
que ganhava na clínica livre, já amu­

ralhada pela cortina dos meus cole­
gas mais velhos que nem gratuita­
mente me deixavam trabalhar no

'hospital. ..
Pois embora o debate sobre a bu­

rocratização esteja já encerrado, o

assunto para mim não ficou inteira­
mente esclarecido. Bruxuleiam dúvi­
das sobre a legitimidade da excomu­

nhão. Tenho. 'Íriesmo por certo que os

anátemas são uma espécie de fogos
fátuos de palavras que. desaparecem
mal se fecham as bocas que os profe­
riram. neles nada fica""':"" nem a cer­

teza de se ter sido justo ou pelo menos

verdadeiro, nem a convicção de que o
. repúdio. assenta numa sinceridade de
princípios que vai conduzir os comi­
natórios deputados à renúncia dos
lugares onde exercem a meia buno­
cratização da sua medicina e. firmam
o alicerces da sua economia domés­

tica.
Que o assunto merece' algumas re­

flexões e talvez mesmo. uma' revisão

cuidada não me oferece a mim quais­
quer dúvidas. Ainda me não convenci
que a prestação de serviços profissio­
nais, sobretudo no que a profissão
tem de prof'undamente humano,' se

possa modificar com a forma de pa­
gamento, quer' ela venha por unidade
de serviço, por avença anual, ou ain­
da por ordenado mensal fixo .. Ainda
me "hão convenci, nem me convenço,
<lue o médico,' só porque os seus 'actos
clínicas não são liquidados imediata­
mente, .se dispa dos sentimentos ine­
rentes à. sua condição de homem e se

mostre como um vulgar agiota que
em tudo vê uma operação de câmbio.
Tomo mesmo como um' desvio da ver­

dade e mila ofensa para uma profis-

são que só se realiza quando o médico
, se dá inteiramente, a afirmação de
que a medicina se desumaniza só por­
que o médico não vê sobre a mesa do
doente largas e -prometedoras notas
de banco. Não aceito a ofensa e repu­
dio-a porque, além do mais, não quero
reduzir o acto-médico a um acto.pura-
mente material, idêntico ao do arte­
são que põe umas tombas nuns sapa­
tos. ou uns fundos nuns calcilhos, sem
outro contentamento que não seja o

de pensar que vai receber uma im­
portância que lhe cala a fome desse
dia. Se não há espiritualidade na

missão do médico, se o sofrimento
alheio não. toca nos seus sentimentos
e não desperta uma fracção de sim- ,

patia humana, não. pode haver uma ,

perfeita identificação entre ele e o

doente, e o seu esforço tem de mor­

rer no terreno calcinado da indife­
rença.

A burocratização, a nossa meia
burocratização, embora se tenha afir­
mado o contrário, não pode desuma­

. nizar a medicina nem criar a men­

.

tira da assistência. Ela depende' do
médico e não há médico que renuncie
às qualidades ..(j)ssenciais da sua pro­
fissão e aos próprios. sentimentos da
sua alma, só porque os seus serviços
são pagos ao fim de cada mês. A de­
dicação que ele tem pelos doentes,
o espírito de sacrifício que mostra, as
ansiedades que vive, a caridade que
não nega, não se perdem, embora
se dêem. Há laços profundarnente
humanos entre o médico e o doente
que se não partem, amizades que se

firmam ao calor duma angústia, lá­
grimas, que se choram no desespero
dum luto, risos que se abrem no. con­

tentamento duma esperança. Tudo é
a vida no seu agitar de sentimentos,
no movimento constante dos seus

aspectos, sem tocar, felizmente, na­

quilo que no homem é essência Que o

aproxima de Deus - o amor do pró­
ximo.

Pelo que sei e vejo, posso afirmar
que a burocratização, a nossa meia
burocratização, não pesa nem 'sobre
as obrigações nem sobre os sentímen­
tos de cada.médico, O que existe em

I

cada um deles mantém-se com a mes­

ma
l

vibraçâo e o mesmo anseio de
cada vez que tem de acudir à humani­
dade. que sofre. Os exemplos que
tenho diante de mim não me dão ou­

tras certezas. E é olhar dois, entré
muitos. Um, perdido nos confins da
serra; outro, encravado ern plena
Lisboa.• O primeiro, é uma estância
sanatorial, com médicos privativos a

vencer mensalmente um ordenado
fixo. Não tem outra clínica que não
seja a dos doentes sanatorizados. Não
tem mesmo possibilidades de a ter,
tão limitado é o, meio onde trabalham.
O segundo, é um instituto, onde a
vasta colmeia da humanidade que so­

fre procura minorar as suas dores.
Os médicos que nele trabalham, com

ordenados fixos, podem cá fora exer-

cer a profissão, na clínica livre. iMuÏ­
tos o fazem como meio de angariar
proventos què enfrentem as dificulda­
des da vida. Outros limitam-se aos ho­
norários que recebem, por não terem
grandes necessidades a suprir. De ue-

.

nhum, ,porém, se diz que desumaniza
a sua profissão. Pelo contrário, bem
se. poderia afirmar que dela fazem
um sacerdócio, se a palavra, por de­
sacreditad-a, honestamente mere.cesse

a referência. O que se pode dizer, e

repito-o, ê que não é a burocratização,
a nossa meia burocratização, que de­
sumaniza a medicina. Se desumani­
dade existe, e eu não aceito sem

reservas a afirmação, deve-se pro­
curar as causasno excessivo recurso
aos' meios técnicos para colher ele­
mentos de diagnóstico ou na disper­
são do doente pela équipe que o trata
como se fosse um número ou uma fi­
cha com registo, seon se lembrar,
pelo menos, que o medo é sofrimento
e que têm medo todos os doentes que
caminham em ambientes desconheci­
dos. O doente quer-se sentir ampa­
rado e, fora ou dentro da burocratiza­
ção, o amparo tem que ser dado para
mais. fàcilmente a doença ser ven­

cida. Negar esse amparo é que, é
desumanizar, é fazer viver o acto mé­
dico num plano de indiferença, é dei­
xar correr as aflições sem cuidados, .

é, sobretudo, não saber dar aos 'sinos
aquele som que S. Paulo referiu numa

das suas cartas 'aos Coríntios. A cari­
dade e o amor do próximo tem fundas
r.aízes na alma do médico e não é ?

burocratização, a nossa meia buro­
.cratização, que as destrói.

I

yila do Conde, 27-3-53.

-JOÀQUIilI PACHECO NEVES

Sociedade Portuguela
.de Endocrinologia
Iniciou-se no dia 16 de Fev��eiro o

Curso sobre Suprarrenal (2.a parte)
promovido pela Sociedade Portuguesa
de Endocrínoloqía, tendo a lição ínau­

qural - «Anatomia patológica dos es�

fados de híper-suprerrenalismo» - sid�
proferida pelo Dr. Amílcar Gonçalves.

No final deste Curso, que se pro­
longa até 25 de Maio, cujo programa
«O Médico» já anunciou, o nosso jornal
dará resumo das lições,nele integradas.

PEQUENOS .,\NÚNCIOS

APARELHO DE RAIOS X PORTÁ­
TIL e mobiliário de consultório '­

Vende-se - Rua Santos Pousada,
104'3, Porto, Telef. 41185.

-
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ECOS
O «AVISO PR,ÉVIO»

Para nós, médicos, «onriso prévio'»
é o que apresentou na Assembleia
Nacional o Prof. Manuel Cerqueira
Gomes - e que tão grande repercus­
são teve no País. Por isso, limifamos
a este título o «eco» que acompanha
alguns «comentários» sobre o notável
acontecirrtento, que tem sido discutido
em vários tons, ao sabor dos interes­
ses. e das paixões de cada um. Os
extractos das sessões em que foi
discutido o «aviso prévio», que a's jor­
nais diários publicæraan, por serem

incompletos e por vezes truncados,
não davam a ideia exacta do que se

passou na Assembleia, nem (los dis­
cursos que se proferiram. Publicando
na íntegra o que vem no «Diário das I

Sessões» - o que hoje iniciamoS'­
queremos dar, não só o devido relevo
a esse assunto do maior interesse
para a classe médica, mas reproduzir
fielmente o que se disse, na Assem­
bleia Nacional, a favor e contra a

classe médica. E muitas coisas injus­
tas; inexactas e apaixonadas, se dis­
seram, então! Mas tudo será aqui re­
produzido, aproveitando-se a ocasião
para se fazerem leves' comentários,
como é de uso nesio. secção.

M.C.
PRESIDENTE EM MAUS

LENÇOIS-
.

A respeito do que hoje se publica,
tromscrito do «Diário, das Sessões»,
sobre o «aviso prévio» do Prof. Cer­
queira Gomes, quero salientar aquela
"parte do seu discurso em que se refere
ao Sr. Miguel Soares, presidente do
Sindicato dos Operários da Indiústria
de Cerâmica e Ofícios Correlativas do
Distrito de Lisboa, que enviou ao

Presidente da Assembleia Nacional,
um telegrama de protesto. Já me re-

r feri, nesta mesma secção, a este cava-'
lheiro, ao seu protesto, «em nome de
35.000 trabalhadores» e ao final do
seu telegrama, em que afirma. que
a «organização não foi criada para
manter os médicos ou outras classes,
mas sim para legal previdência de
cada classe de contribuintes» (Oh!
ilustre Conselheiro Acácio .. .). O «eco»
de «O Médico» terminava afirmando
que nôs, os médicos, não perderíamos
com a demora em dar-lhe uma res­

postá demorada e explícita...
É o que faz agora o Prof. Cer­

queira Gomes, lendo, na Assembleia
Nacional, outra caria - também do
mesmo Sindicato (e assinada iguaL­
mente pelo' mesmo Snr. Soares!) a

.[elicitar o nosso Bastonário (dois
'ã'f'/;õs e meio antes) precisamente a

respeito, do mesmo assunto e das
mesmas ideias que agora defende o
Dr. Cerqueira Gomes!
,-" Chamamos a atenção dos leitores
'para essa parte do discurso que hoje
·publicamos. 'A caria do Snr. Soares
(aIde Iiá dois .amos e meio) foca um

ponto que aqui tenho realçado vá'Pias
vezes,' a necessidade de alargar a

-
�

.

-

E COMENTARIOS
assistência que a «Federação» con­

cede. Dizia o Presidente do Sindicato
dos Cerâmicos' que resistia à integra­
ção do seu organismo corporativo nos

Serviços Médico-Sociais - Federa­

çãode Caixas de Previdência porque,
sem ela, já tinham tudo do que pre­
cisavam quando estavam doentes, in­
cluindo internamentos em hospitais e

sanatórios, grande cirurgia, todos os

medic?,mentos, eic., etc. -:::::- e até ócu­
los, cimias e dentaduras! Acr:escenta­
va o Snr. Soares que tudo isto lhes
custava menos 300 canto's do que a

«Eederocão» pedia para fornecer, aos
beneficiarias, a raquiticc. assistência
(em comparação com a que tinham

os 35'.000 filiados) que agora todos
sabemos que dá.

RESfRIADOS GRIPE

M. c ..

MÉDICOS DO REGISTO CIVIL

Os actos de registo civil de impor­
tância social e individual de pri­
meira plana prestam-se a muitas e

variadas fraudes ou a enganos . ou

descuidos não dolosos, mas de funes­
tas consequências.

Em todos os países se têm modi­
ficado a orçamização, as normas e

códigos do registo civil, e em alguns
países se introduziram disposições
que só poderiam ter cumprimento
com a possível intervenção de peritos
médicos e assim se criaram quadros
especiais de Médicos de Registo Ci­
vil, em França, na Argentina e na

Espanha.
Além do 'cumprimento dessas ia­

retas específicas, as possibilidades de

fraudes (por vezeS' para encobrirem
os maiores crimes, quedaram-se em

muito mais modeste posição.
Em Espanha a missão do «Guerpo

Médico del Reg{stro Civil» tomou
maior relevo sobretudo pelas dispo­
sições de um decreto de 21 de Feve­
reiro de 1947 que regula, neste país,
a inscrição de nascimenios, mas é
clero, outros aspectos tem a sua

actividade.
Por esse decreto lhe cabe efec­

tuar o reconhecimento de todo o re->

cém-nascido, determinar-lhe o sexo e

informar-se de iodos os dados que
amanhã posetum. vir a ser de impor­
tância para tantos problemas relacio­
nados com a gestação e QI nascimento:
aborto, viabilidade, infanticídios, si­
mulação de parto, substituição de
crianças, etc.

NoS' falecimentos terá de confir­
mar a certidão passada pelo médico
assistenie e no' caso de aquela não
ter sido paseada a ele compete veri­
ficar o óbito e deligenciar na suspeita
de crime.

Se houver desacordo, entre os mé­
dicos assistente e do registo civil,
quanto a considerar natural ou não
a morte, a informação deste é que
impedirá o- enterramento sem se ei c­
tivarem as necessárias deligências
médico-legais que o caso requeira.

Parece-nos que garantindo a in­
tervenção pericial no nascimento e

rodeando o falecimento de uerifica­
ções técnicas mais perfeitas por serem
executadas por especializados, os

médicos do reçisto civil se tornam
indispensáveis por garantirem maior
seriedade nos actoe de registo e até
por poderem ter uma salutar acção
frenadora sobre alguns aspectos da
criminalidade. o

Em Esplanha os lugares são
preenchidos por concurso com provas
prúblièas orais e práticas (eoposicio­
nes») a que eiio só admitidos médicos­
-forenses ou médicos com o equiua­
lente aos '(tossas' cursos superiores de
Medicina Legal.

DORES REUft'\ATISMAIS

EUPIRONA
�==========D R A GE'. A S�==========

..

(Maleate de N-p·metoxibenzil-N'-N'-dime­
til-N-IX-piridiletilenadiamina + metil- me­
lubrina + o-Oxibenzoilamida + p-Acetoíe­
netidina + trimetil-xantina 1, 3, 7 + ácido

l-ascórbico).

RnTIPIRETICO f\NALGESICO

L. A. D.-S.

RNTI-HISTAMINICO

Apresentação:
Carteiras de 4 e 16 drageias

CORISA - SINUSITES E RINITES

INfECCIOSAS OU ALÉRGICRS

TUAZIL
(Sulfato de 2-amino-heptano + gramici­
dina + clorobutanol, em excipiente aquoso

tamponade isotónico).

No TUAZIL reunem-se as acções:

1- VASOCONSTRITORA intensa­
imediata e prolongada

11- ANTIBIÓTICA E BACTERICIDA
III - ANESTÉSICA E ANTI-SÉPTIG::A
IV - NÃO IRRITANTE DA MUCOSA

NASAL - PH isotónico com a secre­

ção nasal

O Tuazil não altera as funções do epitélio
das fossas nasais.

Apresentação: Frasco de 30 c. c.

"

LABORATORIO FIDELIS

Rua O. Dinis. 77 - LISBOA'
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A GRIPE

O «Diário de Lisboa» publicou um
lenço artigo sobre a gripe, no qual
se refere à «necessidade absoluta de
promouer estudos sistematizados dos
vários tipos de gripe, das condições
em. que ela aparece, da forma como

reagem oe indivíduos atacados, no­

meadamente, os vacinados e, ainda,
que modificações se vão reçietando
na prórxria estrutura dos vírus que
se forem isolando».

Prossegue o artigo:
«Foi' um verdadeiro estado de

alerta determinado ao«. serviços sa­

nitários de todo o Mundo, em que,
.aliás, se empenha, com especial inte­
resse a Organização Mundial de Saú­
de. Estes esforços intensificaram-se
e, a partir de 1947, i« com o apoio
decidido da O. M. S., procurou-se
criar um Centro Mundial de Gripe,
ao qual ficassem atribuídas'todas as

junções de coordenação dos trabalhos
de investigação que se estão a desen­
volver em vários países. Por acordo
de todos os microbiologistas interes­
sados no problema, a direcção do cen­

tro, foi confiada ao Dr. Andrews, que
desempenhou, como dissemos, papel
importante nos trabalhos de ideniifi­
cação do vírus da grip.e, e que insta­
lou oe seus serviços no «National Ins­
iituie jor Medical Research», em

Londres. J'

O novo organismo, assim criado
com o apoio da Organização Mundial
de Saúde, além da sua função coor­

denadora, tem a incumbência de'dar. e
receber informações do que se 'vai
passanda em relação à gripe; ,a rece­

ber e enviar estirpes e soros para a

identificação dos vírus, através do
Mundo; e de promover a organização
de centros de investigação nos dife­
rentes países que trabalhem, nestes
estudos» ..

O CENTRO NACIONAL
DA GRIPE

Prossegue o «Diário de Lisboa»:
, «Em 1951, a Organização Mundial.
de Saúde pediu a. colaboração do Go­
verno português para esses trabalhos.
O dr. Arnaldo Sampaio, chefe do la­
boratório de Bacteriologia do Insti­
tuto Superior de Higiene Dr. Ricardo
Jorge, foí então para Lond!es, e�tq,­
giar num desses centros de inueetiqa­
ção, para se familiarizar com as téc­
nicas mais usadas. Foram-lhe conce.,

didas todas as faciliddes para poder
levar a bom termo a sua missão de

estudo, mas foi-lhe imposto. a condi­
ção de, uma vez regrf3ss'ado a Portu­

gal, organizar, igualmente, um cen- ,

tro para o estudo da gripe.
, '

.

E assim foi. Logo que uoliou. para
portugal, ao cabo de um ano de esta­
diaem Inglaterra, o .dr. Arnaldo Sam­
paio começou a. trabalhar. no assunto
com gran-de entusiasmo.

Hoje, o Centro Nacional de Grip�
é uma realidade no quadro, das. actt­
vidades do Instituto Superior de Hi­

giene Dr.' Ricardo Jorae, que, ,sop �

direcção do o-. Ferna_ndo da- .Stlv,a
Correia, tem desenuotuido eonsiderà-

.ueirnenie a sua acção no' campo' da
sanidade nacional. O centro, que fun­
ciona sob a chefia do Dr. Arnaldo
Sampaio, dispõe de todos os elemen­
tos necessários para proceder ao es­
tudo da gripe. Possui soros para a

ctaseiiicação das estirpes. Centraliza
todas as informações recebidas, por
intermédio das entidades competem­
tes dos deleaados de Saúde de todo
o País,'acerca da evolução dos casos

de gripe e fornece, com regular pe­
ríodicidade as informações que in­
teressam do Centro Mundial, insta­
lado em Londres.

Portugal colabora assim nos tra­
balhos' de investigação sobre a doença,
cuja evolução está hoje em condições
de acompanhar, de modo a poder re­
comendar a tempo as providências,

TERAPÊUTICA

A N y'J - S I F I L í T I ÇA

I J'fIIIBI
Suspensão oleoso' de, sali­
clloté básico: de -blsmuto.
em dispersão muito fir:lo.
Cada ampola de 2 cc.

contém 0,15 g. de Bi
metálico.

. .

Caixa de. ,'12 ampolas
de "2 cc.

25$00

LABORATORIOS
DO

INSTITUTO

PASTEUR DE LISBOA

mais ou menos severas, que se tornem
aconselháveis, segundo a gravidade
das epidemias».
OUTROS ASPECTOS DA COLA­

BORAÇÃO PORTUGUESA

Finalmente, informa o referido
jornal:

«Aliás, a posição de Portugal em
relação ao problema .da gripe é de
molde a mostrar bem o interesse dos
nossos cientistas pelo estudo da doen­
ça, que não se encontram apenas con­

finados no campo de acção daqueles
que 'desenvolvem a sua actividade n(J
quadro oficial da nossa medicina sa­

nitária. Corm efeito, além' dos traba­
lhos levados a cabo; -em ligação di­
,recta com a Oraomieaçõ» Mundial de
Saúde, pelos nossos serviços sanitá­
rios, prosseguem as valiosas investi­
gações encetadas há anos noutros cen­

tros de estudo. No Instiiuto Bacterie­
lógico Câmara Pestana, cujo director,
o professor Dr. 'Oândido de Oliveira,
já numa brilhante conferência que fez

. em 1940 revelava a atenção' que o

tema lhe merecia, através de um labor
apaixonado e meticuloso., continuam
os trabalhos laboratoriais ligados
com o estudo do vírus da grip,e, ten­
do-se chegado, igualmente, a inieres­
santes resultados como foi há pouco
referido na Sociedade de Ciências
Médicas, pela Dr. D. Maria Çecília
Patuleia.

,

. Também são dignos de especial. ci7
iação os trabalhos que têm decorrido
no Centro de Estudos das Doenças
Infecciosas, que, por aanánrel deferên»
cia do professor Dr. Francisco Gentil
funciona no Instituto Português de

I Oncologia, sob a direcção do profes-
. i

sor Dr. Manuel R. Pinto. Naquele
centro, onde têm sido igualmente,�­
uados a efeito estudos de alto mere­
cimento científico, com a colaboração
de altas figuras da nossa Medicina,
como o professor Dr. Fernando Fon­
seca também se tem, realmente, dedi-, ,

.

cado atenção ao problema da. gnpe,
que tanto prende hoje o interesse dos

,

bacteriologistas de todo o Mundo e

o próprio professor Dr. Manuel R.
Pinto, que fez um Ionço éstágio na

América do Norte, e que Sé entrega
h4 anolS -ao estudo dos vírus,· tem cO'n­

seçuido, por seu turno.nxüiosos resul­
tados nesse campo de investigação
científica .:

Deste modo, pode bem »erificar­
-se como é ampla e rica ,a colaboração
ade Portugal no estudo do problema:
da grip'e e como se traduz valiosa­
mente a S1Ja contribuição para a res­

pectiva solução, quer através· do« ór­
gãos da medicina sanitária, que to�
maram. a seu, corço a representação
oficial do organismo internacional
que se ocupa do assunto e que insta­
Iaræm. entre. nós' o primeiro' centro
oficial da gripe, quer através dos res..

tantes· centros de inoeetiçaçõo, que
fornecem, unuümente.. os mais pre­
ciosos elementos, par«. o esclareci­
menta das condições em que se revela
e, em que, porventura, 'se poderá com­

bater uma doençœ que tant-o se encon'­
tra generalizada».
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CRONICA DE GOA
O Diploma Legislativo n,O 1452 e a Portaria n." 5634, de 23
de Outubro e 6 de Novembro de 1952, respectivamente

Tudo quànto directa ou Indirecta­
mente interessa a nós e à nossa Classe
.Mêdíca de Goa merece que seja reqís­
tado neste lugar. Assim, desde 24: de

Janeiro último entraram a vigorar no

Estado da Índia Portuguesa o Diploma
Legislativo n.? 1.4:52 e a Portaria n.?

5.634:,' de 23 de Outubro e de 6 de
Novembro de 1952, respectivamente,
leis que nos interessam directa ou in­

directamente.
Evidentemente, para nós, médicos, a

SALUS POPULI foi, é e será sempre
até à morte a SUPREMA LEX. Daí. o
empenho justíficado de ventilarmos o

assunto de tão grande importância e

incomparável magnitude nas colunas
deste prestigioso semanário. ,

Não sofre dúvidas que a nossa Mãe­
-Pátria procura ao presente estudar de
perto e solucionar com acerto os pro­
blemas referentes às Províncias Llltra­
marinas. 'Essa perspectiva é auspiciosa
e de real vantagem e imensos benefícios.
A recente visita ao Estado da Índia
de Sua Ex." o Senhor Comandante Sar­
mento Rodrigues confirma, sem sofís­
'mas' de qualquer espécie, a nossa afir­
mação.

De caso pensado, deixamos para o

fim as nossas consíderações, de um

modesto médico rural. à volta de tão
,

magno problema, de vital interesse para
o Estado da Índia.

[áa Imprensa de Goa, em uníssono
e em alto e bom som. se pronunciou 'I
absolutamente contra o Dip. Leg. n.?
1.4:52, de 23-10-1952 e a Portaria n.?

5.634:, de 6-11-1952. Se a Imprensa re­

presenta em toda a parte a Opinião
Pública, orienta os Poderes Constituí­
dos e difunde doutrina sã e construtiva,
não faz sentido, de modo nenhum, que
os referidos Diploma e Portaria subsis­
tam, porquanto, com razão, as suas con­

sequências, como é fácil de se prever _

e afiguram-se assim 'a todo o' espírito
de bom senso +-r-, serão de molde a criar
ruína na economia do País. Como se

verá mais adiante, estão em jogo leques
e leques de rupias que pertencem a ou:
tros e que cumpre a quem de direito

protegê-los e salvá-los. _

No entanto. uma ·observação·apenas
da nossa parte: Tanto no Diploma
como na Portaria, na sua .parte pream­
bular, se diz que se visa apenas a digni­
ficação .da profissão farmacêutica. Em
nosso fraco entender, não se alcança o

alvo desta maneira, com leis inadaptá­
veis às condições naturais' de um País.
Para nós; a dignificação de qualquer
profissão estada nos benefícios pr:áfiJcos
que. essa. classe profissional procurasse
criar, produzir e ínvestíqar. No: Estado
da Índia temos €enten,asl de médicos e .

centenas de farmacêuticos. A manuten­

ção dos serviços médicos e farmacêu­
ticos custam ao Estado os olhos da cara,

rios de dinheiro, como se poderá verifí-:
car dos Orçamentos anuais. O Labora­
tóeio dos Serviços Farmacêuticos no

Estado da Índia Portuquesa está, pelo
�---------------------------�
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que parece. provido de tudo. Mas qual
a sua utilidade prétic» e real? O que
esse Laboratório cria, produz e ínves­

tiga? Se até importamos de Portugal e

do Estrangeiro. como a Índia vizinha.
água bidistilada e soro Hsíolóqíco salino
normal? De que serve, na verdade. gas­
tar tanto dinheiro com a manutenção
desses Servçios que pouco ou nada pro­
duzem de positivo? Se até 0' próprio
Hospital Escolar da Escola Médica de
Goa compra no mercado água bidistí­
Iada e soro salino normal? E os Ser­
viços Farmacêuticos são uma dependên­
cia da Direcção da Escola Médica de
Goa.

Declara-se no Diploma Legislativo
citado, à sua entrada: «A sua publica­
ção tem por Hm adaptar a farmácia não
só às prementes necessidades actuais da
vida mas também às novas directrizes
económicas que orientam o País. colo­
cando a índia Portuguesa a par da Me­
trópole e

' de outras Províncias Ultra­
marinas, no que se refere ao prestígio
da ,classe farmacêutica».

Mas a Metrópole e as outras Pro­
víncias Ultfamarinas criam, produzem
e investigam. E a Índia Portuquesa nada
cria, nada produz. nada investiga, pelo
menos até ao presente que nós saiba­
mos.

'O assunto é interminável e levaria
colunas do precioso semanário. Por
hoje, vejamos as observações que o jor­
nal diário da capital «HERALDO».
que é considerado entre nós jornal sério
e orientador da Opinião Pública e dos
Poderes Públicos Constituídos, faz a

respeito deste momentoso problema pela
pena desassombrada do seu redactor e

nosso prezadíssimo amigo '_ o jorna­
lista Alvaro de Santa Rita Vaz, na sua

edição de 19 de Novembro de 1'952,
sob a epígrafe de «SOBRE QUEDA: ..
COICE!»:

'

«Após a publicação do Regulamento
da profissão farmacêutica neste Estado
que levantou coro unânime da imprensa

'

e do público, de protestos e comentá­
rios, cujos ecos, como raras vezes su­

cede, chegaram ainda à imprensa me­

tropolitana, há poucos dias foi publí­
cada no Bcietim. Oficia'[ a Portaria n."

5.634:. de 6 do corrente, cujo objective,
segundo o preâmbulo é «regulamentar
o comércio de medícamentos especialí­
zados e introduzir a disciplina de preços
nos moldes idênticos aos aprovados na

Metrópole, de modo a assegurar uma

dístríbuíção equitativa de lucros, con-,

soante os encargos pelas entidades au­

torizadas a neqocíar .em medicamentos
especializados, para que o público con­

sumidor não fique atingido além das



--------------------------------------------�--------------�--------------------.--------.------------------
O MÉDICO 291

ooo----------------------------------------------------------------------�------------------------ooo� �o

�o

o8
o

•

I

UMA GAMA DE

ANTI-ANÉMICOS
PARA A REGENERAÇÃO ERITROCITÁRIA

.,,�INJECTÁVEL-Em ampolas de 1.1 c. c.

de extracto hepático concentrado, isento de' proteínas
com actividade histarnínica, contendo por ampola 10

mícroqrarnas de VITAMINA Bl2 equivalentes a 13 uni-

dades anti-anémicas F. E. U.

ft,ttele INJECTÁver, - Em ampolas de 2.2 c. c.

de
.

extracto hepático concentrado, isento de proteínas
com actividade hístamíníca. contendo por ampola 30
microgramas de VITAMINA B 12 équivalentes a 40 uni­

dades antí-anérrncas F. E. li

dix.,. Cada 1 00 g�s. contém: Extracto de fígado
1:200,6,25 grs.; Vitamina BI, 41.625 mgrs.; Vitamina B2'
4t:625 mgrs.; Vitamina B6, 18,75 mgrs.; Pantotenato de
cálcio. 125 mgrs.; Nícotínamída 375 mqrs.: Excipiente q. b.

1J la.. ELIXIR - Cada 100 grs. contém: Extracto de

'fígado 1 :200. 6.25 grs.; Vitamina B 12. 0.1 00 mgrs.; Vita­

mínaBr , 41.625 mgrs.; Vitamina B2. 41.625 mqrs.: Vita­
mina B6. 18.75 mgrs.; Pantotenato de cálcio. 125 mgrs.;

Nícotínarnída, 375 mgrs.; Excipiente q. b.

elix-w Cada 100 grs. contém: Extracto de fígado
12:00. 6.25 qrs.: Sulfato ferroso, 1,875 grs.: Vitamina BI,
41.625 mgrs.; Vitamina B2, 41.625 mqrs.: Vitamina B6.
18.75 mgrs.; Pantotenato de cálcio. 125 mgrs.; Nicotina­
mída, 375 mqrs.: Excipiente q. b.
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percentagens fixadas na Portaria n."

5.041, de 9 de Março de 1950».
Salutar intento, nobre atitude, sem

dúvida .Qual, porém, a forma, ou me­

lhor, o modus faciendi que a Portaria

preceitua 1-
É o que vamos ver: Porém, antes de

entrar no :âmago do assunto devemos
dizer, alto e bom som, que a promulqa­
ção do Regulamento da profissão Far­

macêutica, uma farmácia ou drogaria já
encerrou as suas portas e não são pou­
cas as reclamações e as críticas que te­

mos recebido sobre os seus diversos
senões que, por hoje, sobreestamos, pri­
meiramente para não estarmos a rece­

ber «intimações» ao abrigo da Lei da
Imprensa da Associação dos Farmacêu­
.ticos e em segundo lugar prosas de lé­

gua e meia dos ínspectores ... em potên-
cia. .

Porque, criados estes lugares e ins­
talados neles os que botaram prosa à

farta, tudo o mais ficará, como dantes,
senão pior!

Após' esse parênteses, absolutamente
preciso, passemos a analisar a Portaria

que vem regulamentar os preços dos
medicamnetos .especializados nos mol-
des dos da Metrópole. •

Não nos temos fartado de salientar

que as nossas condições diferem em

absoluto seja das da Metrópole como

das de Angola ou Moçambique, ou das
de Macau ou Timor. Elas são peculia­
res à terra e à gente. Também a im­

prensa de Angola e Moçambique não

poucas vezes têm rebitado no assunto

em tom veemente, por vezes, acrimo­
nioso.

Enchem-nos a boca com o que se faz
na Metrópole, quando convém, e não

nos aplicam o que na Metrópole está

promulgado quando interesse ao pú­
blico ou quando ele pode auferir reais

benefícios ...
Pois, se a intenção era introduzir a

disciplina nos moldes idênticos aos da

Metrópole, qual a razão de não se au­

torizar idêntica percentaqem à que vi�

gora na Metrópole - de 40 % - e

outras províncias ultramarinas, como

Moçambique e Angola - de 60 %?
A '{ida igualmente encareceu tanto

na Metrópole como em Angola e Mo­

çambique. Dizem-nos ainda os que ga�
nham bem.

Em vez disso a Portaria no pará­
grafo 1.° do art. 6.° estatui que «às
vendas efectuadas pelos fabricantes EC'

importadores aos retalhistas, (que não
são outros senão as farmácias), sofre­
rão o desconto de 50 % nas percenta­
gens fixadas na alínea æ}, b) e c) do
art. 3.°. da Portaria n.? 5.041. de 9 de
Março de 1950.

A citada Portaria, já de si limitou
'a base de lucros, e, a presente vem ainda
mais coarctar esse limite, para tornar

mais atraente a profissão farmacêutica
ao farmacêutico, ou, para usar a frase

consapràda: dignificar a profissão ,far�
macêtuica. À custa de quem? .

Do importador que, para prosseguir
no seu ramo de negócio, tem de abrir
créditos com antecedência de, pelo me­

nos, 6 meses, erâpatando, deste modo,
avultados capitais e a série interrniná-

vel de formalidades, que levam dias
seguidos e ainda meses com «pereqri­
nações» por diversas Repartições Pú�
blícas, para se obterem vistos, autori­
zações, e, ainda, o ordálio que repre­
senta a obtenção de cambiais.

[untem-se a tudo isto, que não se

podem incluir no sapítulo de despesas,
os juros do capital desde a importação
até à venda efectiva das mercadorias.

As fábricas produtoras, hoje em dia,
não aceitam os prejuízos causados pela
avaria e expiração de prazos de vali­
dade dos produtospara a sua revalida­
ção, como se vê das embalagens : «Not
replaceable». As consequências dos ,,)[e�
juízos têm de carre tar o importador.

O parágrafo 2.° do mesmo art. 6.°
impõe ainda a concessão dum «bonus»
aos retlhistas (não confundam com mer­

ceeiros, como vulgarmente são conhe­
cidos entre nós, pois ele refere-se às

farmácias), de 1 e 2,5 % nas vendas,
respectivamente .de uma só vez, os de
150 a' 250 unidades mensalmente.

Frisamos que a percentagem fixada
na Portaria n.? 5.041, de 9 de Março
de 1950, é insuficiente, e desde essa

data, os importadores se têm retraído
em requisitar especialidades Iarmacêu­
ticas que, actualmente, em vez de po­
ções, papelinhos, hóstias e pilulas, são
unânimemente receitadas pelos clínicos.
Muitas dessas especialidades consti­

tuem específicos para determinadas en­

fermidades e, portanto, indispensáveis.
Não páram pOP 'aqui as benesses que

a Portaria concede aos retalhistas, per­
dão, às farmácias - que passarão a

ser propriedade de farmacêuticos. No

parágrafo 3.° dá-se-lhes ainda a Iacul­
dade de efectuarem o pagamento de es­

pecialidades adquiridas «no puno' de
60 dias a contar do flm do mês. ai que
respeita a vende ... ».

Nunca em nossa vida tivemos oca­

sião de uma protecção tão insólita: a

de obrigar os importadores a conceder
créditos aos retalhistas e, ainda, bene­
Hcíá-Ios com um prazo de 60 dias para
solvê�los!'

.

.

Quem garante esses créditos?
Existírá em qualquer Código dispo­

sição que obrigue quem quer a ven­

der a sua mercadoria, mesmo que o

comprador seja outro comerciante, a

crédito?
.

Qual o tribunal que, à queixa da
faIta de pagamento dum vale ou conta­

-corrente, pode dar valor a esses do-
cumentos? �,

E sabemos como os tribunals estão
pletóricos com processos de dividas e

execuções, apesar de terem por base
.

documentos legais, que são as letras,
escrituras e hipotecas!!!... E como mui­
tas delas são incobráveis.

Por acaso, o Depósito Geral dos
Medicamentos do Estado se prestará 'l

fornecer medícamentos aos retalhistas
nessas condições?

Como se vê, esta disposição repre­
senta a legalização duma ilegalidade, e,

por isso, não pode nem deve subsistir.
É a subversão de todos os princípios
e normas basilares por que se fazem as

transacções. As verbas subordínam-se
às seguintes percentagens:

a) De 0,5 % em relação aos paqa­
mentos até 30 dias a contar da mesma

data.
b) De 1 % quando o pagamento

for efectuado até o dia IOdo mês se­

guinte àquele a que respeita a venda.
c). De 1,5 % no caso de paga­

mento de contado.

Benefícios destes, o importador, para
ser ressarcíado das suas despesas, ele
bem os dispensa, se as transacções se

fizeram segundo uso corrente.

Antes pelo contrário é benefício às
farmácias!

Finalmente, pormenorizando o que
acima ficou, vejamos a distribuição dos
lucros - que, no prelâmbulo se diz deve
ser equitativa e justa.

a) Nos produtos onde os lucros
são de 30 %:

Ao comprador (farmácias) 15 % +
2 0 % + 1 0 % = 19 %.

Ao 'importador: 11 %.
b) Nos produtos onde se permi­

tem lucros de 25 %:
Ao retalhista 12 0 % + 2 0 +.
o = 16 y� %.
Ao importador 8 0 %.
c) Nos produtos onde os lucros se

limitam a 10 %:
Ao comprador 5 % + 2 Y2 % +

7� %. = 9 %.
Ao importador ... 1 %.
Portanto" no caso da a) vê-se que

dos 30 % de lucros, o importador fica
com 11 % e o retalhista com 19 %.

b) quando o total de lucros de
25 % fica o importador com 8 0 % e

o retalhista 16,5 %.
c) \ quando os lucros forem de

10 %, o importador, 1 % e o retalhista
9 %. .

'

Estes são os números e são factos -

os algarismos não mentem.

Perguntamos apenas: É esta distri­

buição de lucros equitativa e juste]
Fica o público beneiiciedo cam as

disposiçôes desta Portaria? De que
forma?

Apesar de todas essas protecções. e

facilidades as fœrmácia's terão capitais
s.'U[z'ohmtes para estarem mun:klæ de
todas as especialidades [ermecêutices
exigidas pela: moderna. terepêutice] -

sobretudo os entibiotioos e todil' a sorte

de vitaminas.?
Dicant Pedueni ...
Em resumo: Exige o País, exige o

bom senso que, a aplicar-se a legisla­
ção da Metrópole se tenham em devida
conta as peculíarídades da terra e não
se vá bulir com a economia do País.

Atente-se nisso que é muito impor­
tante. Leques de rupias estão em jogo
no comércio de drogas e medícamentos

especíalizados, e, o prazo' concedido

para se pôr em vigor O novo Regula­
mento da profissão farmacêutica é ape­
nas de 90 dias. Como se dentro desse
curto período houvesse po-ssibilidades
de se dar conta de todos os stocks res­

tantes e outras importações que estão de
caminho ...

Tanto esta Portaria co-mo o Diploma
Legislativo n.? 1.452, de 23 de Outubro
último, devem ser enviadas à sanção do
Governo Central afim de serem apre­
ciados pelos organismos técnicos, im-
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parcialmente, elaborando-se outras que
não vão ferir de morte os que hoje -se

entregam a esse comércio, usando-se,
como "é óbvio, de todos os meios de se­

.gurança,'para defender o público de es�

ljeculação e de preços exorbítarîtes, pois,
como aquilo está, é, sem dúvída.e--eobre
-queda, coice!»

E também vejamos o que disse outro

·diário, também da capital. «O HERAL�
DO», na sua edição de 6 de Fevereiro
iú!timo, no seu editorial «O QUE ERA
DE PREVER ... »:

Decorridos os noventa dias prefixos
'começou a vigorar - depois de comba­
tido e debatido pela imprensa do país
'com o que se pode 'chamar, sem grande
receio de erro, unanimidade de vistas,
na sua fase do projecto - o Diploma
Legislativo n.? 1.452 e, nomeadamente,
'0 seu art. 18.0 que preceitua:

«Art. 18.0 - A venda ao público
de medicamentos, especialidades
farmacêuticas e substâncias medici­
nais, com as excepções constantes
deste diplomá, compete exclusiva­
mente às farmácias. É absoluta­
mente proibido às drogarias ou

quaisquer estabelecimentos o avia­
menta de receitas, a manipulação de
medicamentos e a venda ao público
de soros, vacinas, agentes bíolóqícos
de diagnóstico 01\ produtos conqé­
neres, sendo igualmente proibido às
farmácias o aviamento dás prepara­
ções magistrais sem receita médica,

As consequências da execução
desta disposição' correspondé preci­
samente à expectativa.

De facto, não é raro verífícar-se e

desapontamento do público que vá bus­
car as drogas prescritas. A farmácia não

possue a droga ou as drogas gue se pre­
tende comprar. Poderá fornecê las só

depois de satisfeita a requisição que
faça à firma importadora. Esta, por sua
vez, declara-se incapaz de realizar ime­
diatamente o fornecimento requísítado,
por lhe ser fisicamente impossível Ia­
zê-lo em vista dos pedidos anteriores
doutras entidades. R�sultado: a receita

fica aviada só pela tarde se não acon­

tecer ficar o aviamento adiado para o

dia seguinte.
'Não se suponha, porém, que casos

desses se passam apenas nas farmácias
onde haja fraco concurso de gente -

nessas nem é bom falar! - mas sim

naquelas que são reputadas como as

mais movimentadas da cidade. E a ra­

zão é simples. É materialmente difícil.
se não impossível, a uma farmácia, por
.mais movimentada que seja, deixar ar­
mazenada toda a variedade de drogas
importadas no país.

Sorna-se a isso a dificuldade em que'
.se acham colocados os droquistas-reta­
Ihistas de não poderem satisfazer as

requisições que lhes sejam feitas pelas
. farmácias, porquanto estas exigem, à

Íace da lei,' descontos que são superio­
-res aos que a eles próprios foram ton':

.cedidos, na ocasião da aquisição das

droqas, pelos droquistas importadores.
.Mas como rodar do tempo, se as coisas

continuarem neste pé, esses retalhistas
não terão outro \ remédio senão vender
com perda as drogas adquiridas. E Deus
sabe os sacrifícios que' fizeram, as di­
ficuldades vencidas, os obstáculos en­

frentados para começar a sua actividade
comercial, para, afinal. fiéarem redu­
zidos a pó e cínza os seus planos e pro­
jectos de um futuro melhor, cornprome­
tendo assim o sustento dos seus famí­
liares e ainda a possibilidade de inicia­
rem outro negócio ou nova empresa!

Mas, apesar de tudo isso, estarão
de parabéns as farmácias do país?

Parece à primeira vista que sim .

Lançando, porém, cuidadosamente as

contas, veremos que não.
Estudemos o caso de urna farmácia .

de aldeia.' Calculemos o montante do

capital a investir:

Móveis (armários, mesas, cadeiras,
bancos 'ao público, etc .... ) ...

Droçes obrigatórias e vasilhame ...

Utensílios (balanças, almofarizes,
canecas, copos, etc.) excluindo
o eutocleve ..

Especialidades farmacêuticas, so-

ros, vacinas, etc. 10.000-0-0

Total Rps. 12.800-0-0

1100-0-0

1000-0-0

700-0-0

NAS AFECÇÕES DO APARELHO RESPIRATORIO

/

1 - 2 ampolas diárias de
•

PULNlOCElSUS
•

insnlocões ou pulverizccões nasais de

,

i'IAZOfEOftli'IA
.GARA�TEM UMA NOTAVEL. ACCAo

CURATIVA OU PREVENTIVA

•

....

LABORATORIOS "CELSUS'"
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Orcemos aqora as despesas anuais:

Vencimèntos do director técnico e

do ajudante da [ecmécie .

[uros do capital investido .

Renda dr casa iconsistindo em sala
, de espera, leboretorio, anexo

do leboreiotio ou depósito,
querto de dormir se o [erme­
cêutico .tioer residência em edi­
fício dijerente, instalações para
lavagens, com, leoetários de
água córrente, esgotos e insta­

lações ssnitériss para o pes-
saal) ..

Divecses despesas '

.

3.300�0-O

768-0-0

240-0-0
100-0-0

I, , .Totel- Rps. 4.408-0-0

.

'Portanto, para que no fim do ano a

empresa não feche as contas com déficit
e .não marche pagi ,a bªncarrot.a_é.in,..
;dispensável que a média dos lucros ob­
.tídos nesse período de tempo seja pelo
imenos igual à quantia que représenta a

Isoma total i.das suas despE;.s�s'i isto ¢(:
:4.408 rupias, ou para afiredbndãrA.400
jrupias.
i Computemos em 3.000 rupias os lu­
;Cros feitos nos aviamentos de medica­
Imentos manipulados e em 1.400 rupias
os résultantes da venda de especíalída­
!des Farmacêutícas.
: Admítíndo que a percen tagen{ de
lucros nos aviamentos seja de 50 % -

ruma percentagem -de respeito --;;- o valor

;bruto 'qe�sas vendas ,terá de ser-de 9.000
[rupias, o- que représenta uma médîa,
imensal 'dé 750· rupias 'ou seja urnas 29

!rupias diárias. De modo que será pre­
kiso que haja ao menos 38 aviamentos

[díários com o preço médio de 12 tanqas
-jcada! Doutro lado, atribuíndo uma per­
[centaqem média de 10 % de lucros so­

!hre as patentes vendidas, o valor .bruto
-das respèctívas vendas não deverá ser

,inferior a 15.400 rupias, isto é nada me­

tnos do que 42 supias diárias e� ��c!.i_a.
: Consequerítémente, á-s' receitas; as�

Isim distribuídas, têm de. somar 'em 65

lrupias diárias, importância que, cremos,
,

'não se chega a atingir a maioria de
ifarmáciá's, ao menos, pois sabemos queJ.... I

..,

numa; Earmâcía razoalmente recorrida
tanto }aia , a' compra

.

de rnedícamentos
imanip�lad�,� �omo' para. a de. ?�tentes,
Ia media diana da receita dificilmente
iaIcança a cifra de 50 rupias.
: Não / nos 'esqueçamos

,. de. Ique' no

ieômp'oto 'acima feito foram as vendas
!eonsideradas a pronto pagamento'. De,
!maneira que, na prática, a� farmácias

-ÓrÓ' \,' .

\1

terão de fazer face a um execesso de
capital ,- do caJpita'l circulente - de
montante variável, cujos juros não fo­
ram tomados em linha de conta. Acresce
ainda que ao capital a investir tem de se

somar o custo de um ou dois refriqera­
dores (sendo um para a substítuíção do
outro, quando avariado) para, a, censer­
vação de soros e vacinas, etc. pois que
é natural e justo que elas acarretem esse

encargo uma vez que são detentoras do
privilégio de -serern as 'únicas entidades,
autorizadas por lei, a efectuar a venda
desses medicamentos ao público,

E se é esta a situação económica, à
que vão ficar reduzidas as farmácias
aldeanas, não será menos embaraçosa a

das farmácias das cidades, que têm de
acarretar 'mais encargos e enfrentar as

dificuldades conséquentes da distdbui�
ção dum mesmo 'número de doentes
por um maior número de farmácias, a
não ser que se realize o vaticínio feito
ao analizar a proposta do Diploma, ora
em vigor: errcerrarern-se várias. das Far­
mâcias agora' existentes aguentando-se ,

apenas as que pertençam aos importa­
dores das drogas.

Mas isso diminuirá o mirneror de
'farmacêuticos - directores técnicos -

tontraríando 'a finalidade principal do
diploma que é a de submeter o exercício
de farmácia à nova orientação, não só
técnícamas ainda economics; de modo,
a elever cl nível social de classe [erme­
cêutice. ,Isso � quanto as, farmácias das
cidades. Como se vai, porém, equílíbrar
'os

'

orçamentos dps farmácias das al­
deias?

A solução é única: aumentar as per­
centagens dos lucros' ao serem fixados
os preços dos medicamentos para a,
venda ao público o que é o mesmo' que
tornar mais onerosos os meios para a

preservação da saúde pública, isto é,
da vida humana - que é, aliás, a única
razão de existirem médicos, Farmacêu-

.

tícós, droquístas, toda à' corriplicada or­

glânica dum Estado moderno e civilizado
com os governos que atenta e cautelosa,
mente velam pelo bem-estar dos povos,
-cièntístas que' fechados nos' eeus gabi..

r nestes queimam as su,¥ energias" esta-

distas .que sinceramente buscam solu­
ções para os problemas que podem per­
turbar a paz das nações, tendo sempre
em mira tornar a vida mais "confortável,
mais desafoqada, mais visível.

Todavia, é essa, infelizmente, a aná­
lise fria e lógica da posição que estamos
a ocupar. Pretende-se proteger a classe

, ,
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farmacêutica mas o plano esboroa-se.
Se se insistir nessa protecção da má­
neíra como se acha agora orqanízada,
teremos de pedir duros sacrifícios à po-
pulação do país.

'

Recuar e gizar' novo plano � é o

que se nos afigura necessário para bem
servir a causa pública».
,/ E não t�anscrevemos mais observa­
ções e consíderações que mais diários
e períódícos da Imprensa de Goa, como
«A VIDA», o «DIÁRIO DA NOITE»
etc., fizeram a esse respeito, da mesma
natureza, para não enfastiar o leitor e

roubar o preciosa espaço ao semanário.
É aliás bastante. Verificadas que sejam
a ínadaptabilidade e a inviabilidade da
lei, deve a mesma -deixar de vigorar.
PARA A PRóXIMA VEZ. '

Parece impossível. É justo e apre­
ciável' até que o médico tenha consigo
rio seu consultório todo o material què
nós chamamos' de emergência: soro

glucosado, coramína, cálcio" desínfec­
tantes e solutos antisépticos para cura­

tivos e pensos, comprimidos para uma

dor de cabeça, para uma nevralgia, para
não ter de bater à porta de uma Farrná­
çia que pode ficar muito distante, em

caso de' urgência. E, de um modo g�ral,
no Estado da' Índia, o doente prefere
que o próprio médico lhe administre a

sua própria droga, no caso. de injecção.
E, falando gerièricamente, o médico em

Goa é muito mal remunerado. O doente
não lhe paqa os honorários devidos.
Leva a receita médica às Farmácias e

às Drogarias qt)e são as iúnicas que che­
gam a ganhar alguma coisa com as re­

ceitas do médico. A situação financeira
do médico de Goa seria outra se se lhe
permitisse ter uma ambulância, como

tinha antes e como é permitido presen­
temente-na Índia vizinha.

. Em' nosso fraco entender e porque
estamos em perrnanente contacto com

as Farmácias e Drogarias em resultado
da nossa profissão' de médico, tanto o

Diploma Legislativo n.? 1.452, de
23'� 1 O� 1952 como à Portaria n. o/ 5.634;
de 6-11 � 1952, têm de sofrer mudanças
radicais, adaptando-se às condições pe­
culiares do Estado da Índia. Uma
comissão escolhida de entendidos, com

conhecimento absoluto da Terra e da
sua' Gente deve estudá-los serenamente

na Metrópole,' longe de qualquer pre­
conceito. ou influência local...

Mais acertado, porém; seria não
tocar no. assunto nos tempos difíceis
que correm em que a crise ainda afecta '

tudo e todos e o geral da população da
Índia Portuquesa é pobre. Esperar por
tempos melhpres para a psomulqação de

,

leis deste jaez, talvez fosse mais .ajui­
zado. Porque, de contrário, muita-Par­
'mácia ver�se�á obrigada a encerrar�se

por não poder satisfazer�se às condições
bem duras do Diploma LegislativG e da
Portaria, e, em sua consequência, nas

s:idades e, sobretúdo nas aldeias, o pre-,
juízo para ó público será irp.enso e irre'­

qJ.ediáveL Evidentemente. Neste sen­

tido; subiram já reclamações, p'etições e

protesto(l aos Senhores MInistro do UI�
tramar e Governador Geral do Estado
da Índia.,



I Empregada até ao presente em mais
de 10.000.000 de cas s clínicos, são
superiores a 7.000 comunicações
que sobre a Aureomicina se publi­
caram, pr.ovenientes de todos os

campos da prática médica mundial.
Desde 1949 que a tendência destes
estudos vem confirmando a eficácia
na aplicação de doses mais redu­
zidas de Aureomicina, o antibiótico
de espectro verdadeiramente amplo
e actioidadeabso/utamente uniforme.

O MOVO P.-lAMO DE ADMIMlsrRAç!o DA AUREOMICIMA lM DOSES REDUZIDAS:
- ------- --

---------j>,
DOle Peso aproximado Ouantidade a administrar Número de doses ,

do paciente Clda 211 horas I-.

" 0,1 g.
.';

Uma dose de 50 mg. duas vezes por 2 doses t.
diario 8 quilos dia, depois de comer.

Uma dose de 250 mg. duas vezes por 2 doses
.

dia, depois do almoço e do jantar.
0,5 g.

Uma dose de 100 mg. cada 3 ou 4 ho- 5 doses
40 quilos ras, depois .das rèfclções.diário Uma dose'de 50 mg" com leite, cada IO doses2 horas, excepto durante 4 horas de

noite.
D í

Uma dose de 250 mg, cada 4 horas, doses1.0 g. 80 quilos excepto durante 8 horas de noite.diário Uma dose de 100 mg, cada 2 horas, IO doses
. excepto durante 4 horas de noite .

1,5 g. 120 quilos Uma dose de 250 mg. cada 3 horas, 6 dosesdiário
excepto durante 6 horas de noite,

------------
__ - - _____ ..a

Embalagens: CÁPSULAS -frascos de 8 e de 16, cl uma com 250 mg.;frascos de 25, cl uma com 50 mg, (infantil}: Irascos de 25, ct uma

corn 100 mg, SPERSOIDS (P6 DISPERSfVEL)-h'asco de 75 g. PA$TI­
LHAS-frascos de 25, cí uma com 15 mg. POMADA-tubos de 14,2
e de 28,4 g. com 30 mg. por grama. OFTÁLMICA - Colírio - frascos
conta-gotas com 25 mg:; Unguento-tubos de 3,5 g. a 1 °/,. *INTRA­
VENOSA ---, frascos de WO mg. com diluente de leucina, NASAL­
frascos de 10 mg, FARINGETAS - caixas de 10 com 15 mg. cl uma.
PASTA DENTAL-boiões de 5 g. CONES DENTAIS-tubos de 12
com 5 mg. cl um. 6TICO - frascos de 50 mg.

" ro VAGINAL­
frascos de 5 g. a 200 mg. por g.

* SUPOSIT6RIOS VAGINAlS­
frascos de 8. ,* ró CIRúRGICO - fr. 5 g. com 200 mg. por g.

... uma marca de honra

* A introduzir brevemente.

Representantes Exclusivos para Portugal e Ultramar:

ABECASSIS (IRMÃOS) & CIA.
Rua Conde Redondo, 64-3.0 - L IS B O A
Rua de Santo António, 15 -.p O R T O



pensário consultas médicas, s-erviço de

profilaxia contra várias doenças infecto­

-contagiosas, distribuição de alimen­

tos, etc,

Em Dezembro do ano ,findo 'estavam

sob vigilância e protecção dessa Asso­
ciação 3.991 crianças, das quais 40 eram

brancas, 1.085 mestiças e 22.866 pretas.
Todas estas crianças tinham menos de

4 anos. Durante o segundo semestre de
1952 o Dispensário fez 2.554 curativos e

tratamentos, 1.069 consultas e distribuiu

algumas centenas de quilos de leite em

pó, de farinha Nestlé, tapioca, etc.
Além das 3.991 crianças de menos de

4 anos, 'Û' Dispensário da Associação
dos Naturais de Angola prestou também

assistência a 2.413 criança-s de idade su­

perior àquela, sendo também na' sua

maioria de raça pr-eta.
Todos estes números mo-stram - nos

bem o que vale ,e o que tem sido a acção
médico-social desenvolvida por aquela
agremiação, cujo nome merece bem ser

citado com relevo pela grande compreen­
são qu tem mostrado em relação ao im­

portante problema da protecção à Mãe
e à Criança.

296-------------------------------------------------------------------------------------------------------------SUPLEMENTO

A MEDICINA DO
O COMBATE À TRIPANOSOMIASE

EM MOÇAMBIQUE

Na conferência que proferi há pou­

cos dias no Hospital do Ultramar, tive

oportunidade de me referir largamente
ao que tem sido, através do tempo, o

combate à doença do sono em Angola,
onde se tem realizado uma 'Obra digna
dos mais altos encómios.

Neste campo, como aliás em muitos

outros, a nossa posição é sobremaneira

honrosa, tanto em Angola como na

Guiné e Moçambique -- os nossos três

terr itórios de além-mar onde existe tal

doença. •

Cabe hoj e nesta página uma referên-.

cia especial à Missão de Combate às

Tripanosomiases na nossa grande Pro­

víncia da Ãifr ica Oriental, cujo trabalho

tem .sido sem dúvida brilhante e de

grande eficiência, prestigiando assim a

acção médica, portuguesa no Ultramar.

Presentèmente prestam serviço na

Missão 13 médicas e 7 veterinários, ha­
vendo mais 38 europeus ao serviço da

mesma Missão.

Pelos dados publicados no último re-
.

latório, verifica-se que foram examina­

dos 153.048 indígenas, tendo sido dia­

gnosticados mais 188 casos novos.

N'Os hospitais da Missão estiveram

internados 162 tripanosomados, tendo
falecido 13 % dos hospitalizados.
A parte laboratorial teve bastante

movimento, bastando dizer-se que só na

área do distrito de Tete Joram captu­
radas cerca de 5 miL glossinas. A secção
veterinária observou 14.029 esf règaços
de sangue de animais domésticos, tendo
verificado que era de 929 o número dos

que 'estavam parasitados por tripano­
somas.

De momento, parece ser o distrito

de Cabo Delgado a região moçambicana
mais gravemente ameaçada pelo terrí­
vel flagelo.

Todavia, com os-meios de que dispõe
a Missão de Combate ft Tripanosorniase
e com OlS que certamente o Governo .não
deixará de aumentar a sua eficiência,
estamos plenamente convencidos de que
o sep. labor será dia a dia mais intenso

ULTRAMAR

e proveitoso, caminhando-se assim para
.

o desejado objective da: extinção dessa

perigosa endemia, que tanto prejudica
as populações e a fauna de muitas re­

giões dæ nossa Província de Moçambique.

MISSõES E ASSISTÊNCIA

Por todo 'o nosso Ultramar as Mis­

sões Católicas têm desenvolvido uma

meritória aoção no campo da assistên­

cia, sendo muito grandes os serviços que,
nesse aspecto, lhe devem as populações
indígenas.

Eu próprio tive ocasião de verificar

estes factos muitas vez-es, durante os

meus longos anos de permanência em

terras africanas, e foi-me também pos­
slvel prestar a minha colaboração como

médico às Missões do Espírito Santo, a

cuja grande obra 'civil,izado.ra e cristã

me é grato aqui render, mais uma vez,

as minhas sinceras homenagens.
Estas breves linhas sâo motivadas

pela leitura que fiz há dias de umas'

referèncias à actividade das Irmãs de
S. José de Cluny na Missão de Santo
António do Zaire.

Durante o ano findo, o Dispensário
desta Missão fez 44.741 tratamentos e

curativos, incluindo 1.740 injecções. Dias
houve em que se atenderam mais de 200
doentes e durante esse ano de 1952 regis­
taram-se na Maternidade 145 nasci­
mentos.

Nunca será demais encarecer .o que
tudo isto représenta no campo da assis­
tência médica ao indígena.

PROTECÇÃO À MÃE E À CRIANÇA

Há em Luanda uma agremiação de
carácter particular -- a Associação dos

Naturais de Angola--que tem desen­
volvido uma acção particularrnente bri­

lhante e efici-ente no sector da assistên­
cia materna-infantil.

Dispondo de um Dispensário-Creche
(a que foi dado justamente o nome do

grande médico angolano Prof. Carlos

Tavares), essa Associação presta rele­
vantes. serviços mantendo em tal Dis-

COMBATE À LEPRA

EM MOÇAMBIQUE

O Dr. Rui Morgado, c:hefe dos ser­

viços de combateà lepra em Moçambi­
que, concedeu recentemente uma 'entre­

vista à Imprensa que se reveste de gran­
de interesse pelos dados e factos que
nela .foram apresentados e que bem reve­

lam o cuidado e carinho que se tem

posto na luta contra tal doença em ter-

ras moçambicanas. .

O grande número de leprosos ern

Moçambique recruta-se entre a popula­
çâo indígena, pois é insignificante a

incidência nos outros elementos étnicos

da população.
Segundo o dr. Morgado há na Pro­

víncia cerca de 19 mil leprosos. Destes,
apenas 800 estavam sob tratamento em

1949. Dois anos depois -- e isso é sinal
evidente das medidas eficientes que f o­
ram tomadas pelos serviços responsáveis
- esse número. subiu para 9 mil.

Há gafarias no ALto Molocué, em

António Enes, 'em Montepuez, em Mas­

savelane e na circunscrição de Hamoine.
Está em construção a Gafaria Cen­

tral da Província, pondo-se assim mais
d'Ois preciosos elementos de trabalho nas

mâos dos médicos leprólo,gos.
Recentemente tiveram alta do Alt,o

Molocué 108 doentes que ali estavam

internados e que foram dados como

curados.
Este facto foi considerado pelo Dr.

Morgado como «o primeiro resultado

positivo ,e animador de um trabalho in­

tensivo, acumulado durante alguns anos».

É de esperar que resultados como

estes se sucedam agora, para prestígio
crescente dos Serviços de Saúde de Mo­

çambique e da nossa obra civilizadora
no Ultramar.

ALEXANDRE SARIUENTO
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A MEDICINA EM S. BENTO

o AVISO PRÉVIO DO PROF. MANUEL
CERQUEIR� GOMES

Começamos hoje a transcrever o relato que vem no «Diário das Ses­
sões» a respeito' da discussão do aviso prévio do Deputado Prof. Manuel
Cerqueira Gomes sobre Previdência' Social. -,

•

O Sr. Manuel Cerqueira. Gomes: - Sr.
Presidente: não quero começar pela história
dos nossos seguros sociais obrtgatórios.
Seria fértil de ensinamentos, como é sempre
para uma ideia a revisão da sua marcha,
lembrar, como o ambiente de 19'19, a viçosa
legislação que despontou na pujança da­

quela Primavera. o sonho que a embalou,
a irrealidade que 'a comprometeu, o declínio
triste e feio em que se submergiu.

Donde me ínteressa partir é do ano de

1933, em que se promulgou o Estatuto Na­
cional do Trabalho. Até essa data havia
exclusivamente em Portugal a responsabi­
lidade patronal pelos acidentes de trabalho
e doenças profissionais. E é o artigo 48.0
do Estatuto do Trabalbo que afirma a in"

tenção de se criarem, em realização pro­
gressiva, «as caixas ou instituições de pre­
vidência tendentes a defender o trabalhador
na doença, na invalidez e no desemprego
involuntário e também a garantir-lhe pen­
sões de reforma», atribuindo aos patrões e

aos trabalhadores obrigação qe concorrer

para a formação dos fundos necessários e

deixando a administração das instituições
para representantes de ambas as partes
contribuintes.

Abriu-se efectivamente aqui o caminho
da nossa Previdência Social, ao mesmo

tempo que se marcaram as suas caracterís­
ticas essenciais. Logo um ano e meio de­

pois se publicou a Lei n.v 1.884, em que se

, classificaram as instituições de previdência
e se determinaram os princípios gerais da

organização.
Esquemàticamente posso dizer que os

princípios eram: obrigatoriedade, generali­
dade e organização diferente, não unitária,
e as instituições reconhecidas - a par duma
classe que devia abranger os servidores do

Estado, dos corpos administrativos e das

associações de socorros mútuos - ficavam

limitadas a:

1.0 Caixas sindicais de previdência
(criadas por convenção colectiva
de trabalho);

2. o 'Caixas de reforma ou de previdên­
cia (agrupando indivíduos que
exerçam determinada profissão,
serviço e,specializado ou actividade
diferenciada, ou ao pessoal duma
só empresa);

3.0 Caixas de previdência de Casas do

Povo;
4:° Casas dos Pescadores.

Sorte diversa correram estes quatro
grupos de instituições. O mais feliz foi o

das Casas dos Pescadores. Levantaram-se
no continente 'vinte e três destas institui­

ções, que englobam ao redor de .46.000 só­

cios efectivo� e que, por um sistema ?-e
«quinhões, partes e percentagens» no pro­
duto da pesca, conseguem Um volume de

receitas suficiente para cobrir as despesas
da assistência médica como as da acção
cultural.

O menos venturoso foi o das Casas do

Povo. Com a .reforma de 1940 passaram as

Casas do Povo a ser elas próprias as ins­

títuíções de previdência, firmou-se a obri­

gatoriedade da inscrição e ampliou-se a

receita, decretando, para além das. taxas

que já vigoravam quanto ao trigo e ao _Vi­
nho, a tributação sobre o ,arroz, o azeite,
a cortiça, a resina e .a lã. Mas o que chega
ao fundo comum da Junta Central das

Casas do Povo como contribuição dos orga­
nismos corporatívos Ei de coordooação

económica oscila pelos 6.000 contos, o mon­

tante das quotizações das Casas do Povo

pouco .excede os 18.000 contos e um total
de receitas que anda pelos 35.000 contos de
muito pouco vale para a previdência duma
massa superior a 200.000 sócios efectivos,
repartida por mais de 450 Casas do Povo.

Não se enxerga com' facilidade melhor
ventura dentro do dispositivo .que nós te­
mos: os salários do campo são muito redu­
zidos e só garantem pequenas contribuições;
o custo da previdência tmha de ficar quase
inteiramente do lado dos produtores. E pode
bem responder-se que a lavoura não com­

porta o encargo, sabendo-se que, pelos cál­
culos feitos, a previdência exigiria uma

soma equivalente à actual contribuição
agrícola. Havemos de ver se os arranjos
que proponho trazem para o problema ou-

tra solução.
-

Entre as duas sortes diferentes - a dos
trabalhadores do mar e a dos trabalhadores
da terra - coloca-se o resto da Previdência:
os trabalradores do comércio, -da índústrta,
das profissões livres e de outras actividades
ou serviços diferenciados. :ËJ o mundo das
caixas de previdência, que abarca já mais
de 1 milhão de pessoas, que se exprime por
uma contabilidade superior ao milhão de
contos anuais e que traz a força própria
duma crescente expansão em todos os nú­
meros designatívos, Teve este mumdo um

caminhar acidentado: ao princípio, porque
os passos eram lentos e curtos, não se deu
bem pelo que trazia inerente; mas, quando
a marcha se tornou mais veloz e mais am­

pla, pôde medir-se noutra projecção para
onde nos levava em consequências doutri­
nárias e económicas.

Então, já lá vão mals de três anos,
foi-lhe imposto um alto. Era prudente re­

flectir. Era indicado rever a 'organízação.
E todos os aspectos se denunciavam mere­

cedores de exame, desde a estrutura admi­

nístratíva ao campo de aplicação, ao es­

quema de benefícios, ao regime financeiro
e à prestação dos serviços assistenciais.
Estava em boa posição quem assim man­

dava. A revísão, que é sempre uma atitude

científica, põe-se para os homens do G9-
verno como um dever de consciência.

,

Os anos vão passando. E este problema,
que é dos mais vultosos da nossa hora, e

esta ideia, que é das mais belas do regime,
continuam detidos. Temos já elementos

para os rever? Podemos obstar a que os

erros tanchem raízes mais fundas, as situa­

ções se compliquem no seu desarticulado e

no seu indefinido? Ganhámos consciência
bastante para rectificar doutrinJàriamente ..
expurgando os enxertos de teor ou de fina­
lidade contrários aos nossos príncípíos po­
lítico-s.ociais?

Tenho estudado e oferecido a minha

colaboração na Previdência Socia1 o melhor

que sei e posso. Pela força do cargo, pesado
mas honroso, que a corporação dos médicos

portugueses me confiou, tenho vivido, tal­
vez mais profundamente do que ninguém,
as realizações mais expressiv.as da nossa

Previdência Social.
Na mesma atitude me mantenho hoje

ao erguer aqui, até ao Governo, este magno
porblema, com a serena consciência e tam­
bém com a perfeita responsabilidade do in­
teresse que ele desperta no Pais: quero,
ainda e simplesmente, ao lado de quantos
trabalham para a reorganização da nossa

Previdência Social, contínuar no estudo e

na colaboração. Tudo o que eu possa dizer

tem assim de ficar num plano de crítica
séria e objectiva.

Nunca também seria de outro modo,
porque o impede a minha formação, para
a qual, justo é confessá-lo, muito contri­
buem estes trinta e quatro anos que já levo
de trabalho científico, na disciplina da Me­
dicina, onde os factos se movem no campo
mais objectivo, a verdade se busca pela ver­

dade e a revisão dos conceitos se propõe é
impõe a toda a hora.

Estou certo que não abandonarão o
mesmo terreno alto aqueles que, porven­
tura, participem no debate'. Todos conhecem

• - e melhor do que eu - a função que nos

cabe nestes lugares: a de dar ao Governo e

ao País a certeza de que estamos atentos ...

Vozes:-Muito bem!

O Orador: -

... de que nos entram na

inteligência e no sentimento todos os pro­
blemas dos diferentes andares em que se

�üerarquiza e se entrelaça a vida da Nação,
desde os morais aos sociais e desde os es­

pirituais aos económicos.

Vozes: - Muito bem!

O Orador: - Só uma coisa peço aos que
me escutam: é que se lembrem de que não
sou técnico de previdência ou de seguros,
nem tenho por mim as repartições especta­
lizadas, .

e me perdoem se, para fora das
grandes linhas da construção doutrinária e

administrativa, eu cair em erros de por­
menor.

Ora o que me oferece o aspecto actual
da nossa organização de Previdência So­
cial? Como está edificado até agora? Tem
erros de construção? ,Se os tem, como rec­

tificá-los, E em que perspectivas delinear o

remate do edifício?
'O que vou dizer não é matéria perfeita­

mente nova. :ËJ apenas o enfaíxamento e a

culminação de ideias que já apontei na

Assembleia Nacional ao discutir a lei de
combate à tuberculose, que já referi no

parecer n. o 35 da Oâ!,llara Corporativa sobre
a lei de combate às doenças infecto-conta­
giosas e que andam espalhados por estudos
vindos a lume ou nas revistas médicas ou

nos jornais do grande público.
'l!: também certo que algumas das .su­

gestões e das soluções que vou enunciar

,coincidem com outras que estão gravadas
por díferentes lados ou que ouvi de bocas
autorizadas; mas a coincidência não signi­
fica que eu filtre p,ara aqui posições ou

critérios oficiais nem me obriga claramente
à reserva das opiniões.

Vou então desenvolver o exame pela
ordem que tracei na minha nota:

1) Estrutura administrativa. - A pri­
meira protecção obtida para os nossos ope­
rários foi a de doença. E começaram a usu­

fruí-Ia pela acção dos sindicatos. Nos dez
anos que a seguiram à promulgação do Es­
tatuto do Trabalho Nacional, ou seja nos

primeiros oito de vigência da lei que criou
as instituições de previdência e as separou
em grupos, foram os sndicatos, e não as

caixas, que dominaram na assistência mé­
dica então prestada. Ainda em 1944 as cai­
xas sindíoaís gastaram apenas 673 contos
com a assistência médica e os sindicatos'
despenderam quase três vezes mais com as

mesmas despesas.
Por essa altura arrancava já o grande

movimento ascensional das caixas, favore-
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cido pelo Decreto de 20 de Fevereiro de

1943, que punha no Instituto Nacional do
Trabalho e Previdência a iniciativa da cons­

Útuição de caixas de reforma ou de pre­
vidência. Foi rápida a. expansão; em 1£)46
estavam erguidas 72 caixas, com uma popu­
lação de beneficiários de 300.000.

Pode' dizer-se que esta velocidade de

progressão não' foi regida por boa disci­

plina. Houve o propósito de estender o se­

guro obrigatório, e cumpriu-se. Mas faltou
uma visão e um plano de conjunto, Se é
certo que entre nós se pisava terreno.vir­
gem, por isso mesmo os passos deviam ter

sido mais cautelosos. Existia, de resto, na

Europa, por essa hora, já delineadas e legis­
ladas, organizações de seguros obrigatórios
que bem podiam servir-nos para meditar na
necessidade de não construir sem uma dis­

ciplina em extensão e em profundidade.
Criaram-se rlàpidamente muitas caixas,

sem dúvida. Cada uma delas ficou, no en­

tanto, com um regime, a bem dizer, pró­
prio: organizou como qùis os seus quadros
admínístratívos e burocráticos;' coni mais

ou menos folgança remunerou-os a seu ta­
lante e instalou-se como melhor lhe ape­
teceu.

Justamente porque não havia nem risco

nem moldes, algumas perderam-se nos ca­

minhos e foi preciso retirar-lhes a espon­
taneidade de governo e impor comissões
administrativas. Ficou tão gritante o de­

sacordo entre elas no que diz ·respeito a

_ quadros, categorias e remuneração do pes­
soal que acabou por estudar-se um regula­
mento.. agora mesmo publicado, para, ainda
que dentro de tipos. as uniformizar e, como

diz o despacho respectivo.. as dotar de um

mínimo de disciplina índíspensável.
A esta disparidade do lado admínístra­

tivo juntava-se igual desencontro do lado
assistencial. Cada caixa tinha o seu es­

quema de protecção !à doença: umas davam

muito, outras pouco; aqui, apenas se lo­

grava a visita e a consulta; acolá, também
as especialidades e os meios laboratoriais

de diagnóstico; além, toda. a assistência
farmacêutica; depois, os internamentos;
mais adia!nte, a cirurgia e, para além ainda,
o auxílio !à. maternidade. E viam-se os mais

opostos sistemas: umas caixas tinham pos-.
tos privativos e médicos avençados, outras

deixavam que o beneficiário consultasse o

médico .da sua escolha e pagavam os preços
comuns ou uma tabela combinada. 'Se em
tão larga escala de diferenças intervinham,
naturalmente, os recursos de cada institui­

ção, também 'é certo que regiam, em grande
parte, o critério e tino administrativos.

Paralelamente às caixas de previdência
montaram-se outras caixas para abono de

família, depois do Decreto-Lei n.s 33.512,
de 13 de Agosto de 1942. De início as duas

organizações não se entenderam, embora se

erguessem lado a lado, no mesmo departa­
mento da Previdência Social.

. Os âmbitos das caixas de previdência
e das caixas ae abono de família desen­

contravam-se em algumas profissões, mas

cruzavam-se na maior parte, e assim grande
nlúmero das caixas de abono de família era

verdadeira duplicação das caixas de previ­
dência, com o prejuízo inerente à repetição
das fÓrmalidades e dos gastos admínístra.tí-
vos e gerais. I

A nossa Previdência começou a notar

o erro desta fragrnentação. Erro grave, fi­

lho da pressa inicial, que não deixou esque­
matizar uma realização de conjunto. Logo
se moderou a criação de novas caixas de

previdência; O nJúmero não aumentou- sen­
sivelmente desde 1946 e passaram a íncor­

porar-se em alpumas já existentes grupos
profissionais variados.

Por sua vez, o abono de família passou
a ficar dependente da organização de pre­
vidência e as caixas de abono integraram­
-se, até onde puderam, nas de previdência;
a má concepção inicial do desparalelismo de

âmbitos continua a exigir vinte e três cai­

xas de abono de familia para os casos com

direito a abono e ainda não compreendidos
nos outros riscos da previdência.

Era já muito sustar a fragmentação.·
Mas era ainda preciso descobrir outros

caminhos. Os inconvenientes da dispersão
estavam à vista nos resultados a que tinham
levado os cuidadas médicos entregues à

acção isolada das caixas: obrigava a des­

pesas inúteis pela repetição ern cada caixa
dos mesmos serviços e deixava núcleos de

- beneficiários bêm assistidos ao lado de ou­

tros com assistência precária. E no espí­
rito da nossa Previdência evolucionou-se
para a concentração. Era, de facto, o remé­
dio lógico, conquanto tivesse de ponderar-se
sèriamente que o tipo de assistência a mo­

delar para todos devia, por elementar jus­
tiça, ser bastante e ser suficiente:

Cometeu-se então na nossa Previdência
um outro erro administrativo - o das fe­

derações. Porque não se federaram caixas;
federaram-se serviços de caixas. As caixas
continuaram a existir e delas se extraíram

serviços para serem concentrados em novos

organismos. .

Quatro federações se levantaram: a

Federação dos Serviços Médico-Sociais, a

Federaçãoidas Casas Económicas, a Fede­

ração dos Serviços Mecanográficos e a Fe­

deração de Divulgação, Informação e Coo­

peração Internacional. A mais importante
foi a dos Serviços Médlco-Socíals.

Velozmente se desenvolveu esta Fede­

ração, que, de entrada, abrangia apenas
a Caixa Sindical dos Profissionais do

Comércio e a do Pessoal da Industria Têx- .

til; em 1947 contava 75.000 beneficiários e

20 postos; no ano seguinte Q número de

beneficiários subiu para 240.000 e o de pos­
tos para 53, e em 1949 os beneficiários atin­

giam 330.000 e os pastos somavam 66.
Em meados de 1949 esta marcha foi

superiormerite detida. Em boa verdade, èl'fl
'pareceu excessiva. O montante das suas

construções e instalações privativas ultra­

passava as possibilidades orçamentais, que
eram alimentadas pelas caixas federadas
em adiantamentos, à maneira das necessi­

dades.
Mesmo detida a meio do ano, nesse

1949, a sua contabilidade revelou um déficit
de 40.000 contos; e como as caixas tinham

esgotado a verba da doença, o desnível
foi coberto pelo Fundo Nacional do Abono
de Família, que nos anos de 1948 e 1949
deu à Federação subsídios de 46.300 contos.
Do termo de 1949 para cá vive; pode dizer­

-se, sem construir mais obras e mais ser­

viços privativos, também sem aumento dé
população assistencial e com um orçamento

J
equilibrado, na altura dos 83.(}00 contes.

Porque isto exigiu das caixas adianta-
.

mentos superiores aos que vinham fazendo
.e para cima da' percentagem atribuída à

doença, o artigo 18.°' do Decreto n.v 37.763,
de 24 de Fevereiro de 1950, mandou englo­
bar na percentagem de doença o que cons­

tituía até ali fundo de assistência.
A Federação dos Serviços Médico-1So­

ciais não correspondeu aos fins que deter­
ininaram a sua criação: nem trouxe «dimi­

nuição de encargos» nem «grau superior de

eficiência».
Os segurados ficaram mais caros quan­

do transitaram das caixas para a Federação
e, muitas vezes, perderam em amplitude de
benefícios. Se é certo que algumas caixas
concederam larga protecção à doença e

avultados subsídios, hipotecando os próprios
fundos de assistência, também é verdade

que'depois do Decreto n.v 37.763 o facto já
não é possível. li: mesmo discutida que fosse
a origem dos recursos para prestar mais ou

menos ampla assistência, o que importa
essencialmente é o custo da assistência.

'

Em 1949 a Federação estudou o en­

cargo de cada beneficiário para o seu es­

quem» assistencial e fixou a capitação de
21.630$ por mês.

Ora, se a Previdência quiser usar de
esclarecimentos próprios, tem na Direcção­
-Geral um inquérito que no. mesmo ano

mandou realizar à 'Caixa Sindical de Previ­
dência do Pessoal da Indústria dos Lanifí­
cios, onde se comparam esquemas e capita­
ções entre a Caixa e a Federação-e se chega
a estas conclusões: a Caixa de' Lanifícios
tinha uma capitação ligeiramente superior
à da Federação para um esquema de bene­
fícios muito mais largos, e, se a Caixa dos

Lanifícios restríngtsse o seu esquema ao da
Federação, em vez de 2.4.630$, exigidos pela
Federação, podia baixar a capitação para
8.750$. Mesmo com todas as ressalvas que
o inquiridor anota, não pode deixar de vin­
car-se a impressionante diferença.

É por isso que as caixas resistem a ser

integradas na Federação: gastam menos e

dão mais. E algumas, como esta dos Lani­
fícios, continuam victa independente. Tenho
na minha mão um exemplo, que não resisto
a invocar pelo que ele tem de saboroso.

Entre os poucos protestos da organi­
zação operária que para esta Assembleia
foram mandados a propósito do meu aviso
prévio - felizmente nem todos os operários .

deixaram de ver que eu lhes defendo uma

melhoria de benefícios -, há um telegrama
do Sindicato dos Operários da Indústria de

Cerâmica, em que o seu presidente clama
contra a minha «tentativa de novo desvio
da orientação básica da orgânica corpo­
rativa».

Pois há dois anos e meio, quando eu de­
fendi em alguns jornais diários as mesmas

ideias que hoje desenvolvo, recebi do mesmo

sindicato o ofício n.s 733/49, assinado pelo
mesmo presidente que agora assina o tele­
grama de protesto, a dizer-me:

Venho feliciatr V. Ex.· pelo que diz
sobre previdência e informá-lo de que fi.

Caixa de que fazemos parte está a tra­
balhar nos moldes exactos da sua su­

gestão.
Temos de facto resistido quanto

temos podido à integração na Federa­

ção das Caixas I de Previdência, porque
temos médicos de clínica geral e de
todas as especialidades que dão consul­
tas nos postos privativos e nos seus

próprios consultórios; temos visitas do­
miciliárias aos doentes que não podem
ir aos consultórios; temos operações de

grande e pequena.círurgia: temos inter­
namento em hospitais e Misericórdias e

estágios em sanatórios; temos trata-'
mento da tuberculose com fornecimento
dos medicamentos necessários; temos

aparelhos próprios de radioscopía e

agentes físicos; temos assístëncra a

parturientes e à primeira inf!ància; te­
mos fornecimento. de toda a medica­
mentosa necessária e que seja receitada

.

e mais óculos, cintas, dentaduras, etc.'
Além disso fazemos uma grande

obra de assistência, concedendo auxílios
vários, eventuais, aos casos de reconhe­
cida emergência, nas famílias dos nos­

sos associados. Tudo isto nos custa me­

nos cerca de 300 contos do que a Fede­
ração nos pedia, para fazer apenas a

sua assistência, cheia de restrições.

•

Se este mesmo presidente, o do ofício
de felicitações e o do telegrama de protesto,
me afirmava há dois anos e meio: «resolvi
escrever-lhe para que se não julgue tudo na

orgãníca corporatíva pela mesma bitola» -

a Assembleia Nacional que faça agora o

favor de o julgar.
Não se pode dizer que' o encarecimento

do beneficiário na Federação é devido ao

que custam os serviços prõpriamente mé­
dicos. A Federação não paga' mais do que
as caixas por análises e radiografias e a

remuneração fixa de 2.00$ mensais que dá
aos seus médicos de clínica geral, se excede
a -de algumas caixas, também outras caixas
satisfazem as consultas por tabelas mais
altas do que fica a média da consulta na

Federação.
Podemos fazer de tudo isto uma ideia

clara se compararmos nas estatísticas o

que se passa entre caixas sindicais e Fede­
ração - em 1951 as caixas sindicais pres­
tavam ainda directamente acção médico­
-social a 167.000 beneficiários e familí ares,
um quarto dos 630.000 que englobava a Fe­

deração;'-e as caixas sindicais pagaram a

médicos um pouco mais do que o quarto
que lhes cabia nesta comparação (6.898
contos, contra 20.406); e despenderam com

anãlíses e radiografias médias sensível­
mente mais altas do quea Federação (para
ra.diografias ,as caixas 188$ e a Federação
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Sem qualquer afronta ideológica, o

'nosso seguro social pode organizar-se pelo
sistema unitário. Nem lhe falta, se assim

escolher, fundamento jurídico: o nosso se­

guro postula para todas as profissões iguais
deveres e iguais direitos. Também as fede­

rações se construíram com tipo unitário,
e não foi por ele que pecaram. A nossa

Previdência tinha razão quando escreveu:

176$; para as análises, as caixas 42$ e a

Federação 25$).
As federações foram um desvio dou­

trinário da nossa previdência. li: difícil ar­

rumar com segurança a sua natureza insti­
tucional.

Há o ofício n.v 16.239-P do Instituto
Nacional do Trabalho e Previdência, que
mereceu despacho concordante do Subse­
cretário de Estado das Corporações e Pre­
vidênéia Social de 25 de Maio de 1948, em
que se tliz taxativamente que as federações'
não são organismos corporatívos.

Assim o penso também. Mas as federa­
ções construíram-se como delegações das
caixas, para realizarem serviços de caixas e

devem claramente subordínar-se às caixas.
E estão, realmente, as federações depen­
dentes das caixas que nelas se dizem fede­
radas e das quais recebem as únicas con­

tribuições?
Vejamos o que se passa pela Federação

dos Serviços Médico-Sociais: existe de facto
um conselho de administração constituído

por representantes das caixas federadas;
por cima, no fecho da abóboda, há uma

direcção, 'em que três dos seus cinco mem­

bros, o presidente e dois vice-presidentes.
são de dependência mínísteríal - pelo Mi­
nistro nomeados e demitidos; o comando
efectivo da organização sai desta direcção,
que trabalha directamente com o Gabinete
do Mínístro, sem ter de passar pela Direc­
ção-GeraI da Previdência, como são obriga­
das a fazer as próprias caixas nela repre­
sentadas.

Quer dizer: a organização assenta em

instituições de raiz profissional com admí­
nístração patronal e operária, mas para
cima de certos elos perde esta caracterís­
"tíca e passa a ser timonada pelo Estado.

As federações foram também um erro
administrativo. A nossa Previdência defen­
deu a doutrina da concentração e caminhou
nesse sentido. Através duma das suas fede­
rações, escreveu, a propósito das caixas:

O princípio da economia dos gastos
gerais, assim como o princípio espe­
cífico do seguro, isto é, a lei dos gran­
des números, melhor se compadece com

as organizações de tipo mais amplo.
. 'INão está o erro na doutrina. De facto,

a concentração tem decididas vantagens.
Tomando como exemplo os serviços de as- ,

sístência médica, a concentração, dímí­
nuindo os gastos, permite melhorar a qua­
lidade da assistência.

Sõmente - já o disse aqui na Asesm­
bleia ao discutir-se a lei de combate à tu­
berculose e volto firmemente a repeti-l'O­
a doutrina não se aplicou com acerto; não
se chegou à concentração pelo caminho mais

simples, mais eficiente e mais económico.
Está verificado que as caixas não cor­

respondiam em trabalho separado, que era

preciso associar-lhes os esforços? E o que
se fez? Juntaram-se as caixas? Não. As
caixas foram sucessivamente despojadas
dos serviços, criaram-se para realizar no­

vas organizações, agora de tipo unitário,
levantando-se uma atrás de outra quatro
federações; mas, embora desfalcadas nas

funções, as caixas continuaram a existir,
deixaram-se ficar com a mesma instalação
e o mesmo esquema admínístratívo

As federações impuseram outras ad­

ministrações, outras burocracias e outras
instalações, primeiro na sede central, de­

pois, como no caso dos Serviços Médico­
-Sociais, .em delegações periféricas.

Escreveu um dia a Federação das Cai­
xas de Divulgação, Informação e Corpora-

. ção Internacional que «este conceito de fe-
'

deração é original da orgânica portuguesa
de previdência».

El não há dúvida: temos hoje este sin­

gular sistema - unico no Mundo -, que
mantém ao mesmo tempo e para a mesma

função dois alinhamentos de organismos:
as caixas e as federações, as segundas er­

guidas para 'corrigir as desvantagens das

primeiras, ambas caras e de larga mon-

tagem.
'

Se olharmos a estatfstica da organiza­
ção corporatíva e previdência social de 1951,

publicada pelo Instítuto Nacional de Esta­
tística, encontramos que a Federação dos

ServíçosMédíco-Soctats, embora exista para
essancíalmente prestar serviços médicos,
gastou nesse ano '20.406 contos com o pes­
soal médico e 16.492 com as despesas de,

administração; e as mesmas fontes dizem

que no mesmo ano de 1951 as caixas de

previdência despenderam 66.600 contos em

gastos admínístratívos,
lÉ inútil replicar que não há aqui pro­

priamente duplicação de serviços, porque
todos' vêem a duplicação de instalações, de
sedes e de administrações. E pode legiti­
mamente perguntar-se para que havemos
de ficar neste díspositívo, para que servem

então as caixas, se têm constantemente de

corrigir-se com as federações?
-

Era preciso concentrar a organização?
Mas concentrar não é duplicar, e as federa­

ções são uma duplicação. ErA urgente asso­

ciar os serviços? Pois devia-se, muito sim­

plesmente, fundir as caixas numa caixa

única, onde os serviços, logo de entrada e

sem mais, se concentrassem e unificassem.
Já começaram a demolir-sê as federa­

ções; foi extinta a dos Serviços Mecanográ­
ficos; e é de esperar que o erro se apague
completamente do novo sistema em que se

vai reorganizar a nossa Previdência.
Eu defendo a caixa lúnica. Não um

monstro central, com tentáculos periféricos,
mas uma organização forte e autónoma na

periferia e só articulada centralmente para
a unidade geral do plano. IDefendo a caixa lúnica distrital, de ade

ministração paríetãria, com delegados dos

organismos corporativos patronais e ope­
rários, para onde revertam todas as con­

tribuições da área, encarregada da gestão
dos vários seguros, prestando directamente,
sem necessidade de organismo íntermedíá­

rio, os benefícios dos ramos segurados, au­

tónoma dentro da jurisdição respectiva e

com maleabilidade para se adaptar às ca­

racterísticas locais, especialmente no que

respeita à patologia da região e às doenças
profissionais mais em relação com as pe­
cularidades do trabalho,

As caixas únicas distritais devem li­

gar-se por representantes là caixa única

central, em cujo conselho admimístratívo

participem e no qual também figurem dele­

gadôs de vários departamentos do Estado,
como a saúde, o trabalho e as finanças.
presidida por um representante do Ministro
da Previdência, e que tenha por função
especial assegurar a unidade do plano de

previdência e equilibrar financeiramente os

diversos ramos do seguro.
Dentro da caixa nacional central alvi­

tro que se constituam pequenas delegações
permanentes para cada risco ou grupo de
riscos segurados e junto da delegação da

doença e invalidez advogo a existência de
conselhos técnicos, especialmente dum con­
selho médico, obrigatõriamente ouvido em

todos os problemas que respeitem ao exer­

cício da medicina, e composto por médicos

escolhidos, uns pela caixa, outros pelo ór­

gão representatívo do corpo médico.
Este esquema de caixa única é barato,

simples, eficiente e calcado na experiência
de outros países. Também não é doutrinlà­
riamente reprovável: a administração sai,
em todos os andares ,dos organismos corpo­
rabívos e o unitarismo justíftca-se pelos
próprios fins do seguro, se até não está
fundamentado nos mesmos princípios 'que,
em realidade, se impõem por todas as pro­
fissões - o campo 'de aplicação, as contri­

buições e os benefícios.
"

Digamos claramente que num regime
como o nosso o que importa, pela força da

doutrina, .é que as instituições de previdên­
cia se alicercem ou sa�m dos organismos
corporativos e deles fiquem dependendo.
Mas depois o que passa a impor-se são os

fins da previdência, e para a realização dos

fins da previdência não é obrigação dou­
trinária que saiam múltiplas instituições.
uma para cada profissão, ou que se forme

apenas uma instituição para todos os corpos
profissionais; aqui o carácter institucional
não vem nem implica a representação orgâ­
nica das actividades.

A tendência na orglânica do seguro
social obrigatório é no sentido da con­

centração, coincidindo com a evolução
do !âmbito profissional para o âmbito
económico.

II) Campo de apticação do seguro
social. - Não é aqui o lugar de fazer o pro­
cesso dos seguros sociais. Nasceram, pode
bem dizer-se, da ânsia geral de um mundo
social melhor e foram por todos os lados
evoluindo num sentido correlativo às ideo­

logias político-sociais.
Onde havia progressão crescente da in­

tervenção do Estado os seguros sociais es­

tenderam o âmbito, camínharam para a ge­
neralização, para uma forma colectivista, e

passaram a ser mais ou menos dirigidos
pelo Estado e por ele financiados no todo

ou em parte.
Também dentro dele se' foram suce­

dendo' os objectivos, quanto se considerava
risco ou necessidade, não já dos grupos mas

de toda' a população, e se chegou ao conceito
e là realização do que hoje se chama a se­

gurança social.
li: cedo para avaliar, em boa medida,

as consequências dos seguros sociais: quais
as vantagens e quais os inconvenientes, e

principalmente a repercussão que vai ter

sobre a' vida económica, sobre o trabalho,
sobre a produção, numa palavra, sobre -a

riqueza de cada país.
Vozes autorizadas erguem-se já por

vários quadrantes do Mundo a perguntar se
esta segurança social, alargada até ao li­

mite da sociedade humana, não está, enfra­

quecendo o sentimento de trabalho, que­
brando as molas da actividade individual,
adormecendo o poder de iniciativa e a von­

tade ede melhoria. E alguns, questionam até

se o indivíduo tem o direíto de se procla­
mar, assim, credor de todos os ricos, mesmo
o de tornar-se preguiçoso, mesmo o de se

invalidar pelo vicio.
Entre nós os seguros sociais têm de

confinar-se em termos diferentes de uma

generalização colectiva.
.

A tanto os obriga a nossa doutrma,

que não é socialista como não é estatista e

«faz profissão de fé na iniciativa indiví­

dua!».
,Proteger, organizar um sistema de pre­

vidência, uma garantia contra a miséria das

circunstâncias não voluntárias; mas pro­

teger os que econõmicamente precisem e

deixar ao encargo particular a defesa dos

que podem.
Ou ,porque não tivessem em bom con­

ceito o sentido da nossa doutrina ou por­

que fossem levados pelos ventos de outr�s
países os organizadores da nossa Prevr­

dênci� marcaram o campo de aplicação dos

seguros sociais naquelas célebres normas

que saíram do afogadilho de 1945-1946:

O âmbito de uma caixa é extensivo
a todo o pessoal, qualquer que seja
a sua profissão, que preste serviço
em.'empresas já contribuintes dessa
mesma caixa;
Alargar-se o conceito de trabalha­

dor a todo o indivíduo que receba

uma remuneração, de forma a

abranger os administradores, ge­
rentes e outros em situação para­
lela ou equívalente.

O que aconteceu? Os sectores de modo

especial atingidos pelo seguro social foral?
o comércio e a indústria; e .nestes dois

grandes ramos da economia o seguro abran­

geu em cada sector todos os andares, �n­
globando indivíduos com índices de .vlda
muito variáveis, desde os mais humildes

operários aos técnicos, guarda-livros, che-

1.°
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fes, engenheiros, administradores e gerentes
das empresas mais ricas.

O Sr. Mário de Figueiredo: - V. Ex."
está a criticar a organizaçmo de 1945, mas
sabe que hoje já não é assim.

O Orador: - Eu já vou explicar mais
adiante, mas só os administradores e ge­
rentes é que foram eliminados.

O Sr. Mário de Figueiredo: - ID tam­
bém os trabalhadores independentes.

O Orador;' - Perdão; os trabalhadores

independentes não estão excluídos na tota­
lidade.

Como mostrarei mais adiante, o se­

guro absorve todas as profissões liberais.
E o que foi isto senão uma generalíza­

ção colectivista do seguro? Estendido hori­
zontalmente aos outros grupos económicos,
o nosso seguro social acabaria por fechar
em superfície o critério socialista que já
adoptara em sentido vertical.

Houve aqui um claro erro de doutrina.
Prevenir contra a miséria da doença, da
invalidez dos anos, em regime de seguro
social, os que precisam de protecção não

atinge, não pode referir-se aos postos supe­
riores do comércio e da indústria, aos que
no cimo dirigem e administram, a quantos
vencem remunerações altas e são capazes
para uma economia livre.

Esqueceram os que assim normalíza­
ram que o interesse doutrinário era manter
socialmente livres os que são .

econõmíca­
mente suficientes; nem repararam quanto
se prepara a sujeição colectiva ao apagar
o amor da defesa pessoal. ,

Quem primeiro se opôs à generalização
do seguro foi, logo pelo ano de 1947, a

Ordem dos Médicos, que pediu a limitação
do seguro de doença aos econômícamente
débeis, definidos por um salário limite.

,

Não era isolada esta atitude; a World
Medical Association, a que pertencem as

mais categorizadas associações médicas do

Mundo, tinha pouco antes, em magna reu­

nião, aprovado, com votos gerais, a franca

cooperação dos médicos no seguro de

doença com a obrigação recíproca de o se­

guro se limitar aos econõmicamente débeis.

Logo nesse ano de 1947 o então Subse­
cretário das Corporações e Previdência So­
cial, Sr. Dr. Castro Fernandes, prometeu
na Faculdade de Medicina do Porto, ao

encerrar o I Curso de Aperfeiçoamento da
O�dem dos Médicos, que a assistência na

doença pelo seguro se iria restringir aos

econõmícamente débeis.
E depois, em sucessivas entrevistas

com o presidente da Ordem, reiterou o

mesmo propósito, bem esclarecido corno fi­

cava entre outros exemplos, por aquele
esplêndidO Plackard que levou a um ?OS
postos da Federação )a colher benefíc_lO.S.
no pleno uso dum díreíto, a esposa do SoClO

gerente de uma das mais ricas empresas de

Lisboa.

Apesar de também superiormente re­

conhecido que o èampo de aplicação do se­

guro devia limitar-se aos econom�caJ?-e?te
débeis, definidos por um saláno-hmlte,
nunca se conseguiu que a Previdência So­

cial tomasse esta atitude.
Os técnicos oficiais da Previdência opu­

seram, contra o valor doutrinário da tese
razões de, ordem económica e admínistra-
tiva.

'

_

Conheço-as bem para poder dizer que
quase todas ;Á'epresentam ,dtficuldades ?e
esoríturação'ie- de conta1:)ilidade e para nao

aceitar que a-œxcelênela duma ideia tem

de renunciar ,-pelas dificuldades da sua exe-

cução. ob Jró'ic,
Também em Espanha há limitação das

rendas de trabalho para ingresso no seguro
social e nem a admínlstração nem a conta­

bilidade deixaram de se cumprir.
Duas razões quero, no entanto, desta­

car. A primeira é a injustiça que ,pode re­

presentar a definição de «economlcamente
débil por um salário-limite». 1!l certo, como
disse a Ordem dos Médicos:

.' .. que a fórmula tem defeitos, que
o nível económico dum trabalhador
não é função exclusiva do salário, va-

ria com o estado civil, com a extensão
da família, com a junção de outros
bens ... Mas nenhuma fórmula quanti­
tativa de limitação é capaz de prever
todos os casos, e já é boa quando satis­
faz a justiça do maior número.

Assim acontece, por exemplo, no

limite de- idade para a reforma dos
. cargos públicos. E, tendo o Estado de
fixar as condições econômícas .que per­
mitem a cada um suportar os riscos
.com os próprios meios, a limitação não
pode deixar de exprimir-se em fórmula
quantitativa.

A segunda é que:

. .. a exclusão dos beneficiários cOm
rendimentos acima de uma certa quan­
tia acarreta prejuízo financeiro, por­
que, eliminando-se rendimentos mats
elevados, baixam as receitas.

E quantos dos actuais inscritos se ex­

cluiriam por um salário ou vencimento­
-limite? Os cálculos estão feitos. Se o má­
ximo de rendimentos de trabalho fosse de
2.000$ mensais, ou aproximadamente 70$
diários, ter-se-ia de exceptuar entre 10 a

15 por cento. Se o máximo subisse para
3.000$ mensais, ou 100$ diários, o número
dos excluídos não passava além de 3 por
cento.

Portanto, ou 10 a 15 por cento de redu­
ção no montante do espaço entre 2:000$' a
3.000$ ou simplesmente 3 por cento no topo
segurável de 3.000$. Num caso ou noutro
as percentagens são, como se vê; reduzídàs,
e, consequentemente, o que fica em carência
de receitas, deduzida' a falta das respecti­
vas despesas, não perturba a vida do sis­
tema.

Foi pena que a doutrina não tivesse há
anos força bastante para se impor às con­

siderações administrativas, e, até, se fosse

preciso, dominar as situações económicas,
• Hoje, a anos de distância, o erro' deve

pagar-se mais caro, como sempre acon­

tece quando adiamos a cura dos males. O
que se vai fazer?

Eliminar do seguro os que estão para
cima dum quantítatívo de salários ou ven­

cimentos, restítuíndo-lhes o que corresponde
às suas reservas dos seguros a longo prazo?
Mas as reservas foram capitalizadas em

títulos, em imóveis, em acções de empresas,
e, ainda que seja lícito computá-las em al­
gumas dezenas de milhares de contos, a

deslocação traz, sem dúvida, difíceis pro­
blemas. Ou deixamos ficar todos os actuais
recrutados e proporcionamos aos atingidos
pelo topo segurável todo o esquema inicial
menos o seguro de doença? Talvez esta
segunda solução seja a mais conclllatórla
mas a escolha entre elas ou de outra tem
de fazer-se superiormente, num plano de
interesse que eu não posso julgar.

O que temos, seguramente, de estabele­
cer, antes de a Previdência incorporar no­

vos grupos de trabalhadores é a nossa dou­
trina sobre o campo de aplicação do seguro
social.

Vozes: -Muito bem!

O Orador: - Espera-se para breve o

impresso de toda a construção civil, o que
vai aumentar em boas dezenas de milhares
a massa populacional dos benefíciáríos,
E deve pedir-se que o seguro abranja em

progressão decisiva os demais ramos de
trabalhadores por conta de outrem, embora
se entenda que, por situações já criadas,
alguns - como os ferroviários - não en­

trem na fórmula geral, tenham regime à

parte, e outros, pelas condições especiais
da profissão - trabalhadores adventícíos,
indústrias caseiras, serviços domésticos-.

ponham problemas de carácter particular.
O mesmo acontece noutros países que

têm considerado regimes distintos para este
ou aquele sector profissional.

Largo espaço em branco na aplicação
do seguro é constituído pela massa dos tra­
balhadores rurais, que totalizam cerca de

1 milhão Entristece, realmente, as condi­

ções dos' nossos trabalhadores da terra,
principalmente depois de quanto está feito

para os trabalhadores do comércio, da in­
dústria e do mar. E são inúteis as lamen­

tações perante a verdadeira impossibilidade,
já exposta, de financiamento do seguro pela
lavoura.

,

Há outra solução? Eu admito ':que 'a
caixa 'única, solidarizando todas as quoti­
zações, seja capaz de dar margem a que
se 'leve, ao menos, uma assistência na

doença aos trabalhadores rurais. E não
deixo de sugerir a experiência: que se faça
trabalhar durante dois ou três anos a caixa
única sem integração dos rurais; e ao fim
destè tempo, conhecido com segurança o

volume de gastos num esquema suficiente,
que se avalie se, pedindo à lavoura um 'es­

forço aceitável, embora, como já se faz,
por contribuições indirectas, ele acrescen­
taria até ao total requerido para assistir
mèdicamente os trabalhadores da terra.

Outro aspecto que merece estudo den­
tro do campo de aplicação da previdência
é o da obrigatoriedade dos trabalhadores

independentes, Nascem daqui círcunstãn­
cías muito especiais.

Em primeiro lugar, como não há, enti­
dade patronal, os recursos para o financia­
mento do seguro têm de sair dos próprios
trabalhadores ou de alguém que os ajude.
Entre nós, por atitude doutrinária, o Estado
não contribui, _ de maneira que a prima é
totalmente -suportada pelo trabalhador. .

E isto, 'como disse Henri Fuss, presí­
dente do Office National de Sécurité Sociale
na Bélgica, faz com que o seguro obrtga­
tório apareça a numerosos trabalhadores
autónomos não como .uma vantagem, mas
como uma carga a que eles preferem es-

capar. ,
_

Em segundo íugar.: o recebimento da

prima cria, por vezes, sérias dificuldades:
Se o trabalhador independente pertence a

um ramo qualquer do comércio ou da in­

dústria, e está adstrito à caixa de previdên­
cia do mesmo ramo, a quotização ainda
consegue 'ser incluída no globo das outras
contribuições e fàcillmente paga. .

Mas se o trabalhador independente é,
por exemplo, duma profissão liberal, já não
há entidade que fique responsável; na. Or­
dem dos Advogados a cobrança' da 'prima,
aliás pequena, porque a Caixa de Preví-,
dência recebe aqui participação de certa
receita dos tribunais comuns, faz-se em

, conjunto com a quota da própria Ordem;
na Ordem dos Médicos e na dos Engenhei­
ros as resp-ectivas Caixas de Previdência
mandam os recibos directamente aos fi­
liados,

A nossa Previdência começou já a des­
ligar da obrigatoriedade do seguro algum;
trabalhadores independentes do comércio'
e da indústria. Louvo a atitude. Sou, de
maneira franca, contra a inscrição corn-'
pulsória dos trabalhadores independentes
no seguro social.

O que, me parece j,ùsto é a Ins­

crição facultatiya; os trabalahdores inde­
pendentes devem ter direito de ser admítí­
dos, se assim o quiserem, no eSfluema total
ou parcial do seguro. Só teria de manter-se'
o critério ,geral do econõmícamente ,débil,
definido aqui noutro nível, por exemplo no

das contribuições ao Estado.
De todos os modos o que peço é que

acabe o particular, o estranho facto de as

Caixas de Previdência dos Médicos e Enge­
nheiros, com base na falta de pagamento
de uns meses de quota, possam considerar
médicos e engenheiros como não inscritos
nas respectivas Ordens, suspendendo-os do
exercício profissional, pondo-os sob a alçada
da lei, que castiga o exercício ilegal da me­

dicina e da engenharia,
Nunca me entrou na cabeça, embora

aceite a existência de outras melhores, que
as Caixas de Previdência dos Médicos e

Engenheiros tenham o poder de suspender
médicos e, engenheiros-do exercício da sua

profissão. Cancelem-lhes os benefícios, como
se faz pelas outras caixas, que está certo;
e dê-se às dívidas das caixas das profissões
liberais outro poder de liquidação, 'tornan­
do-as, por exemplo, títulos de execução'
fiscal.

I
'I

(Continua no próximo número)
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VIDA MÉDICA
EFEMÉRID'ES

Portugal
(De 28 de Março a 7 de Abril)

Dias 28 - Reu�e no Porto a' Comissão
organizadora da «Semana da Tuberculose», a

que preside o' CoteqaBraqa. da Cruz, 'governa­
dor civil do distrito.
"

- Notícia-sê que o Dr. Gregório ,Marafión
já não vem a Braga encerrar o" ciclo de con­

ferências culturais, iniciativa do .rnunicípío 'da-
quela cidade. ,-'

,
-

29 - Em Lisboa é p-restada homenagem ao I­Dr. Azevedo Gomes, que abandona a Direcção
do Serviço n." :õ, db "Hospítãl dos .Capuchos, por

atingir�o limite de idade. Na sessão promovida
por colaboradores e amigos' representa-o o seu

assistente Dr. Fortunato Levy. lÉ depois, no

seu domicílio, muito cumprimentado.
- Rende cinquenta contos o cortejo de

Oferendas que se realiza em Mesão-Frio a

favo-r da sua Misericórdia.

.30 -Ein Lisboa realiza-se a Assembleia
Geral da Ordem dos Médtcos. São eleitos para
a Mesa da Assembleia, o Prof. Aleu Saldanha,
presidente, e os Drs. Gaivão Rocha e Fernando

Nogueira, secretários.

':É eleito bastonário o Prof. Cerqueira Go­
mes, sendo o novo Conselho Geral constituído
pelos Drs. Augusto Travassos, Aires de Sousa,
Mendonça e Moura, Miranda Rodrigues, Pi­
mentel das Neves, Francisco Cortez, Ladislau

FOSFOHEMOL
EXCELENTE TÓNICO RECONSTITUINTE,

REMINERALIZANTE E DINAMOGÉNICO

I N J E C T Á V E L - SORO FOSfO - ARSENO - MAGNESO � CÁLCICO
. .

� .:..�

ESTRICNADO

,AMPOLAS DE 3 c. c' "' INJECÇÕES SUBCUTÂNEAS INDOLORES,

"
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..,
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:-LABORATÓRIOS, DAI FARMÁCIA BARRAL

Representantes no' Porto : QU!MICO·SANITARIA, LOA.

Patrício, Cristiano Nina, Moura Relvas e Fra­
zão Nazaré.

- Em Lisboa, na Sociedade de Geografia,
sob a presidência do Prof. IMendes Correia,
falam os Drs. Santos 'Pereira, sobre l«Iodo
rádio activo na bioquímica e fisiopatologia da
tiróide», e Diogo Furtado sobre «O diagnóstico
dos tumores cerebrais pe'os isótopso radíoac­
tivos» .

31 - Toma posse pelas II horas da manhã
do lugar de adjunto do Director Clínico do

Hospital Geral de Santo António, do Porto, o

Dr. Jacinto de Andrade.•
1 - Passa em Coimbra, onde visita as

obras de assistência da Junta de Província da
Beira Litoral, o Prof. Ernesto Sanchez Víllares,
da Faculdade de Medicina de Salamanca.

Estrangeiro
Anunciou-se, em Moscovo, que o 'Minis­

t6rio dos Assuntos Internos tinha. posto em

liberdade
r
os nove médicos- presos no princípio

deste ano e acusados de terem provocado a

morte de vários chefes soviéticos.
O comunicado do. Mínístérío diz que os

médicos foram presos pelo antigo Mmistérío
de Segurança de Estado da U. R. S. Soo erra­

damente e sem quaisquer fundamentos legais.

AGENDA
Portugal

Concursos

Estão abertos:

- Para o provimento do cargo de mé­
dica municipal do partido rural da fregue­

" sia de Tó, concelho de Freixo de Espada­
-à-Cinta (Mogadouro).

- A Misericórdi; de Espinho vai promo-
ver uma homenagem ao Dr. Gomes de Almeida,
após o seu regresso dos EE.UU. da América.

- Realízar-se-á em Salamanca, na primeira
quinzena do mês em curso a reunião conjunta
da Sociedade Anatómica Portuguesa, da pre­
sidência db 'Prof. Maximino Correia, e da So­
ciedade Anatómica Luso-Híspano-Arnerícana,
fundada pelo Prof. Henrique de Vilhena, de
Lisboa e, hoje, presidida pelo Prof. Hernâni
Monteiro, do Porto.

- O Dr. Santos Bessa realiza na próxima
terça-feira, dia 7, às 18 horas, no Parqué In­
fantil Dr. Oliveira Salazar, em Coimbra, uma

conferência sobre o, «Dia Mundial de Saúde»,
a convite do Director Geral de Saúde.

/

- Em Lisboa, a Sociedade Portuçuesa de
Radiologia médica tomou a iniciativa da reali­

zação, em Lisboa, do I Curso de Aperfeiçoa­
mento de Radiologia em que tomam parte cerca

de 150 médicos de várias ·especialidades e oito
cientistas estrangeiros de grande nomeada.

A sessão inaugural realiza-se no dia 6
do corrente, às 21,30, na Faculdade de Medi­

cina, presidida pelos Dr. IMêdeiros de Gouveia,
do Instituto de Alta .Cultura e Prof. Toscano
Rico, director daquela, faculdade. Os Profs.
Caliez e Carlos Santos Falarão sobre dois temas

apresentados ao Curso.
Os trabalhos prolonqar-se-ão até à pró­

xima quinta-feira corn conferências sobre ra­

dioterapia. no Instituto de Oncologia e outros

assuntos na Sociedade Médica dos Hospitais
Civis .

- Ainda em Lisboa, a Sociedade Médica
dos Hospitais Civis de Lisboa organiza um

Curso de Aperfeiçoamento sobre «Doenças In­

fectocontagiosas», que se efectuará na sua sala
de conefrências, no Hospital dos Capuchos, de
terça-feira ao dia 16.

No primeiro dia haverá duas lições, com

início às 22 horas; a primeira, pelo Prof. Cãn­
dido de Oliveira, director do Instituto Bacte­

rio'óqíco Oãmara Pestana, e que se intitula
«As formas L. das Bactérias e a sua importância
em patologia», e a segunda, pelo Dr. Cristiano
Nina, .que dirige o Serviço de Infectocontaqio­
sas do Hospital do Rego, e vai falar, de «Té­
tano».

Na sexta-feira, às 22 horas, o Prof. Costa
Freire, catedrático de Pediatria da Faculdades
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volta, a quase unanimidade da classe
médica do Norte (co,m gregos e troùi­

nos, novos e velhos, entusiastas e cép­
ticos), e levou-nos, a todos, a pensar­
mos apenas no prestígio da medicina.
Pena foi que, ao sair dos corpos ge­
rentes da Ordem o Dr. Adolfo Pinto

-

Leite, se esfromçolhasee, -por culpa de

alguns, a grande união' médica do
Norte, que teve o seu apogeu no ban­
quete que foi oferecido ao ilustre

médico, que bem merece, nesto. hora
triste do seu falecimento, que se re­

cordem esses anos de brilhante actua­

ção, que exaltaram ao máximo a sua

forte personalidade de cidadão, de
homem de bem e de médico. Do Dr.
Adolfo Pinto Leite se pode dizer 'o
mesmo oue o Prof. Hernâni Monteiro
chamou ã outro ilustre médico, tam­
bém do Porto e igualmente modelo de
virtudes (o Dr.' Ferreira de Castro) :

o colega há pouco falecido era um

desses «médicos perfèitos» de que
fala o velho escritor.

MÁRIO CARDIA

O falecimento do Dr. Adolfo Pin­
to Leite, no passado dia 1 na sua

residência, no Porto, à Rua de Antó­
nio Calvão, n,> 40, transformou-se
numa grande homenagem ao ilustre
morto, à sua Família e a seu filho,
nosso Colega e Amigo, Dr. Adolfo
Pinto Leite, Filho. A classe médica
desta cidade esteve de luto e acorreu,
em grande número, ao Templo de N."
S.a da Lapa, juntamente com muitos
amigos,' antigos clientes, etc.

Entre os presentes, a cumprimen­
tar a Família, estavam individualida,
des de todos os sectores sociais, em

tal quantidade que nos torna impos­
sível, pelo pouco espaço, citar sem

prejuízo da extensão e qualquer ornis­
são, os seus nomes».

O «Médico» fez-se representar
pelo seu Director e por seus colabo­
radores nas 'Últimas homenagens e

-endereça à Família, em' especial a

seu filho, as suas condolências.

de Medicina.
-

faz uma lição sobre «A criança­
Ie as doenças infectocontagiosas», seguindo-se
i� lição do Prof. Diogo Furtado, director do,
[Servíço de Neurologia do Hospital dos Capu­
.chos, e que se intifula «Paralisias díftérícas».

No sábado, às 12 e 30, o Prof. Salazar
-Leite, do Instituto de Mediclna Tropical e o

médico-analista dos H. C. L., falará de «Lepra»;
e no dia 13, às 22 horas, o Prof. Salazar de

Sousa, pediatra do Hospital Escolar, dissertará
sobre «Rn'eumonias atípicas», sequíndo-se o

Dr. Arnaldo Sampaio, chefe do Laboratório do
Instituto Superior de Heqiene Dr. Ricardo Jorge,
que fará uma lição sobre «Estreptocócias».

, No dia 14, às 12 e 30, .o Dr. Gomes de

O'ívetra, médico dos H, C. '.L, vai falar de

«Poliomielite»; ei no dia 15 com inicio às 22

horas, realiz.ar-se-ão duas lições: uma sobre
«Salmone'oses «aspectos Iaboratoriais>, pelo
Dr. Mendes Silva, bacteriólogo do Instituto Câ­
mara Pestana; e outra do Dr. Cristíanë NIna,
acerca de «Salmoneloses (aspectos clnico� ».

Por, fim, no dia 16, .à s 22 horas, o Prof,
éarlos Ramalhão, da Faculdade de Medicina
do Porto, falará de «Meningite associada», se­

guindo-se a última lição do curso, pelo Dr.
Cordeiro Ferreira, director do Serviço de Pe­
diatria Médíca do Hospital D, Estefânia, a

qual terá o tema «Tosse convulsa»,

NOTICIÁRIO
OFICIA,L

Diário�do Governo

(De 2,6-3 a 3'1-3-53)

26-3
,
- Dr. Daniel Gomes de Pinho - auto­

rdzado por despacho do Conselho de Minis­
tros, a acumular os cargos de médico esta­

giário da Maternidade Dr. Alfredo da Costa
e de médico da secção de Higiene pré-natal
do Centro de Saúde de Lisboa.

2'7-3

- Dr. João Roberto Vasconcelos Fra­

zão, auxiliar dos médicos anátomo-patolo­
gtstas, contratado além do quadro dos Hos­

pitais Civis de Lisboa - rescindido, a seu

pedido o respectívo contrato.
- Dr. Abel Vieira Campos de Carvalho,

médico contratado da-Santa Casa da Mise­
ricórdia de Lisboa - autorizado por des­
pacho do Conselho de Ministros a acumular
'o cargo de Interno do internato complemen­
tar dos . Hospitais Civis de Lisboa.

- A Oãmara Municipal da Figueira da

Figueira da Foz declara que para o lugar
de médico municipal do partido com sede
,nesta cidade.i foí nomeado. o Dr. Júlio Jorge
Gouveia.

I
_:_ À Câmara Municipal de Portalegre

declara que para o lugar de médico muni­

cipal do partido de Alegrete foi nomeado o

único concorrente, 'Dr. António Gonçalves
Canhão.

28-3
- Dr. João Fernandes de Freitas, mé­

dico escolar do Liceu Nacional de Guima­
rães -, autorizado por despacho do Conse­
lho de Ministros, a acumular 'o cargo de
médico do Hospital da rnísercórdia da mes­

ma cidade.
30-3

- Dr. Humberto Manuel Dechermann
da Silva Buceta Martins - autorizado por.
.despacho do Conselho de Ministros, a

acumular, os cargos de médico da Santa
'Casa da Misericórdia Ile Lisboa e de mé­
dico escolar, interino, da Direcção-Geral da
,Educação Física, Desportos e Saúde Es-
colar,

,

z., Dr. Carlos,Alberto Plácido de Sousa
�nomeado assistente de Bacteriologia e

Wrulogia do Instituto de Medicina Tropical.
3'1-3

, '
Dr. José Pais Ribeiro - nomeado dele­

�gado de Saúde de 2 ..

a classe do quadro do

pessnaltécníco dasdelegaçõea e subdelega-

FALECIMENTOS
DR. ADOLFO PINTO,- LEITE

O ilustre médico que há pouco fa­
leceu era uma fiçur« invulgar, que

merlfce palavras diversas da simples
notièia necrdôçico: Foi um «gentle-

_-

man», um carácter forte, um grande

berculoso da mesma víla, dependente do
Ilnstf tuto de Assistência Nacional aos tuber­
culosos.

,

- Dr. Mário Ludgero Veiga, médico
de- 2.'

J
classe do quadro médico comum do

ultïramar português - nomeado médico
leprólogo do quadro 'complementar de cirur­
giões e especialistas da mesma província.

- Dr. José Afonso Dias Guimarães;
professor catedrático da Faculdade de Me­
dicina do Porto - reconduzjdo, por mais
um biénio, no cargo de bibliotecário da
mesma Faculdade.

.

- Dr. Carlos Larroudé Gomes, profes­
sor da Faculdade de Medicina de Lisboa e

director de serviço clínico dos Hospitais
Civis da, mesma cidade - concedida equi­
paração a bolseiro fora do País, durante
29 dias.

- Dr. Sérgio Marques de Carvalho, as-.

sistente da Faculdade de Medicina de Lis­
boa e médico dos Hospitais Civis da mesma
cidade - concedida uma bolsa de estudo
fora do País durante quatro meses, com

início em 1 de Abril próxímo.

DR. ADOLFO PINTO LEITE

clínico, um camarada exemplar na

vida profissional, um modelo de vir­
tudes cívicas e familiares e um âe­
fensor intransigente e entusiasta dos
justos direitos e naturais aspirações
da classe médica. Basta recordar o

que foi a sua acção na presidência
do Consetho Reaional do Porto da Or­
dem dos Médicos. Os tempos decor­
riam então agitados no seio da classe
médica nortenha. Era preciso um

homem que tutluiinasse o grande nú­
mero - em defesa de interesses mo­

rais e do prestígio da 'f!,ossa Ordem.
O Dr. Adolfo Pinto Leite foi o

homem providencial, que à frente do
Conselho Regional do Porto' conse­
guiu um êxito retumbantes combo­

. tendo denodadamente e desprezando
influênciàs pessoais, reuniu, à süa

ções de, Sæúde, com colocação na Delega­
ção de Salúde dodistrito de F'aro,

- Dr. Luís Pereira Dias Malheiro -

nomeado médico especialista do quadro do

pessoal do Dispensário de Higiene Social
de Lisboa.

- Dr. António Gomes de Almeida, te­
nente-coronel de ínrantaríe a professor do
curso geral preparatório da Escola do
Exército - autorizado por despacho do
Conselho de Ministros, a acumular os car.
gos de professor do curso superior de me­

dicima legal e de chefe de serviço do Insti­
tuto de Medicina Legal de Lisboa.

- Dr. Francisco ,Gonçalves .de Oliveira,
médico municipal do concelho de ISetJúbal
- autorizado por despacho do Conselho de

Ministros, a acumular, o cargo de médico
do posto rural da subdelegação do Instrtuto
Maternal na mesma cidade.

- Dr. José Maria de Sousa .Pereira -

autorizado por despacho do Conselho de

Ministros, a acumular os cargos de médico
da Casa dos Pescadores de Vila do Conde
e de médico auxiliar do Dispensário Antítu-
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